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Dedico este estudo aos desfavorecidos do 

mundo, mulheres e homens trabalhadores 

que representam a base da estratificação 

social imposta pelo modelo de sociedade 

capitalista. 
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As profecias de Nietzsche já estão 

vigorando. No ano de 1870 o filósofo 

alemão disse: “Daqui a noventa anos vai 

haver uma transformação caótica no 

mundo. Porque o comércio vai 

acrescentando centavos nos seus 

produtos. No ano de 1970, o pão estará 

custando cem mil-réis cada um. No ano 

de 1990, pobre o homem deste ano!”  

[...] os literatos da época diziam que o 

homem de 1970 a 1990 será o super 

homem. Vai predominar o amor, não 

haverá ladrões. Os homens já estarão 

supercivilizados. Serão mais fortes no 

físico e no espírito. Não haverá guerras, 

nem preconceitos raciais, o homem não 

matará o homem. Porque todas as 

pessoas que morrem fazem falta para 

alguém. Eles não iam deixar os preços 

subjugá-los, vão se entender com 

assembléias e não com as armas. Já 

estarão avançados na medicina. Todos 

terão profissões. A mendicância já estará 

extinta. (JESUS, 2007, p. 56). 
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TERENCIO, Janice Teresinha Wollmer. Vulnerabilidade Social: Um estudo no 
município de Mangueirinha sobre a relação entre a escola, a família e a 
comunidade. 2018. Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade Estadual 
do Centro-Oeste, Guarapuava, Pr. 
 

 

RESUMO 
Esta dissertação tem como objetivo compreender como acontecem os processos 
de vulnerabilidade social e quais são suas influências sobre as relações que se 
estabelecem entre os profissionais que atuam em uma determinada escola e a 
comunidade de seu entorno, estando esta localizada  no município de 
Mangueirinha, Paraná. Partindo deste principio foi necessário primeiramente 
levantar alguns aspectos históricos que auxiliassem a descortinar as causas 
econômicas, sociais e políticas deste cenário. Feito isto,  buscou-se apresentar os 
índices de produção, distribuição de renda, escolaridade e vulnerabilidade social 
como elementos científicos complementares que nos auxiliassem a estabelecer 
uma fundamentação teórica consistente sobre o atual quadro de vulnerabilidade 
social destas famílias.  Num terceiro momento partiu-se para a análise dos dados 
da pesquisa de campo, de cunho qualitativo, efetuada através do uso de 
entrevistas semi-estrutradas, da pesquisa documental e da própria observação do 
espaço social. O principal aporte metodológico  assentou-se sobre a teoria de 
Bourdieu que trata do Capital Cultural e da Violência Simbólica. A partir destes 
elementos foram delimitadas as seguintes categorias de análise: a) 
Vulnerabilidade Social: a arquitetura como falseamento da realidade; b) Capital 
Cultural e Violência Simbólica: a relação entre a comunidade e a escola; c) 
Família e escola: retrato de uma relação vulnerável; d) Políticas Educacionais: a 
proposta pedagógica enquanto mecanismo de violência simbólica; e)Tempo 
Integral: forma e conteúdo alienados da realidade. Concluiu-se assim que a 
educação formal ainda está distante da realidade social do cotidiano familiar dos 
estudantes; que a escola representa um espaço de cuidado não fazendo sentido 
para as mães que não trabalham manter as crianças ali durante  tempo integral e 
que muitas ações políticas e pedagógicas representam uma afronta ao capital 
cultural da comunidade reforçando a teoria bourdiesiana de violência simbólica do 
capital contra os vulneráveis que se estabelece via de regra pelas ações estatais.  
 
 
Palavras-chave: Vulnerabilidade social.  Capital Cultural. Violência Simbólica.  
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TERENCIO, Janice Teresinha Wollmer. Social Vulnerability: A study in the 
municipality of Mangueirinha on the relations between the a school, a Family 
e a Community. 2018. Dissertation (Master's in Education) University Estadual do 
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      ABSTRACT                      
This dissertation has as objective The objective of this thesis is to understand the 
process of social vulnerability and  its influences in the relations  established 
between the professionals that work in an determined school and the community 
on your surroundings, located in the city of Mangueirinha, Paraná.  Based on 
this principle, first it was necessary raise some historical aspects that help to sight 
out the economic, social and politics of this scenario. Once this step was done, it 
was presented, indexes of production, income distribution, level of schooling and 
social vulnerability as complementary scientific elements to help establish a 
consistent theoretical foundation with the current framework of social vulnerability 
of these families. In a third moment, it was analyzed the field survey data, of 
qualitative character, carried out through the use of interviews semi-structured, of 
documentary research and the observation of social space itself. The main 
contribution on the  methodology was  based on the theory of Bourdieu that 
discuss the Cultural Capital and the Symbolic Violence. From these elements it 
was delimited the following categories of analysis:  a) Social Vulnerability: the 
architecture as a distortion of reality; b) Cultural Capital and Symbolic Violence: 
the relations between community and school; c) Family and school: a portrait of a 
vulnerable relations; d) Educational Policies: the pedagogical proposal as a 
mechanism of symbolic violence; e) Integral Time: structure and content alienated 
from reality. In conclusion, it was noticed that formal education is a social reality 
that is still far from everyday life of students` families.; that the school represents a 
space of care, making no sense for mothers who do not work to keep the children 
there full time, and that many political and pedagogical actions represent an affront 
to the cultural capital of the community, reinforcing the theory Bourdiesiana of 
symbolic violence of capital against the vulnerability that is established as a rule by 
government actions. 
 
 
 
Keywords: Social vulnerability. Cultural Capital. Symbolic Violence. 
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INTRODUÇÃO 

 

Mangueirinha é um município da região Sudoeste do estado do Paraná 

com uma população aproximada de 17 mil habitantes. Sua formação social conta 

com grande disparidade na distribuição de renda. Tal quadro torna  preocupante o 

número de pessoas desta localidade expostas a condições de extrema pobreza, 

constantemente vulneráveis sob diferentes aspectos, especialmente àquelas 

residentes nas Vilas Gomes, Nova Esperança e Portugal. Diante disto passou-se 

a questionar: quais são as causas e efeitos da vulnerabilidade social para a 

parcela da população ali residente e como isto interfere nas relações sociais que 

se estabelecem entre estas famílias e a comunidade escolar da qual fazem parte?  

 A partir deste contexto o principal objetivo desta pesquisa será 

compreender como acontecem os processos de vulneração social ao longo da 

história deste município e quais são suas influências sobre as relações que se 

estabelecem entre a escola objeto deste estudo e a comunidade de seu entorno. 

Para isso, pretende-se contextualizar como se constituiu historicamente o 

quadro de vulnerabilidade social em Mangueirinha; Mapear os dados sócio 

econômicos, educacionais e de vulnerabilidade social do município com o intuito 

de esclarecer o que torna estas pessoas vulneráveis; Explicitar como a 

discriminação se concretiza nas relações escola/família/comunidade; 

Problematizar a vulnerabilidade social visando identificar como ela influencia nas 

relações sociais que se estabelecem cotidianamente entre as famílias e a escola.   

 

O pesquisador, ao mesmo tempo mais modesto e mais ambicioso 
do que curioso pelos exotismos, objetiva apreender estruturas e 
mecanismos que, ainda que por razões diferentes, escapam tanto 
ao olhar nativo quanto ao olhar estrangeiro, tais como os 
princípios de construção do espaço social ou os mecanismos de 
reprodução desse espaço. (BOURDIEU, 2011, p. 15).  

 

A partir desta visão de Bourdieu (1999), por se tratar de uma pesquisa que 

vai buscar elementos de estudo tanto na história quanto no senso comum, caberá 
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à  pesquisadora um maior cuidado na junção, revisão e interpretação dos dados. 

Neste sentido Bourdieu, (1999, p. 42) ressalta que “[...] o progresso teórico 

pressupõe a integração de novos dados mediante um questionamento crítico dos 

fundamentos da teoria que os novos dados colocam à prova”.   Bourdieu (1999) 

de início, já aponta para uma necessidade de rigor cientifico ao qual tem que se 

estar atento durante todo este estudo, para não recair em dois erros que surgem 

da interpretação de sua teoria: a) focar demais na pesquisa empírica e descuidar 

do pensamento científico; b) focar demais no pensamento científico e descuidar 

dos dados da pesquisa que serão colhidos empiricamente.  

 

Se a sociologia é uma ciência como as outras que encontra 
somente uma dificuldade particular em ser ciência como as outras 
é, fundamentalmente, em decorrência da relação particular que se 
estabelece entre a experiência erudita e a experiência ingênua do 
mundo social e entre as expressões ingênua e erudita de tais 
experiências. (BOURDIEU, 1999, p. 32).  

 

Diante do exposto, no caso de uma pesquisa da área sociológica como a 

apresentada agora, far-se-á necessária precaução redobrada devido ao fato de 

que parte das pessoas entrevistadas compõe uma população para qual os 

conhecimentos sociais foram adquiridos e elaborados no cotidiano de suas 

relações interpessoais, pela vivência em condições materiais que aqui 

denominamos “vulneráveis”, mas que, ao fim e ao cabo, são condições de classe 

trabalhadora em cidades cuja história se baseia no latifúndio. Caberá a nós 

interpretar à luz do saber científico suas colocações, sem perder a essência 

daquilo que nos será relatado, onde 

 

a linguagem corrente que, pelo fato de ser corrente, passa 
despercebida, contém, em seu vocabulário e sintaxe, toda filosofia 
petrificada do social sempre pronta a ressurgir das palavras 
comuns ou das expressões complexas construídas com palavras 
comuns que, inevitavelmente, são utilizadas pelo sociólogo. 
(BOURDIEU, 1999, p.32).  

 

Com base na observação é possível afirmar que, no local pesquisado, 

temos variantes da condição de vulnerabilidade, incluindo casos de extrema 

pobreza, moradias compostas por barracos de lona, sem condições de higiene e 
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saneamento, pessoas desempregadas e subempregadas, sujeitas inclusive às 

intempéries climáticas dada a sua condição econômico-social. Para Bourdieu  

(2011, p. 14) “As noções de espaço social, de espaço simbólico ou de classe 

social não são, nunca, examinadas em si mesmas e por si mesmas; são utilizadas 

e postas à prova em uma pesquisa inseparavelmente teórica e empírica”.  

Partindo deste pressuposto, tendo como intuito bem compreender este 

quadro social e sua relação com a escola, realizou-se uma pesquisa de campo, 

de cunho qualitativo. Para isto foram utilizadas entrevistas semiestruturadas, 

pesquisas documentais e ainda a observação do próprio espaço social.  

Com base em Flick (2009) as entrevistas semiestruturadas oferecem o 

aporte ideal para este ensaio, pois proporcionam uma abordagem mais subjetiva 

sendo que, dada a sua estrutura, deixa o entrevistado mais confortável, e oferece 

ao pesquisador as condições ideais para abordar de forma sistêmica o seu objeto 

de estudo.  

 

Deve ser dada a chance ao entrevistado de introduzir tópicos 
próprios e novos na entrevista. Ao mesmo tempo, menciona-se 
aqui dupla tarefa do entrevistador: abranger gradualmente o 
espectro do tópico (contido no guia da entrevista), introduzindo 
novos tópicos ou iniciando mudanças no que tiver sendo 
abordado. Isso também significa que ele deve voltar a tópicos que 
já tenham sido mencionados, mas não detalhados em 
profundidade suficiente. (FLICK, 2009, p. 145). 

 

Já a construção teórica será sustentada pelo método científico de Bourdieu 

(1998, 2000, 2014) com algumas nuances da teoria social de Marx (2007; 2008; 

2013;) assim objetiva-se a compreensão das realidades singulares por meio das 

mediações com a totalidade social. 

 

A aproximação do pesquisador em relação a seu objeto de 
pesquisa atende, antes de tudo, à necessidade de ele se colocar  
ao lado dos movimentos sociais, realizando pesquisas que lhes 
sejam úteis. Tal compromisso, entretanto, não significa que o 
pesquisador não tenha que zelar pelo caráter científico de sua 
produção intelectual. (MARTINS, 2004, p. 298).  
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Isto posto,  procurou-se  analisar a realidade concreta visando conhecer as 

relações desta com a totalidade social, partindo do princípio da inter-relação e 

autonomia relativa destas concreticidades com o sistema do capital.  

 

Sendo, muitas vezes, prematura, a ambição de jogar fora a 
linguagem comum para adotar em seu lugar, pura e 
simplesmente, uma linguagem perfeita, por ser inteiramente 
construída e formalizada, corre o risco de desviar da analise mais 
urgente, a logica da linguagem comum: somente esta análise 
pode dar ao sociólogo o meio de redefinir as palavras comuns no 
interior de um sistema de noções expressamente definidas e 
metodicamente depuradas, ao mesmo tempo que submete à 
crítica as categorias, problemas e esquemas, retirados da língua 
comum pela língua erudita. ( BOURDIEU, 1999, p. 32).  

 

Os estudos de Bourdieu (2014) também auxiliam a melhor compreender a 

especificidade das relações estabelecidas entre escola e família, tendo como 

categorias mediadoras o capital cultural e a violência simbólica. 

 

Se me pareceu necessário evocar uma das séries causais que 
conduzem dos lugares mais centrais do Estado até as regiões 
mais deserdadas do mundo social, colocando a ênfase, ao mesmo 
tempo, na dimensão propriamente política dos processos – sem 
dúvida, infinitamente mais complexos – que levaram a um estado 
de coisas nunca pensado ou desejado por quem quer que fosse, 
não é para me sacrificar à lógica da denúncia e da acusação, mas 
procurar abrir possibilidades para uma ação racional com o 
objetivo de desfazer ou refazer o que a história fez.  (BOURDIEU, 
1998,  222).  

 

A partir disso, no primeiro capítulo apresentaram-se dados históricos do 

município de Mangueirinha, sua cultura e sua gente. Neste interim tratou-se da 

cultura indígena e das comunidades rurais; da história política e econômica local; 

da fé do povo no profeta São João Maria e de sua relação com as questões 

históricas e sociais da comunidade local e regional. Explanou-se ainda sobre 

temas referentes ao MST, haja vista que Mangueirinha já teve o maior 

assentamento do Estado do Paraná, com um grande número de famílias incluídas 

no programa de distribuição de terras do governo federal. 
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 Ainda neste capítulo foi possível abordar a genealogia política desta 

comunidade e em sequência explanar alguns dados estatísticos locais visando 

compreender a constituição histórica da desigualdade social do município de 

Mangueirinha, onde 37% da população dos seus mais de 17 mil habitantes se 

encontram em condições de vulnerabilidade. Tal análise tem como intuito  

compreender a origem da vulnerabilidade social da comunidade objeto de nossa 

pesquisa. Para isso mapearam-se dados da renda per capita, da produção 

agrícola, da geração de emprego e renda, do êxodo rural, dos índices de 

escolaridade, entre outros. Dentre as principais fontes de pesquisa destes dados 

destacamos a relevância dos sites do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), do IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano), do IPARDES 

(Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social) e alguns 

documentos da Prefeitura Municipal de Mangueirinha, em especial o Plano 

Municipal de Diagnóstico e Estratégia. 

Os dados levantados apontam uma realidade bastante injusta, sendo que 

neste município encontrou-se uma disparidade econômica muito grande 

fundamentada principalmente na concentração de terras. Na área urbana essa 

disparidade é vista a olhos nus ao circular pelas ruas da cidade, especialmente as 

vilas. Na área rural do município, tais disparidades se reproduzem de outras 

formas, dada a forma histórica da distribuição e redistribuição de terras desta 

localidade. Isto nos leva a compreender que: 

 

Há indivíduos vulneráveis entre os índios, os negros, as mulheres, 
os nordestinos, os trabalhadores rurais, tanto assalariados quanto 
aqueles ainda na condição de posseiros, meeiros, as crianças em 
situação de rua, a maioria dos deficientes físicos, entre outros 
segmentos populacionais. (JANCZURA, 2012, p. 303). 

 

Esta condição de vulnerabilidade tão vasta citada por Janczura (2012) se 

juntada aos dados pesquisados apontam uma realidade que não é exclusiva das 

famílias das vilas que compõe os sujeitos de estudo desta pesquisa. No município 

de Mangueirinha a vulnerabilidade atinge também os indígenas, os assentados e 

reassentados atingidos por barragens e ainda os acampados que esperam pela 

terra, além, é claro, de toda a classe trabalhadora que atua no comércio e 

indústrias locais.  
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A partir das leituras de Bourdieu e de Oliveira (2001) foi possível  

correlacionar a existência de um poder paralelo invisível, bem estruturado, 

sempre presente na constituição histórica do Brasil e do Paraná, da região 

Sudoeste e do município de Mangueirinha. Tal poder vem se desdobrando em 

células, menores, menores e menores e acaba, em menor proporção, dentro das 

vilas e da escola aqui estudadas mantendo-as reféns desta estrutura superior. 

Em sequencia relatou-se como aconteceu à constituição urbana da cidade 

de Mangueirinha incluindo aí a possível formação das três vilas que compõe o 

quadro social aqui estudado. Descreveu-se cada uma delas com suas 

características sociais econômicas e culturais. Feita a apresentação destas 

comunidades passou-se à apresentação da escola, onde  foi registrada a história 

da sua fundação de acordo com os dados do Projeto Político Pedagógico e do 

Regimento Escolar da mesma.  

De posse da análise apresentadas no capítulo I o leitor desfrutará dos 

elementos sociais e culturais que oferecem o suporte necessário para o 

aprofundamento teórico sobre as causas da vulnerabilidade social deste 

município. Em sequencia, no capítulo II o mesmo vivenciará a contextualização 

teórica da vulnerabilidade social onde foram abordadas as relações que se 

estabelecem entre escola, a família e a comunidade.  Para Busso “[...] la 

definición y medición de las desventajas sociales de algunos grupos de población 

ha generado una voluminosa literatura, utilizándose diversos enfoques y 

aproximaciones conceptuales al tema”. (BUSSO, 2001, p.3). 

 Entre os diversos estudiosos da vulnerabilidade citamos SILVA (2011), 

uma autora que nos apresenta o tema observado e interpretado através dos 

olhares atentos daqueles que discutem o problema à luz da sociedade capitalista.   

 

A sociedade capitalista tem como característica fundamental a 
exploração do homem pelo homem. Esta forma subalternizada a 
qual o individuo é submetido já se constitui como uma forma 
peculiar de exclusão. Tal peculiaridade se expressa pela divisão 
social de classes, em que uns são detentores dos meios de 
produção e, a outros muitos, resta-lhe a força de trabalho para 
que seja vendida e explorada, através da extração de sua mais-
valia, enquanto fonte de subsistência. (SILVA, 2011, p. 02). 
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Silva (2011), nos  leva  a uma compreensão mais vasta das implicações do 

capital sobre a vida do vulnerável, especialmente na era da “flexibilização”. Tal 

proposta abre espaço para outras elaborações conceituais edificadas a partir dos 

estudos preliminares de Bourdieu onde a desigualdade surge como uma das 

principais causas da vulnerabilidade. Ainda no capítulo II elencaram-se aspectos 

interessantes a esse respeito onde a vulnerabilidade se constitui como um 

problema  social, sendo necessário seu tratamento pormenorizado, mostrando 

suas implicações para a vida de determinadas  populações, principalmente para 

as mais carentes.  A relação entre vulnerabilidade e educação e entre família e 

escola foi elaborada com base em autores como Castro (1988), Enguita (1989), 

Connell et al (1995), Maclaren (1997), Abramovay (2002), Kowarick (2003), 

Gomes e Pereira (2004),  Silva (2007), Oliveira ( 2007), Costa (2008), Monteiro 

(2011), Vieira (2012), entre outros.  

Feito isto o capítulo III foi assentado cientificamente à luz dos fundamentos 

filosóficos e sociológicos propostos por Bourdieu, tendo o Marxismo como pano 

de fundo e algumas nuances do pensamento Gramsciano.  A partir desta 

abordagem que tem como eixo norteador a “Vulnerabilidade Social, Pobreza, 

Exclusão e Inclusão: a função social da escola diante das necessidades da 

comunidade” estruturaram-se as categorias de análise deste trabalho, sendo 

estas as seguintes: a) Vulnerabilidade Social: a arquitetura como falseamento da 

realidade; b) Capital Cultural e Violência Simbólica: a relação entre a comunidade 

e a escola; c) Família e escola: retrato de uma relação vulnerável; d) Políticas 

Educacionais: a proposta pedagógica enquanto mecanismo de violência 

simbólica; e) Tempo Integral: forma e conteúdo alienados da realidade.  

Os teóricos que estudam a vulnerabilidade social já citados, mesmo que 

nem todos  alinhados claramente ao arcabouço marxista, nos ajudam a 

compreender as múltiplas facetas da pobreza e de como estas impactam na 

escolaridade e na vida social em geral das famílias e dos estudantes. A partir 

destes aportes e das entrevistas realizadas foi possível  compreender a situação 

concreta e produzir respostas coerentes e densas visando esclarecer, ao menos 

em parte, como se processam as relações entre escola, família e comunidade e 

em que medida as mesmas são afetadas pela vulnerabilidade social.  
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1. MANGUEIRINHA: SUA GENTE, SUA HISTÓRIA 

 

Mangueirinha é um município pertencente ao Estado do Paraná, um estado 

promissor que sempre teve muita representatividade no senário político da Região 

Sul. Oliveira (2001) enfatiza que a constituição do estado, assim como a do 

restante do país, deu-se a partir da imigração portuguesa, sendo a cultura deste 

povo definitiva para a constituição social e política desta terra.  

O Paraná é um estado  conhecido por sua alta produtividade onde “o índice 

de desenvolvimento social do Estado está nos níveis superiores, ainda que 

significativas contradições sociais marquem o modelo de desenvolvimento do 

Paraná”. (OLIVEIRA, 2001, xx). Para o autor, o Estado do Paraná, com suas 

famílias tradicionais, sempre ocupou posição de “lealdade ao centro político 

nacional”. (OLIVEIRA, 2001, xxvii).  

Mangueirinha faz parte deste cenário político,  mantendo-se sempre fiel ao 

poder estadual, assim como este se mantém fiel ao poder nacional, como coloca 

Oliveira (2001). Quanto à posição geográfica o município está localizado na 

região Sudoeste do Paraná, onde faz  divisa com municípios como Palmas, 

Clevelândia, Coronel Domingos Soares, Honório Serpa, Coronel Vivida, 

Chopinzinho, Foz do Jordão e Reserva do Iguaçu.  

No ano de 2017 o município completou 70 anos de emancipação política. A 

população, segundo o Censo de 2010 do IBGE, é de 17.048 habitantes. Sua 

história é marcada pela presença dos tropeiros e por gaúchos que vieram explorar 

a erva mate e mais tarde migraram para esta região tomando conta do território. 

Para Oliveira (2001, xxii) esta é uma característica regional sendo que o 

“Sudoeste forma-se com imigrantes vindos de Santa Catarina e do Rio Grande do 

Sul, principalmente descendentes de alemães e de italianos”. Hoje, são estes os 

grandes proprietários de terras desta localidade. Nisto, a história local não difere 

da história do Estado do Paraná. Oliveira (2001, xxi) descreve a classe dominante 

paranaense, á época do Império, como “composta pelos ervateiros, grandes 

proprietários, pecuaristas e os seus filhos e genros bacharéis interessados na 

criação e participação de um novo aparelho regional de Estado”.  
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O autor descreve, sob um aspecto crítico, a história do Paraná, onde, para 

ele:  

 

Os intelectuais tradicionais do Paraná escrevem a história 
tradicional da identidade paranaense. [...] Todos possuíam 
vínculos com a erva-mate. A sua temática foi a construção da 
história regional, os temas paranaenses, a defesa dos limites do 
Paraná e a genealogia e memória das suas elites. Todos 
procuraram mostrar a continuidade histórica da região. O Estado 
eram eles, os homens bons e os seus descendentes. (OLIVEIRA, 
2001, p. xxiv). 

 

Ao que parece Oliveira ironiza a constituição histórica do Paraná e a 

maneira como a mesma é reproduzida. Tal interpretação tem como base a 

expressão “homens bons” utilizada pelo autor, pois subentende-se que tal 

“bondade” está diretamente atrelada a condição material de tais famílias que foi 

constituída à base da exploração de tantos outros.  

Relacionando os estudos de Oliveira (2001) com  a história da chegada dos 

imigrantes em Mangueirinha,  é possível apontar  a exploração econômica como 

constituinte de uma profunda mudança social local, pois ao venderem suas terras, 

ou, de alguma forma, serem desapropriados, os caboclos só tinham como opção 

a mudança para a cidade. Sem a devida capacitação para serem inseridos 

adequadamente no modelo de vida urbano, muitos deles foram consumindo o 

dinheiro adquirido com a venda das propriedades, que, muitas vezes, foi 

parcelada em 3, 4 ou 5 anos.  

Sem conhecimento administrativo e com pouca instrução estas famílias 

foram vivendo desta arrecadação. Ao findar este ganho, e ver suas posses 

consumidas, muitos deles foram obrigados a trabalhar como empregados para os 

latifundiários, nas terras que eles próprios venderam para os mesmos. 

Consequentemente, aqueles que não conseguiram trabalho tornaram-se 

subempregados e passaram a residir no espaço onde hoje localizam-se as vilas 

Nova Esperança, Gomes e Portugal. Compreendemos assim que “[...] todo esse 

cenário implica no aprofundamento da desigualdade social, que traz o estado de 

vulnerabilidade ao indivíduo, sobretudo em decorrência da concentração da renda 

cada vez mais nas mãos dos capitalistas”. (SILVA, 2011, p. 02). 
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 Estas três comunidades, que fazem parte deste objeto de estudo, 

concentram hoje as famílias mais pobres da área urbana do município de 

Mangueirinha. As condições de vida ali denunciam uma série de dificuldades 

econômicas e de descrença no estado como veículo de transformação social. 

Essa descrença é gerada a partir da falta dos “[...] mais elementares serviços 

públicos, principalmente em matéria de educação e saúde, às populações mais 

desfavorecidas dos grandes conjuntos habitacionais ou subúrbios, deixados cada 

vez mais em abandono pelo Estado”. (BOURDIEU, 1998, p. 219).Torna-se 

necessário, portanto, compreender como essa estrutura se enraíza a tal ponto de 

ser simbolicamente tão forte e tão indestrutível. 

 

1.1 Histórico do município de Mangueirinha 

 

No dia 21 de Novembro de 2016 o município de Mangueirinha completa 70 

anos de emancipação política.  

 

O município de Mangueirinha, localizado no Estado do Paraná, 
integrou o Território Federal do Iguaçu, criado em 13 de setembro 
de 1943, o qual, ao ser extinto, proporcionou a emancipação 
política do então Distrito Policial e Judiciário, com a denominação 
de Conceição do Rosário. O Decreto-Lei Estadual nº. 533 de 21 
de novembro de 1946 [...] criou o município de Mangueirinha [...] 
desmembrado [...] de Clevelândia o qual [...] havia sido 
desmembrado de Palmas. (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANGUEIRINHA, 2015).  

 

Assim foram demarcadas as terras hoje pertencentes a Mangueirinha, de 

onde também foram desmembrados o município de Coronel Vivida, chamado de 

Distrito de Barro Preto, o município de Chopinzinho denominado de Distrito 

Colônia Chopim e o município de Honório Serpa. Atualmente Mangueirinha conta 

apenas com um distrito localizado a 12 quilômetros da cidade, o distrito do Covó.  

Na formação da população de Mangueirinha é forte a miscigenação de 

culturas, sendo os indígenas os que formaram as primeiras populações a habitar 

este terreno. 
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A nação Caiguangue ocupava totalmente as pradarias e faxinais 
dos Campos de Palmas muito antes que o primeiro civilizado 
pisasse esse solo. As tribos dos Votorões e dos Dorins 
perlustraram essa região e muitos chefes indígenas contribuíram 
para a conseqüente povoação destes campos, expulsando os 
índios refratários, contrários a permanência do homem branco 
nessas paragens. (FERREIRA, 1996, p. 418). 

 

Ao que tudo indica estas populações, assim como os caboclos, surgidas da 

miscigenação de diversas raças, foram expropriadas de suas terras por 

imigrantes alemães e italianos.  Acredita-se que boa parte da população das três 

vilas que fazem parte de nossa pesquisa seja descendente destes caboclos.  

Estudos indicam que: 

 

Em meados do século XIX, foi aberta uma via, que ia de Palmas 
até a região de Nonohay, no Rio Grande do Sul, com o objetivo de 
facilitar a vinda de muares e gado para estes campos e daqui 
seguir para a feira paulista de Sorocaba, passando por 
Guarapuava.  
De Nonohay as tropas iam até a Colonia Militar de Chapecó, 
passavam pelos rios Chapecozinho e Registro, por Boa Vista 
(Clevelândia), pelo Rio Iguaçu, e finalmente Guarapuava. Datam 
desta época os registros dos princípios de povoação em 
Mangueirinha.  
Em 1864 foram reivindicadas as construções de mangueiras para 
dar guarida aos tropeiros [...]  
A contínua travessia de tropas pelo território rosariense, permitiu 
que o povoado crescesse. Em 20 de janeiro de 1887, um Ato 
Provincial dá ao lugar a condição de Distrito Policial e Judiciário, 
pertencendo ao município de Palmas, com as denominação de 
Conceição do Rosário. (FERREIRA, 1996, p. 418). 

 

Após o tropeirismo a história de Mangueirinha passa a ser marcada pela 

imigração gaúcha, de onde se originam a maioria das famílias alemãs e italianas 

que vivem neste território. 

  

Com o fim do tropeirismo, a atividade comercial principal do lugar 
passou a ser a extração da erva mate [...] Na fase áurea do mate, 
muitos riograndenses vieram para a região, por se tratar de um 
bom negócio, muitos predavam as árvores, decepando seus 
galhos, pela pressa de lucro fácil e rápido. (FERREIRA, 1996, p. 
418). 
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Corroborando esta afirmação, registros históricos dos moradores locais 

contam relatos do extrativismo para exploração da madeira, dizendo que na 

comunidade da Estil havia uma grande madeireira com muitas casas construídas 

para abrigar os funcionários da empresa. Quase a totalidade das moradias foi 

abandonada e hoje se encontram em total estado de abandono. Quanto ao 

extrativismo as imagens abaixo comprovam o fato. 

 

Figura 1 - Sinais de desmatamento em Mangueirinha. 

 

Fonte: Fotos antigas de Mangueirinha. Disponível em: 
https://www.facebook.com/groups/463286177111617/?ref=bookmarks 

 

1.1.1 População Indígena: história, cultura e aculturamento. 

 

Merece destaque especial a história da formação do povo indígena de 

Mangueirinha. Relatos do portal G1 (19/04/2015) indicam que os indígenas 

chegaram aqui em meados de 1890, liderados pelo cacique Antonio Joaquim 

Cretã onde deveriam auxiliar na construção de uma estrada entre os campos de 

Palmas e o município de Chopinzinho.  Eles foram contratados pelo governo do 

Paraná, que à época ainda era província de São Paulo.   Os índios solicitaram ao 

governo terras como forma de pagamento da mão de obra e este aceitou a proposta 

delimitando parte das terras da região para os indígenas, que foram trazendo suas 

famílias para o local.  

https://www.facebook.com/groups/463286177111617/?ref=bookmarks
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Em 2 de março de 1903, o então governador do Paraná, 
Francisco Xavier da Silva, através do Decreto n°. 64, estabeleceu 
uma reserva de terras na margem esquerda do ribeirão do 
Lageado Grande, no município de Palmas, "atendendo a que a 
tribu de indios Caingangs, ao mando do cacique Antonio Joaquim 
Cretan". (NOVAK 2014, p. 1756). 

 

Em seu estudo, Novak (2014) cita parte de um documento que definia os 

limites da Reserva Indígena de Mangueirinha à época de sua criação:   

 

Fica reservada para estabelecimento de tribus indígenas as terras 
ocupadas pelas Cabildas do cacique Cretan, com as seguintes 
divisas: a partir da cabeceira do ribeirão do Lageado Grande á 
cabeceira do ribeirão Palmeirinha e por estes dois rios, abaixo até 
ao Iguaçu que será a divisa norte. (PARANÁ, 1903 apud NOVAK 
2014, p. 1756-1757).  

 

Em meados de 1949 devido ao processo de colonização aumentavam os 

conflitos entre indígenas e colonos. Desta forma, o então governador do estado 

Moisés Lupion, e o Ministro Agricultura, Daniel Serapião de Carvalho, como 

representante do governo federal, a fim de beneficiar os imigrantes, sob o 

pretexto de que “proteger” os “silvícolas” reduziram as terras indígenas. Com este 

fim em “[...] 12 de maio de 1949 firmou-se um acordo entre os governos do 

Estado do Paraná e da União, sendo publicado no Diário Oficial Federal n°. 114, 

em 18 de maio daquele ano”. (NOVAK, 2014, p. 1748).  

Novak (2014, p.1749) relata ainda que a cultura dos indígenas não foi 

considerada, e que o Serviço de Proteção aos Índios – SPI não foi ouvido “pois a 

este, caberia a definição das áreas necessárias para o estabelecimento dos 

grupos indígenas e sua sobrevivência” (idem). Para ele o governo já havia pré-

estabelecido a quantidade de terras de cada reserva onde  para as famílias com 5 

indígenas caberiam 100 hectares de terras mais 500 hectares para a instalação 

da sede. Assim, a distribuição de terras seguiria o parâmetro abaixo apresentado: 
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Tabela 1 - Terras Indígenas conforme acordo de 1949 

Terras 

Indígenas 

 

Tamanho da 

Área (ha) 

Área (ha) do 

Posto Indígena 

Número de 

Família 

 

S 

População 

Indígena 

Média (ha) 

por Indígena 

Apucarana 6.300 500 58 290 20 

Faxinal 2.000 500 15 75 20 

Ivai 7.200 500 67 335 20 

Mangueirinha 2.560 500 21 105 20 

Queimadas 1.700 500 12 60 20 

Rio das Cobras 3.870 500 34 170       20 

TOTAL 23.630 3.000 207 1.035  

Fonte: Brasil (1949 apud Novak, 2014). 

 

Mangueirinha foi a única comunidade indígena a manter parcialmente o 

seu território, não se adequando ao decreto de 1949. O autor ressalta não saber 

como nossa comunidade indígena conseguiu manter a quase totalidade de seu 

território.  

 

Figura 2 - Mapa da Terra Indígena Mangueirinha 

FONTE: Novak (2014, p. 1757). 

 

De acordo com o mapa anterior a extensão de terras da Reserva Indígena 

de Mangueirinha seria de 17.810 (ha), na atualidade essa extensão gira em torno 
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de 16376 (ha). O acordo de 1949 definia sua redução para 2.560 (ha).  

Correspondem à Terra Indígena Mangueirinha os municípios de Chopinzinho, 

Coronel Vivida e Mangueirinha. (NOVAK 2014, p. 1757). 

No entanto, a manutenção do espaço geográfico não impediu que os 

indígenas passassem por um processo de aculturamento, de perda de identidade, e 

muitos deles têm dificuldade de adaptação, de resguardo de sua cultura ou, no limite, 

assumem uma identidade “branca”.   

 

A maior parte das pesquisas recentes sobre a desigualdade 
etnorracial no Brasil, empreendidas por americanos e latino-
americanos formados nos Estados Unidos, esforçam-se em provar 
que, contrariamente á imagem que os brasileiros tem de sua 
nação, o pais das “três tristes raças” (indígenas, negros 
descendentes de escravos, brancos oriundos da colonização e 
das vagas de imigração européias) não é menos racista do que os 
outros; além disso, sobre esse capítulo, os brasileiros brancos 
nada tem a invejar em relação aos primos norte americanos. 
Ainda pior, o racismo mascarado a brasileira seria, por definição, 
mais perverso já que dissimulado e negado.  (BOURDIEU, 2010, 
p. 22). 

 

Exemplo real deste apontamento de Bourdieu está representado na 

exploração da mão de obra indígena onde indústrias regionais buscam na aldeia 

força braçal para levar cabo suas atividades1 pois  segundo eles  “os indígenas são 

mais dóceis”.  Nota-se assim que  a supremacia europeia tem empurrando tais 

comunidades para limites territoriais cada vez mais reduzidos. Para Oliveira (2001) a 

“invasão branca” vem ao longo do tempo deteriorando  dia a dia estas comunidades, 

afetando suas características sociais, forçando-os a ir contra a sua forma de 

socialização que sempre esteve voltada para a vida comunitária, a caça, a pesca e o 

artesanato, numa relação em harmonia com a natureza. Essa invasão deixa suas 

marcas, sendo a principal a destruição do meio ambiente, como será apresentado a 

seguir. Junte-se a isto a imposição cultural  avassaladora efetuada pelo sistema 

educacional que se consolida  através de um currículo e um quadro docente que 

desconsidera suas tradições. A isto Bourdieu (1989) denomina  “violência simbólica”. 

 

                                            
1
Estes relatos foram adquiridos através do diálogo com professores universitários vindos de outros 

municípios, que exercem nestes locais outras atividades e assim mantém contato com os 
empresários. 
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Figura 3 - Caminhões carregados com madeira na reserva indígena de Mangueirinha 

 

Fonte: Fotos antigas de Mangueirinha. Disponível em: 
https://www.facebook.com/groups/463286177111617/?ref=bookmarks 

 

Acima, tem-se  uma imagem demonstrando o processo de desmatamento nas 

terras indígenas, isto afetou a forma de vida destes povos, onde alguns ainda tentam 

sobreviver do artesanato, não sem grandes dificuldades. A falta de valorização e de 

políticas públicas que lhes concedam apoio tanto para comercializar seus produtos 

quanto para resgatar o trabalho em grupo em nada facilita a vida dos indígenas 

mangueirenses. 

 Optou-se por apresentar aqui alguns detalhes da história dos índios de 

Mangueirinha fomentando no leitor o desejo de pesquisar mais sobre a mesma 

especialmente quando o objeto de pesquisa é a vulnerabilidade assentada sob os 

estudos científicos de Bordieu, autor este que dedicou sua vida e seus estudos para 

que tivéssemos acesso a diferentes formas de compreensão diante de temas que 

envolvem o capital cultural e violência simbólica, como ocorre no contato de outras 

culturas com estas aldeias.  

 

 

 

https://www.facebook.com/groups/463286177111617/?ref=bookmarks
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1.1.2 As comunidades rurais de Mangueirinha 

 

Segundo dados pesquisados na Biblioteca Pública Municipal de 

Mangueirinha “Professor Cassiano Titão de Medeiros”, consta em registro 

histórico de 20112 que Mangueirinha tem 46 comunidades rurais sendo estas: 

comunidade 12 de Outubro, Fazenda Machado, Baixada Schimidt, Dois Vizinhos, 

Agrovila Nova Prata,  Centro Social Agrovila Nova Prata,  Morro Alto,  Canhada 

Funda, Estil São Bento, 13 de Maio,  Assentamento Anjo da Guarda, Conquista     

( ou Vitória da Conquista, ou Vitória da União), Linha São José, Itá I, Itá II, Linha 

Busqueroli,  Segredo IV sede II, Porto Fanor, Santo Antonio Segredo I, Covo, 

Morro Verde, Cachoeira, Santo Antônio da Posse, Covozinho, Três Capões, 

Invernada do Nardo, Santa Luzia, Colônia Euzébio, Portão, Lajeado Grande, 

Natal da Esperança, Tijuco Preto, Taboão, Santa Isabel, Planalto, Três Pinheiros, 

Colônia Forte, Paiol Queimado, Reserva Indígena,  Bianchesi3, Fazenda Boa 

Sorte, Caçadorzinho, Baixadinha, Bela Vista e Linha Planalto.4 

As comunidades citadas organizam-se e dividem-se no espaço geográfico do 

interior do município, do mesmo modo que aos bairros de qualquer cidade brasileira, 

ou seja, espalham-se sobre os pontos cardeais de Mangueirinha ora possuindo um 

território maior ou menor, dependendo do tamanho das propriedades rurais do seu 

entorno. Estas áreas são medidas através de alqueires (He) ou hectares (ha).  

Os nomes destas comunidades geralmente são escolhidos por simbolizarem 

algum fato importante, como por exemplo: Vitória da Conquista, símbolo de união e 

luta da classe dos sem terras pela busca do direito à propriedade, à produção e à 

subsistência.  Outras comunidades como “Cachoeira” ou “Planalto”, podem carregar 

no nome a beleza natural característica daquela região;  

                                            
2
 Mangueirinha carece de registros que contam a história local. Encontramos alguns dados em 

duas apostilas ricas em conteúdo disponíveis na biblioteca pública municipal, sendo uma muito 
semelhante à outra, com algumas poucas alterações. Um destes documentos foi registrado em 
material datilografado.   
3
 A comunidade Bianchesi chegou a ter em torno de setenta famílias, hoje não passam de meia 

dúzia.  
4
 Os relatos sobre a história do município de Mangueirinha são, em parte, levantamento de uma 

pesquisa realizada em documentos da biblioteca pública municipal e em parte contada pelos 
moradores locais ou possíveis de contextualizar empiricamente, como no caso dos nomes das 
comunidades rurais.  
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 As comunidades de “Santa Isabel” e “São José” 5representam a devoção 

religiosa a determinado santo padroeiro o que nos remete á cultura cristã, católica, 

enraizada no Brasil desde o princípio, chegando aqui junto com as caravelas 

portuguesas.  

 A comunidade da Estil já foi o “centro nervoso” da região onde está 

localizada. Ali, em outros tempos, existia uma madeireira e em torno dela quase 

que “uma pequena cidade”, haja vista o número de funcionários desta empresa.  

Com a decadência da mesma deixaram-se de lado as atividades madeireiras e 

nascem os assentamentos que ficam naquela região. Em seguida, devido a falta 

de investimento e apoio público, passa-se a um processo de êxodo rural motivado 

pela aquisição dos lotes dos assentados pelos granjeiros.  

 Na comunidade da Barra do Covó viviam aproximadamente 70 famílias, 

hoje não passam de 10. Um dos motivos da saída foi, em parte, pelo alagado que 

resultou na construção da usina Ney Braga. Parte das famílias foram 

reassentadas na região do Segredo, outras se dispersaram para outras 

localidades ou migrou para a cidade em busca de emprego.  

 As taperas são comuns nesses lugares e as moradias tornam-se  

escassas; quando avistadas é visível o alto poder aquisitivo dos proprietários  

perceptível pelas construções e maquinarias sob seu domínio. As comunidades 

onde ainda residem um bom número de famílias são o Morro Verde e o Covó, 

estas são aquilo que chamamos de “vilas”, com infraestrura razoável, entre 

escola, pequenos comércios, igrejas e postos de saúde.  

Outras comunidades como as do Itá e do Segredo também surgiram da 

desapropriação dos atingidos por barragens6. A população residente no Itá veio da 

                                            
5
 Usamos alguns exemplos para explicar o surgimento das comunidades rurais e para demonstrar 

como são definidos seus nomes. Como temos uma ampla gama de comunidades contar a história 
de cada uma delas não faz parte do objeto de pesquisa.  
 
6
 A construção de usinas hidrelétricas não atinge apenas o meio ambiente nos entornos das 

construções, prova disso deu-se em Mangueirinha. As terras onde hoje temos as comunidades do 
Itá, I, II e III faziam parte de uma propriedade rural totalmente preservada. Presenciei 
pessoalmente o processo de desmatamento pois da entrada da propriedade onde morávamos na 
Linha Busqueroli era possível visualizar as máquinas retro escavadeiras derrubando a mata para a 
construção das casas e para o inicio das atividades agrícolas. Ali muitos animais padeceram 
diante dos poderosos motores. Parte deste território, ao que se sabe, pertence à aquele território 
em disputa dos indígenas com o Estado. Já nas comunidades do Segredo houve um enorme 
investimento em infra-estrutura, porém, sem a devida formação ao longo do tempo e sem o 
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divisa de Santa Catarina com o Rio Grande do Sul, onde foi construída uma 

hidrelétrica de mesmo nome e tiveram suas terras desapropriadas pela Eletrosul que 

adquiriu o terreno onde hoje residem. “As áreas de reassentamento têm seus 

custos de implantação financiados pela Eletrosul” (RADELLI, 2010, p. 31). 

 Segundo dados disponíveis no site da Foz do Chapecó S.A, as famílias 

reassentadas em Mangueirinha foram atendidas de duas formas distintas: através 

de carta de crédito ou através de reassentamento rural coletivo.  

 

Figura 4 - Família reassentada através da carta de crédito 

 

Fonte: http://www.fozdochapeco.com.br/remanejamento_da_populacao.html 

 

A Foz do Chapecó Energia adquiriu uma propriedade de quase 
dois mil hectares no município de Mangueirinha, no Paraná, onde 
hoje vivem 50 famílias. Cada uma delas recebeu um lote individual 
com casa e galpão, além de horta, galinheiro, suínos, aves de 
postura e mudas de árvores frutíferas para pomar. A área foi 
previamente aprovada pelas famílias que foram morar no local e 
teve indicação do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). 
(FOZ DO CHAPECÓ, 2016). 

 

 

 

                                                                                                                                    
necessário acompanhamento boa parte da estrutura tornou-se obsoleta, estando a se perder pela 
corrosão sem manutenção e sem utilidade.  
 

http://www.fozdochapeco.com.br/remanejamento_da_populacao.html
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Figura 5 - Família reassentada através da modalidade de reassentamento coletivo 

 

Fonte: http://www.fozdochapeco.com.br/remanejamento_da_populacao.html 

 

 Mesmo com toda a infraestrutura é preciso  considerar que há um processo 

de mudança que envolve o aspecto cultural destas famílias. A conformidade, nestes 

casos, vem de uma melhora significativa nas condições financeiras dos reassentados 

com a transferência para outra comunidade, o que, pelo fato de continuarem 

próximos de antigos vizinhos, ameniza este desenraizamento.   

 

Os reassentados receberiam a estrutura mínima que garantiria a 
viabilidade das propriedades como casa, galpão, estrebaria, 
chiqueiro/ pocilga. Espaço de convivência social com igreja, centro 
comunitário, cancha de bocha, e campo de futebol. O sistema de 
infraestrutura também inclui o abastecimento de água, 
fornecimento de luz, estradas, saúde e educação. Os 
reassentados recebem uma verba de manutenção por nove 
meses, por compreender que as famílias precisariam de certo 
tempo para produzir e se estabelecer no território que passam a 

integrar. (RADELLI, 2010, p. 31). 

 

  Radelli (2010) conta ainda que os migrantes do Itá conseguiram se 

organizar em associação antes mesmo do inicio da obra de construção da 

hidrelétrica, o que facilitou sua adaptação ao novo terreno. Ao que tudo indica 

esta comunidade tem uma relação diferenciada com a agricultura familiar 

preservando assim certos traços culturais de pequenas comunidades onde a 

invasão fundiária ocorre mais lentamente. 

http://www.fozdochapeco.com.br/remanejamento_da_populacao.html
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 A maioria destas comunidades rurais tem em comum a dificuldade de 

subsistência em função da segregação social imposta pelo latifúndio. Os estudos 

de Bordieu (1989 – 2001) entrecortados com a realidade local nos ajudam a 

entender as nuances destas transformações que vão surgindo e que vão sofrendo 

alterações impostas pelo modelo de sociedade capitalista, a qual, por sua vez, 

utiliza-se de diferentes estruturas para se transmutar ao longo do tempo, porém 

sem jamais deixar de dominar e oprimir especialmente os mais vulneráveis.   

 

1.1.3 A fé como elemento cultural: O profeta São João Maria 

 

Outro aspecto relevante da cultura mangueirense é a fé do povo no profeta 

São João Maria7.  

 

 Figura 6 - Mapa do território contestado 

 

Fonte: Caboclos Rebeldes: Uma aventura na Guerra do Contestado. (2016). 

                                            
7
 A pesquisa aqui elencada sobre o Profeta São João Maria tem relevância como elemento 

histórico que auxilia na compreensão dos processos de colonização de Mangueirinha e toda a 
região. A luta travada por São João Maria e seus seguidores contra as forças do capital à época é 
a mesma travada por vulneráveis e pobres contra o poder do capital existente até hoje. São João 
Maria atuou para além da liderança religiosa, foi também um líder político que quiçá pode ter 
usado a fé para angariar seguidores. Importante salientar ainda que a cultura religiosa está 
presente no contexto nacional desde a sua fundação enquanto terra a ser explorada. A tempos 
estudos apontam a conexão e o jogo de interesses entre fé, politica e capital, onde estes 
interesses hora convergem ora divergem. Este não é nosso objeto de pesquisa, apenas 
apontamos alguns elementos deste contexto por considerá-lo parte significante da cultura local.   
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A origem da crença no monge remonta à época da guerra do Contestado8. 

Segundo Meirinho (2012), a Guerra do Contestado foi uma disputa territorial de 

três vertentes: uma internacional, uma nacional e uma regional.  

A primeira refere-se à disputa do “território contestado”, uma parte do 

terreno pertencente hoje ao estado de Santa Catarina, disputado por Brasil e 

Argentina. A segunda disputa refere-se ao “contestado” entre os estados do 

Paraná e Santa Catarina. Já a última refere-se à resistência dos caboclos locais 

contra o poder oligárquico da época e também contra o poderio de Farquar9.  

 

Figura 7 - Percival Farquar 

 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_do_Contestado 

 

                                            
8
 A Guerra do Contestado iniciou em 1912 e prosseguiu até 1916.  Este conflito envolveu uma 

disputa territorial de parte da região hoje pertencente ao estado de Santa Catarina. Este espaço 
geográfico erra considerado sem dono, e as batalhas ali travadas envolveram a exploração 
comercial da madeira e a disputa por terras. Hoje já existe um vasto e rico conteúdo sobre o tema, 
registrado em pesquisas, livros e sítios da internet, entre eles citamos: Contestado em Guerra, 
sem anos do massacre insepulto do Brasil (FRAGA, 2012).  
9
 Percival Farquar foi um investidor norte americano, dono da Madeireira Lumber, e responsável 

pela construção da ferrovia que ligaria São Paulo ao Rio Grande do Sul. Sob o pretexto da 
construção da ferrovia o empresário ganhou o direito de explorar 9 km de terra para cada lado da 
estrada de ferro, podendo chegar a até 15 km para cada lado. Farquar possuía investimentos em 
vários países do mundo e em outras regiões brasileiras também.  A luta de seus jagunços contra 
os caboclos é parte integrante da história do contestado. Dependendo da fonte de pesquisa o nº 
de km a serem explorados varia indo até 18 km. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_do_Contestado
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Figura 8 - Exploração das encostas da ferrovia pela madeireira Lumber 

 

Fonte:http://fragmentos-do-tempo.blogspot.com.br/2009/01/valentini-defende-tese-sobre-
lumber.html 

 

 

Quanto ao monge, existem também referências diferenciadas que citam 

três homens: dois intitulados como “João Maria”, sendo um sucessor do outro, e 

um terceiro intitulado “José Maria”.  

 

Figura 9 - Imagens de São João Maria 

 

Fonte: 
https://www.google.com.br/search?q=monge+s%C3%A3o+jo%C3%A3o+maria&source=l
ms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwj7qJ2Pj-bQAhXJFZAKHRm5A-Q_AUICCgB#imgrc=_ 
 
 

http://fragmentos-do-tempo.blogspot.com.br/2009/01/valentini-defende-tese-sobre-lumber.html
http://fragmentos-do-tempo.blogspot.com.br/2009/01/valentini-defende-tese-sobre-lumber.html
https://www.google.com.br/search?q=monge+s%C3%A3o+jo%C3%A3o+maria&source=lms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwj7qJ2Pj-bQAhXJFZAKHRm5A-Q_AUICCgB#imgrc=_
https://www.google.com.br/search?q=monge+s%C3%A3o+jo%C3%A3o+maria&source=lms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwj7qJ2Pj-bQAhXJFZAKHRm5A-Q_AUICCgB#imgrc=_
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Fraga et al. (2012)  apresenta o primeiro monge como sendo João Maria de 

Agostini, o “santo” italiano, nascido em 1801. Nas suas palavras: “[...] não 

impunha nada do que pregava, simplesmente aconselhava”. O segundo monge, 

afirma o mesmo autor, tratava-se de João Maria de Jesus, “o político”, teria 

surgido na região da Serra Acima, localizada entre o Rio Iguaçu e o Rio Uruguai, 

por volta de 1893.  Já o terceiro monge é citado como sendo José Maria o 

“guerreiro”. Fraga cita seu nome como sendo Miguel Lucerna de Boa Ventura, 

que deu continuidade ao apostolado do anterior.  “Ex- soldado do Exército de 

onde foi desertor, ou da força policial do Paraná, conforme contam outros, não 

possuía ele a mesma constituição mística dos monges que o antecederam”. 

(FRAGA et al. 2012, p. 55). 

Fé, religião e disputa territorial tornaram a Guerra do Contestado um 

conflito que deu origem a um movimento messiânico.  

 

Para que um movimento caracterize-se como messiânico, deve 
contar as propostas básicas da crença popular na volta do 
Messias. O Contestado foi também um movimento messiânico. Os 
responsáveis pela caracterização deste movimento foram os 
monges que deixaram, por onde passaram, sagrados registros no 
Sul. Eram profetas, curandeiros, santos, conselheiros que 
irradiavam amor, devoção, simplicidade e caridade. (FRAGA et al., 
2012, p. 47).  

 

João Maria é descrito como um andarilho que transmitia mensagens 

divinas. Sua morada era no mato perto de um olho d’água, quando abandonava o 

lugar abençoava a água do local, ficando conhecida como olho d’água de São 

João Maria.  Fraga (2012) afirma que o profeta percorreu vários municípios da 

região, entre eles Guarapuava, Pinhão, Palmeirinha, União da Vitória, Palmas, e 

alguns municípios dos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.  
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Figura 10 - Olho d’água São João Maria – Covó – Mangueirinha 

 

FONTE: Arquivo pessoal da autora (2016). 

 

Em Mangueirinha, na comunidade do Covó, existe um olho d’água de São 

João Maria, onde as pessoas costumam rezar, fazer oferendas e batizados, 

agradecer graças, entre outros.  

 

Do padre que defende a fé popular até a água milagrosa da fonte 
de São João Maria se tem as relíquias e os vestígios que mostram 
um mundo não oficial nos sertões. Demonstram acima de tudo 
que o povo caboclo impregnou de vida e fez dos sertões do 
Paraná, assim como de outros lugares do Sul e do Brasil, o seu 
território e a sua própria territorialidade, mas estes foram 
invisibilizados pela história oficial da colonização, dos pioneiros e 
da civilização erguida nas terras do interior, tidas como incultas – 
ou seja, terra limpa, onde não havia pessoas e que foram 
desbravadas por brasileiros de todos os cantos e estrangeiros. 
(FRAGA et al, 2012, p. 47). 

 

Este mundo não oficial dos sertões deixou um capital cultural muito forte. A 

população local tem muita fé no profeta João Maria visto como defensor dos mais 

pobres. Nesta guerra o capital utilizou o aparato militar para desapropriar estas 

populações travando uma luta contra o monge e seus seguidores. Impossível 

ganhar uma luta como esta, a não ser pelas mãos de um milagre. E é justamente 

este o legado de João Maria para as populações vulneráveis de Mangueirinha e 
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região: Um ser místico que deixou preciosas fontes de água com poder de cura 

onde se busca saúde e forças para enfrentar as adversidades tão comuns na vida 

de quem pouco ou nada tem. 

 

1.1.4 MST: Uma história de luta, resistência e exploração.  

 

Faz parte do contexto histórico mangueirense o grande número de 

assentamentos de sem terra e reassentamentos de barragens que ocorreram nas 

últimas décadas do século passado. Antes do desmembramento do município de 

Honório Serpa, Mangueirinha chegou a ter 9 assentamentos, entre eles o maior 

do estado na época. A seguir estão elencados estes assentamentos: 

 

Tabela 2 - Assentamentos de Mangueirinha 

CÓD. PA NOME PA CÓD. 
IBGE 

MUNICÍPIO FAM. 
ASSENT. 

ÁREA PA DT. 
CRIAÇÃO 

PR0016000 PA TRÊS CAPÕES 
 

4114401 MANGUEIRINHA 31 843 05/11/1986 

PR0017000 PA VITÓRIA DA UNIÃO  

PARANÁ 

4114401 MANGUEIRINHA 362 10060 11/11/1986 

PR0018000 PA FAZENDA 

COVOZINHO 

4114401 MANGUEIRINHA 11 374 17/12/1986 

PR0059000 PA FAZENDA  
 
MACHADO 

4114401 MANGUEIRINHA 12 416 27/12/1989 

PR0248000 PA NATAL DA 

ESPERANÇA 

4114401 MANGUEIRINHA 25 517.7718 16/11/1999 

PR0285000 PA VITÓRIA 
 

4114401 MANGUEIRINHA 41 735.4528 05/08/2005 

PR0308000 PA SÃO JOÃO MARIA 4114401 MANGUEIRINHA 22 427.4295 19/10/2007 

PR0329000 PA ESPERANÇA VIVA 
 

4114401 MANGUEIRINHA 18 429.2016 25/04/2012 

PR0330000 PA ANJO DA GUARDA  
I 

4114401 MANGUEIRINHA 42 843.4112 25/04/2012 

Fonte: INCRA (2016). 

 

Somando, o município já teve um total de 564 famílias de assentados. O 

assentamento Vitória da União faz parte da primeira ocupação de terras do 
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Sudoeste do Paraná no terreno pertencente a fazenda Marimbu ou Imaribo, como 

dizem os mangueirenses.  

 Hoje grande parte dos moradores destas terras já não é mais a mesma, 

pois segundo contam a falta de apoio do governo e de recursos financeiros para a 

subsistência no início dos assentamentos tornava inviável a permanecia na 

propriedade. Em Mangueirinha e região, ao que se sabe, é comum a exploração 

da madeira e depois a venda da terra, e neste processo um mesmo lote troca 

várias vezes de dono10. Segundo relatos de ex-moradores, no assentamento 

Covozinho apenas uma das famílias iniciais permanece no local, os demais já 

venderam as propriedades mudando para outros espaços.  

 

1.1.5 Política e poder: as algemas invisíveis do capital 

 

Esta pesquisa apontou ainda que Mangueirinha possui um cenário político 

bem instigante, o que acabou por revelar detalhes sobre a administração pública 

local cujo domínio esteve quase sempre sob a direção de agropecuaristas e 

comerciantes. Tais detalhes não podem passar ao largo diante deste objeto de 

estudo, haja vista que a vulnerabilidade social está diretamente atrelada ao 

desenvolvimento econômico, seja ele local, regional, nacional ou mundial. Oliveira 

(2001) oferece suporte teórico para estes dados, onde o autor fez das famílias 

históricas paranaenses, enquanto classe dominante estadual, objeto de estudo de 

sua tese de doutorado. Para ele:  

 

A classe dominante não constitui bloco único, compacto e 
composto de interesses homogêneos e monolíticos. A sua 
unidade resulta da diversidade das frações nelas reunidas que 
possuem autonomias específicas e interesses próprios dentro do 
conjunto da classe dominante. (OLIVEIRA, 2001, p. 13). 

 

Mangueirinha não foge á regra, como demonstrar-se-á a seguir: 

                                            
10

 As referências desta pesquisa também surgem do contato com ex-moradores dos 
assentamentos. Minha proximidade com as famílias assentadas vem do convívio direto com os 
mesmos. O sogro de um de meus irmãos foi líder do MST em Mangueirinha antes dos 
assentamentos. Um de meus irmãos também morou em determinado assentamento após adquirir 
o título da terra do proprietário.  
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Enquanto Mangueirinha pertencia ao Território Federal do Iguaçu11 os 

primeiros administradores foram nomeados, sendo eles: 

1º Interventor: Domingos Ferreira Maciel, morador de Palmas, mudou-se 

para Mangueirinha quando nomeado prefeito. 

2º Interventor: Antonio Zacarias de Paula Xavier, veio de Curitiba como 

delegado, após vários feitos, foi nomeado prefeito. 

3º Interventor: Antonio Claro Brasil, foi um dos pioneiros do município, 

nomeado administrador após a saída de Antonio Z. P. Xavier. 

Voltando a integrar o Estado do Paraná, Mangueirinha passou a ter eleição 

para prefeito, sendo estes os seus Administradores: 

1- Antonio Marcondes Loureiro – Comerciante (1948- 1952). 

2- João Ferreira Pimpão – Fazendeiro. Foi nomeado delegado, depois 

eleito prefeito (1952-1955). 

3- Olimpio dos Santos Silva – Comerciante. (1955-1959). 

4- Juracir Araujo – Pecuarista. (1959-1963). 

5- Ozório Felix de Siqueira – Pecuarista. (1963- 1969). 

6- Juracir Araujo – Pecuarista (reeleito). (1969-1973). 

7- João Provido Dorini – Técnico em contabilidade, delegado de polícia, 

diretor de escola, Inspetor Estadual de Educação. (1973-1977). 

8- Miguel Arley Reis - Agropecuarista. (1977-1983). 

9- João Maria de Almeida – Agropecuarista. (1983-1989). 

10-  Izidoro Dalchiavon – Agropecuarista. (1983 – 1993). 

11-  Miguel Carlos Rodrigues de Aguiar – Agrônomo, comerciante, 

agropecuarista. (1993-1997).  

12-  Elidio Zimermann de Moraes – Vereador depois eleito prefeito. Atuou 

como professor e diretor de escola. (1997-2001). 

                                            
11

 O Território Federal do Iguaçu foi criado pelo Decreto-Lei lei n.º 5.812, de 13 de 
setembro de 1943, durante o governo de Getúlio Vargas, e extinto em 18 de setembro de 1946, 

pela Constituição de 1946. Fazia parte da região fronteiriça com o Paraguai e a Argentina e tinha 

como propósito ocupar as regiões fronteiras com baixa densidade demográfica.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1943
https://pt.wikipedia.org/wiki/Get%C3%BAlio_Vargas
https://pt.wikipedia.org/wiki/18_de_setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1946
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_brasileira_de_1946
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13-  Miguel Carlos Rodrigues de Aguiar – Agrônomo, comerciante, agro 

Pecuarista. (2001- 2005). 

14- Miguel Carlos Rodrigues de Aguiar – Agrônomo, comerciante, agro 

Pecuarista. (2005-2008). 

15-  Albari Guimorvan Ferreira dos Santos – Administrador e 

agropecuarista. Foi vereador depois eleito prefeito. (2009-2012).  

16-  Albari Guimorvan Ferreira dos Santos – Administrador e agro 

pecuarista. Reeleito. (2012- 2016). (MANGUEIRINHA, 2016). 

17-  Elidio Zimermann de Moraes – Vereador depois eleito prefeito. 

Novamente eleito em 2016.  Atuou como professor e diretor de escola. 

(2017-2020). 

Nota-se ainda que, após 1993, três pessoas vêm se alternando no 

comando administrativo da prefeitura.  Fato interessante está diretamente 

relacionado ao grau de parentesco entre os administradores públicos. “Pensar 

essa dimensão da classe dominante é pensar um conjunto de famílias, antes que 

um conjunto de indivíduos” (OLIVEIRA, 2001, p. 14). A família Serpa12, do ramo 

agropecuário, teve João Linhares Serpa como vice-prefeito de Ozório Felix de 

Siqueira e de Juracir Araujo, no seu segundo mandato. Já no mandato de João 

Dorini, o vice foi Roseni Serpa, e  Ajoir Serpa foi vice do prefeito João Maria de 

Almeida.  

João Provido Dorini  foi prefeito e  vice-prefeito de Miguel Carlos Rodrigues 

de Aguiar. Elidio Zimerman de Moraes, atual prefeito, eleito para o segundo 

mandato, foi casado com Teresinha Dorini, irmã de João Provido Dorini. Estão 

com ele na atual administração pública, a irmã, Tereza Adelaide de Moraes 

(Secretária de Educação), a sobrinha, Andreia Dorini (filha de João Dorini – que 

também atua na Secretaria de Educação) e o filho André Moraes. O atual vice-

prefeito é Leandro Dorini, sobrinho de Elidio Moraes e na Câmara de Vereadores 

temos Vanderlei Dorini, filho de João Dorini. Estes são alguns exemplos dos laços 

de família na política local.  

                                            
12

Para saber mais sobre as origens da família Serpa e de sua influência política consultar o livro o 
Paraná e seus Municípios, de João Carlos Vicente Ferreira.  
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De um total de 70 anos da emancipação política este município foi 

administrado durante 48 anos pelos representantes do agronegócio. Estes, ao 

serem retratados no material histórico encontrado, foram elevados ao mais alto 

grau social, como os “homens bons” citados por Oliveira (2001). 

Através da observação do quadro de prefeitos percebe-se ainda que há 

outros ramos nesta árvore genealógica da administração pública de 

Mangueirinha, que envolvem, em menor grau, o comércio e o cargo de delegado 

de polícia. Somando mais dois prefeitos comerciantes atingimos um total de 56 

anos das classes mais abastadas no poder.  

 

Geralmente as famílias históricas tem uma gênese fundiária a 
partir de bens de raiz fundamentados na posse de terras com 
sesmarias coloniais. Possuem a sua evolução mais ou menos 
conhecida. Vários dos seus membros, em cada geração, 
ocuparam posições econômicas, sociais, culturais e politicas de 
destaque no plano regional e eventualmente nacional. Seus 
membros foram senhores de sesmarias, pertenceram às 
governanças das vilas como “homens bons”, foram pessoas de 
cabedais ou militares, tiveram grandes residências rurais e 
urbanas, solares e sobrados, ocuparam importantes cargos 
políticos através dos séculos e são os nomes das ruas, avenidas e 
logradouros de nossas cidades, atestando a sua permanência. 
(OLIVEIRA, 2001, p.15).  

 

Mangueirinha não foge à regra onde nomes de ruas, bairros e ginásios 

seguem o mesmo raciocínio citado por Oliveira.  A concentração de terras e o 

modelo de monocultura ou de extrativismo, bastante comum na história do 

Paraná, também é presença marcante aqui, produzindo este cenário social de 

concentração de renda.  Bordieu  (1989, p. 37) nos adverte sobre a necessidade 

de “analisar aqui o papel particular do campo político e, sobretudo, do campo 

burocrático”, onde, como já descrito, os currais eleitorais são baseados nos 

enlaces familiares que se estendem também ao judiciário e legislativo. 

Pode-se dizer, em síntese, que esta história está estreitamente vinculada à 

situação de vulnerabilidade das vilas de Mangueirinha.   

 

Não podemos nos referir ao secular processo de transformação 
burguesa como uma “Revolução Burguesa” porque o paradigma 
principal é a permanência substancial de grupos sociais 
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tradicionais no controle do poder político da Republica Velha e a 
modernização conservadora. A estrutura fundiária foi preservada 
assim como os interesses agrários dominantes. A concentração 
de renda e o seu modelo brasileiro de distribuição permanece no 
século XX. Também se verifica no século XX um projeto político 
autoritário com diversas manifestações e que igualmente possui 
raízes no passado nacional. A continuidade de tradicionais 
segmentos sociais no poder político e a sua capacidade parcial de 
aburguesamento, em alguns casos, apontam para a perspectiva 
de continuidades que a transformação burguesa não consegue 
romper. Esse processo também pode ser analisado como uma 
metamorfose burguesa. O “antigo regime” se acomodando e se 
articulando com o novo. Ao invés da revolução, das rupturas e das 
inflexões, assiste-se à conciliação e à coexistência.  (OLIVEIRA, 
2001, p. 69). 

 

A formação social paranaense e brasileira está fortemente atrelada ao 

capital cultural português e mesmo com todo o processo histórico ocorrido 

durante todo o tempo desde a chegada destes aqui, não ocorreram mudanças 

substanciais nas estruturas de poder, o que pode ser facilmente observado no 

estudo de Oliveira (2001) quanto ao cenário estadual e em alguma medida, no 

cenário local apresentado nesta pesquisa.  

Aqui os coronéis foram sendo substituídos pelos imigrantes vindos do Rio 

Grande do Sul, especialmente os de origem italiana, que foram expropriando os 

pequenos agricultores locais, não se apossando apenas das terras, mas também 

de parte do aparato estatal, como evidenciamos acima na relação daqueles que 

assumiram o poder executivo local ao longo do tempo. “A imigração é uma 

seleção de pessoas que almejam a mobilidade social; o imigrante não cria o 

processo de transformação burguesa, ele é mais um de seus componentes” 

(OLIVEIRA, 2001, p. 68).  

A gênese da administração pública não é o foco principal deste estudo,  

deixa-se  aqui apenas nuances destes elementos históricos  sociais que estão 

relacionados ao verdadeiro objeto de pesquisa: a vulnerabilidade social. No 

entanto, salienta-se que tais apontamentos se fazem necessários devido à sua 

inferência histórica, pois como afirma Bourdieu (1989, p. 32) “Construir o objecto 

supõe também que se tenha, perante os factos, uma postura activa e 

sistemática”, e estes não podem ser deixados de lado ante o valor sociológico que 

representam na definição do método aqui em voga. Portanto a presença deste 
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histórico, neste trabalho tem sentido teórico e metodológico, dado o fato de que a 

extrema desigualdade deste município se reflete nas vilas atendidas pela escola 

estudada, e nas famílias entrevistadas. 

 

1.1.6 Economia, distribuição de terras, êxodo rural e vulnerabilidade 

social. 

O município de Mangueirinha tem na produção de grãos sua principal 

riqueza, especialmente a soja.  

 

Figura 11 - Distribuição das principais culturas em Mangueirinha 

FONTE: Subsídios para elaboração do Plano Plurianual (2014-2017). 

 

O quadro acima aponta a monocultura da soja como a principal atividade 

agrícola representando 61,02 da produção de grãos do município.  O conceito de 

produção agrícola centrado na produção em larga escala de um único produto,  

tem bases latifundiárias, não sendo  apenas um indicativo da concentração de 

renda mas também um fator  preponderante na forma de lidar com a propriedade. 

A agricultura de precisão  acaba por gerar uma alta concentração de terras,  pois 

os pequenos agricultores, sem capacidade organizativa,  ficam desorientados e 

vulneráveis ante o grande capital como demonstram os dados do Plano Plurianual 

(2014-2017):   
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o município possuía 1.608 agricultores familiares em 2006, que 
correspondia a 84% dos seus produtores. Esses agricultores 
familiares acessavam a 27% da área, ocupavam 79% da mão-de-
obra do setor e participavam com 28% do valor da produção 
agropecuária municipal. 

Atualmente, temos 1.059 agricultores familiares cadastrados com 
DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) neste município. 
(SUBSÍDIOS PARA ELABORAÇÃO DO PPA, 2014, p. 6).  

 

Para melhor explicitar a realidade local quanto à posse das terras 

produtivas, partiu-se para o desdobramento dos números acima citados: Se o 

município tinha, em 2006, 1608 agricultores familiares, que correspondiam a 84% 

dos seus produtores é provável que os demais 16% fossem latifundiários. Assim 

sendo tinha-se  à época aproximadamente 257 latifundiários. Somando o número 

de agricultores familiares e latifundiários teríamos então um total de 1865 

produtores rurais. Com base ainda nas estatísticas do Subsídio para Elaboração 

do PPA (2014), é possível demonstrar o total percentual de área ocupada por 

cada categoria, onde 73% da terra produtiva estavam nas mãos dos latifundiários 

e 27% nas mãos dos agricultores familiares.  

Em busca de outros índices que comprovassem tais suspeitas encontrou-

se um estudo do IPARDES (2003) referente à bacia leiteira de Mangueirinha. Os 

números ali apresentados confirmam a desigualdade na distribuição de terras do 

município. 

 

Confirma-se, aqui, a concentração da estrutura fundiária 
municipal, uma vez que os estabelecimentos com área superior a 
100 hectares, embora correspondessem a 8% do total, 
dispunham de 69% da área total ocupada. Em sentido oposto, o 
estrato de área até 20 ha, mesmo reunindo 53% dos 
estabelecimentos, ocupava somente 9% da área total. 
(IPARDES, 2003, p. 42). 

 

Na tabela abaixo, extraída do mesmo documento, tem-se o total de 

estabelecimentos, sendo que acima de 50 ha encontram-se 203 proprietários e 

abaixo disso há um total de 1282.   
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Tabela 3 - Número e área total dos estabelecimentos agropecuários, segundo estratos de 
área total, no município de Mangueirinha - 1995-1996 

 

 

 

Menos de 10 403 27,1 2 303 2,7 

10 a menos de 20 385 25,9 5 793 6,7 

20 a menos de 50 494 33,3 13 
638 

15,8 

50 a menos de 100 77 5,2 5 461 6,3 

100 e mais 126 8,5 59 
290 

68,6 

TOTAL 1 485 100,
0 

86 
484 

100,0 

FONTE: IBGE - Censo Agropecuário apud IPARDES (2003, p. 42). 

 

De acordo com o Censo Agropecuário do IBGE, encontrado no IPARDES 

(2016) Mangueirinha apresenta atualmente o seguinte quadro em se tratando de 

propriedades rurais: 

 

Tabela 4 - Estabelecimentos agropecuários e área segundo a condição do produtor – 
2006 

CONDIÇÃO DO PRODUTOR ESTABELECIMENTOS ÁREA (ha) 

Proprietário 
 
 

1.476 80.637 

Assentado sem titulação definitiva 177 3.447 

Arrendatário 50 2.662 

Parceiro 24 240 

Ocupante 80 1.075 

Produtor sem area 112                                                

TOTAL 1.919 88.061 

FONTE: Caderno IPARDES, Município de Mangueirinha. ( 2016, p.6). 

 

A condição do produtor representa um  detalhe importante neste cenário 

onde o total destes que não são proprietários chegam a 443 estabelecimentos.  

De acordo com o IBGE (2010), entre 2005 e 2010 o “Produto Interno Bruto 

(PIB) do município reduziu -10,4%, passando de R$ 524,1 milhões para R$ 469,3 

milhões”. “A distribuição setorial do PIB no Município é de 605.97 perfaz 78.3% na 

ESTRATOS DE ÁREA 
TOTAL 

(ha) 

    ESTABELECIMENTOS ÁREA 

Abs
. 

% ha 

 

% 
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agricultura, 17.8% na pecuária, 2.4% na indústria e no setor de serviços e 1.5% 

na pesca”. (PME, 2014, p. 14). 

Assim sendo, somando agricultura e pecuária tem-se um total de 96,10% 

do PIB de Mangueirinha. Considerando os dados já apontados de que 84% dos 

produtores ocupam 27% das terras com agricultura familiar, e que 16% dos 

produtores rurais são proprietários de 73% das terras desta localidade estes 

últimos são responsáveis por 72% da produção agropecuária da comunidade.  

Ainda com base no PIB: estes latifundiários detém 84,43% do PIB e, em 

contrapartida, os demais produtores detém 15,57%  dos 96,10% produzidos pela 

agricultura e pela pecuária. Já a indústria, os serviços e a pesca chegam a 3,9% 

do PIB municipal.   

 Portanto, no município de Mangueirinha, a concentração do PIB está 

diretamente relacionado ao êxodo rural, a pobreza e vulnerabilidade da 

população. Estudos realizados pela prefeitura municipal confirmam  esta evasão 

do homem do campo em busca de melhores horizontes no centro urbano. 

 

Em 2000 a população total era de 17.760, dos quais 11.310 eram 
residentes das áreas rurais (63,68%), já em 2007 a população total 
diminuiu para 17.119, porém os moradores na zona rural passaram 
para 9.892 (57,78%), (IBGE). No Censo de 2010 a população 
residente era de 17.048 dos quais, 8.645 eram residentes das 
áreas rurais e 8.394 da área urbana (PME - MANGUEIRINHA,  
2015 p. 12 ). 

 

Isto significa que: “A população urbana em 2000 representava 36,32% e 

em 2010 a passou a representar 49,24% do total”. (SUBSÍDIOS PARA 

ELABORAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL 2014, p. 2). 
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Tabela 5 - Distribuição populacional: total de habitantes por área e gênero 

População Total, por Gênero, Rural/Urbana - Município - Mangueirinha – PR 

População 
População 

(1991) 

% do 
Total 

(1991) 

População 
(2000) 

% do 
Total 

(2000) 

População 
(2010) 

% do 
Total 

(2010) 

População 
total 

17.391 100,00 17.760 100,00 17.048 100,00 

População 
residente 
masculina 

8.847 50,87 8.953 50,41 8.439 49,50 

População 
residente 
feminina 

8.544 49,13 8.807 49,59 8.609 50,50 

População 
urbana 

4.255 24,47 6.450 36,32 8.394 49,24 

População 
rural 

13.136 75,53 11.310 63,68 8.654 50,76 

Fonte: PNUD, Ipea e  FJP  apud Atlas Brasil (2013). 

 

 Segundo  estes dados, Mangueirinha apresentou um crescimento de 13% 

nos índices de êxodo rural entre 2000 e 2010. Quanto à ocupação, tem-se apenas 

31,4% da população com carteira assinada; 22,6% não tem carteira assinada; 

22,8% atuam por conta própria e 2,3% são empregadores. Servidores públicos 

representavam 7,1% do total ocupado e trabalhadores que atuam na produção 

para o próprio consumo representavam 13,8% deste percentual. Somando quem 

não tem carteira assinada, os que atuam por conta própria e os trabalhadores 

sem rendimentos tem-se um total de 59,2% da população ativa do município. 

(IBGE, 2010). 

 Estes resultados tornam-se relevantes para a compreensão da realidade 

social do município já que o latifúndio produz poucos empregos e a falta de 

incentivo à agricultura familiar leva á venda da propriedade.  
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Tabela 6 - Vulnerabilidade social: Os números de Mangueirinha 

Vulnerabilidade Social - Município - Mangueirinha – PR 

Crianças e Jovens 1991 2000 2010 

Mortalidade infantil 35,28 26,60 14,60 

% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola - 83,05 68,00 

% de crianças de 6 a 14 anos fora da escola 28,78 9,52 2,41 

% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não 
trabalham e são vulneráveis, na população dessa faixa 

- 30,38 12,05 

% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 3,09 3,72 2,33 

Taxa de atividade - 10 a 14 anos - 9,53 14,26 

Família 
   

% de mães chefes de família sem fundamental e com 
filho menor, no total de mães chefes de família 

11,81 10,90 19,04 

% de vulneráveis e dependentes de idosos 4,15 4,84 2,63 

% de crianças extremamente pobres 37,77 28,57 10,72 

Trabalho e Renda 
   

% de vulneráveis à pobreza 81,52 66,69 37,52 

% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental 
completo e em ocupação informal 

- 60,93 45,66 

Condição de Moradia 
   

% da população em domicílios com banheiro e água 
encanada 

51,54 69,00 92,13 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP apud Atlas Brasil (2013). 

 

Portanto, em Mangueirinha, segundo dados do IPARDES (2012) do 

conjunto total de habitantes que corresponde a 17.048 pessoas e 5.818 

domicílios, 37,52% destes são vulneráveis à pobreza. Desdobrando estes dados 

o município tem um total de 6.396 pessoas e 2.182 domicílios vulneráveis 

economicamente. 

No gráfico abaixo é possível perceber a evolução no IDHM do município no 

comparativo com os municípios de maior e menor IDHM do país. Também é 

possível fazer uma análise  comparativa do IDHM local em relação ao estado e ao 

Brasil.  
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Figura 12 - IDHM de Mangueirinha 

 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP apud Atlas Brasil (2013). 

 

O que salta aos olhos é a relativa melhora destes índices onde todos os 

entes analisados apresentaram ascendência  ao longo do tempo. Esta melhora 

pode estar atrelada aos programas sociais colocados em prática nas últimas 

décadas, especialmente o bolsa família.  

 

No acompanhamento do Plano Brasil Sem Miséria, o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) utiliza as 
informações do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal. Ele provê dados individualizados, atualizados no 
máximo a cada dois anos, sobre os brasileiros com renda familiar 
de até meio salário mínimo per capita, permitindo saber quem são, 
onde moram, o perfil de cada um dos membros das famílias e as 
características dos seus domicílios. 
De acordo com os registros de março de 2013 do Cadastro Único 
e com a folha de pagamentos de abril de 2013 do Programa Bolsa 
Família, o município conta com 2.384 famílias registradas no 
Cadastro Único e 1.460 famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família (61,24% do total de cadastrados). (SUBSIDIOS PARA 
ELABORAÇÃO DO PPA, 2014). 
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O gráfico abaixo mostra uma evolução nos registros do Cadastro Único e 

do Bolsa Família no município de Mangueirinha, o que exerce influência direta na  

distribuição de renda e redução dos números oficiais referentes à redução da 

pobreza e de vulnerabilidade social.  

 

Figura 13 - Evolução no número de pessoas cadastradas no Cadastro Único e de 
beneficiários do Programa Bolsa Família 

 Fonte: SUBSIDIOS PARA ELABORAÇÃO DO PPA, 2014. 

 

Outros levantamentos também indicam uma mudança significativa na 

renda per capita dos munícipes nas últimas décadas, contribuindo para a redução 

da pobreza e dos índices de vulnerabilidade.  

 

A renda per capita média de Mangueirinha cresceu 224,79% nas 
últimas duas décadas, passando de R$ 186,57, em 1991, para R$ 
402,77, em 2000, e para R$ 605,97, em 2010. Isso equivale a 
uma taxa média anual de crescimento nesse período de 6,40%. A 
taxa média anual de crescimento foi de 8,93%, entre 1991 e 2000, 
e 4,17%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas pobres, ou 
seja, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a 
preços de agosto de 2010), passou de 62,87%, em 1991, para 
40,32%, em 2000, e para 16,79%, em 2010. A evolução da 
desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita 
através do Índice de Gini, que passou de 0,54, em 1991, para 
0,67, em 2000, e para 0,57, em 2010. (ATLAS BRASIL) 
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A seguir apresenta-se um gráfico que demonstra tais mudanças, 

necessário, porém, considerar se isto de fato provocou uma mudança estrutural 

na vida destas pessoas ou apenas mascarou uma realidade desigual e injusta.  

 

Tabela 7 - Renda, Pobreza e Desigualdade: índices de Mangueirinha 

Renda, Pobreza e Desigualdade - Município - Mangueirinha – PR 

 
1991 2000 2010 

Renda per capita 186,57 402,77 605,97 

% de extremamente pobres 31,09 20,32 6,13 

% de pobres 62,87 40,32 16,79 

Índice de Gini13 0,54 0,67 0,57 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP apud Atlas Brasil (2013). 

 

Necessário avaliar que estatísticas podem engessar a realidade nem 

sempre demonstrado as condições reais de sobrevivência da população. Uma 

pergunta simples pode exemplificar tal afirmativa: qual a diferença na qualidade 

de vida de quem ganha R$ 440,00, faixa limite da vulnerabilidade, de quem ganha 

R$ 500,00, situada portanto fora deste quadro?  

 

1.1.6 Vulnerabilidade social: Os números da educação em 
Mangueirinha 
 

Segundo o ATLAS BRASIL DO DESENVOLVIMENTO (2016) o índice de 

domicílios em que ninguém tem o ensino fundamental completo no município é de 

33,35% contra 24,92% do índice nacional, já o índice de pessoas com 18 anos ou 

mais sem fundamental completo em ocupação informal no município de 

Mangueirinha é de 45,66%, contra 35,24% do índice Nacional.  

                                            
13 O que é Índice de Gini? É um instrumento usado para medir o grau de concentração e 

renda. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. 
Numericamente, varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade, ou 
seja, todos têm a mesma renda, e o valor 1 significa completa desigualdade de renda, ou 
seja, se uma só pessoa detém toda a renda do lugar. 
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Ainda segundo o Atlas Brasil,  

 

Em 2010, considerando-se a população municipal de 25 anos ou 
mais de idade, 12,18% eram analfabetos, 37,55% tinham o ensino 
fundamental completo, 23,96% possuíam o ensino médio 
completo e 7,57%, o superior completo. No Brasil, esses 
percentuais são, respectivamente, 11,82%, 50,75%, 35,83% e 
11,27%. (ATLAS BRASIL, 2013). 

 

De acordo com o citado acima e com a análise dos gráficos abaixo nota-se 

uma lenta evolução nos índices educacionais. Comparando a suposta melhora e 

ascensão econômica das famílias conforme indicam os gráficos anteriores 

percebe-se que a educação andou em passos mais lentos ainda. O setor público 

local precisa fazer a lição de casa tanto no quesito superação da pobreza quanto 

no quesito superação das desigualdades educacionais.  

 

Figura 14 - Escolaridade: população de 25 anos ou mais 

 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP apud Atlas Brasil (2013). 

 

                A entrada da criança na escola na fase de educação infantil pode 

contribuir para uma melhoria nos índices de matrícula e, consequentemente, no 

número de pessoas formadas ao longo do tempo,  pois representa um cuidado 

maior com a primeira infância, especialmente para o público mais carente, 

mantendo-as afastadas de ambientes degradados, ao menos durante oito horas 

diárias. 
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Abaixo poder-se-á verificar facilmente a necessidade de um rápido e 

assertivo investimento público na busca de incentivar as matriculas das crianças 

nesta fase de vida. 

 

Figura 15 - Percentual de matrículas por faixa etária no ensino fundamental 

    Fonte: Ministério da educação apud SUBSÍDIOS PARA ELABORAÇÃO DO PPA      

(2014). 

 

Segundo os índices de vulnerabilidade disponíveis no Atlas do 

Desenvolvimento Humano no Brasil (2013) em Mangueirinha, nesta época, 

estavam fora da escola 68% das crianças até 5 anos e 14,46% de crianças e 

jovens entre 6 a 24 anos. Os dados apontam ainda que 14,26% daquelas em 

idade entre 10 a 14 anos já exercem algum tipo de atividade.  
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Figura 16 - Matrículas por etapa de ensino 

 

Fonte: IBGE (2015). 

 

Observando os dois gráficos anteriores o município de Mangueirinha 

precisa reforçar seus investimentos na educação infantil e pré-escolar.  Muitas 

crianças desta fase de vida permanecem fora da escola o que compromete a 

qualidade futura da educação, principalmente das crianças extremamente pobres 

e vulneráveis até mesmo pela condição de cuidado que esta fase inspira e da 

relação direta que este mesmo cuidado pode ter com os futuros resultados 

educacionais. Neste sentido as creches não representam apenas mais qualidade 

na educação elas representam um cuidado especial que a primeira infância exige 

e que as famílias nem sempre tem condições de ofertar.  

Com base no quadro social até aqui explanado em consonância com o 

objeto de pesquisa deste estudo, pode-se dizer que existem três bairros cuja 

população está mais suscetível à vulnerabilidade econômica, social e cultural, 

sendo eles: A vila Nova Esperança, a vila Portugal e a vila Gomes. Nosso intuito 

será tratar diretamente da condição de vulnerabilidade social destas famílias e de 

sua a relação com a escola.  
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1.1.7 O processo de urbanização de Mangueirinha  

 

 Mangueirinha vem apresentando mudanças em sua configuração histórica. 

De inicio era apenas uma pequena cidade do interior com poucos recursos  assim 

como muitas outras cidades paranaenses e brasileiras.  

 

Figura 17 - Avenida principal de Mangueirinha e a igreja matriz Imaculada Conceição 

 

Fonte: https://www.facebook.com/groups/463286177111617/?ref=bookmarks 

 

 Com o passar dos anos, as diferentes administrações foram fazendo 

investimentos em infraestrutura e melhorando significativamente o centro urbano. 

Com a chegada de novos empreendimentos comerciais a cidade foi se 

transformando. Novos moradores vieram de outras regiões e de outros estados, 

especialmente Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.facebook.com/groups/463286177111617/?ref=bookmarks
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Figura 18 - Foto aérea de Mangueirinha 

Fonte: https://www.facebook.com/groups/463286177111617/?ref=bookmarks 

  

 Na imagem acima  aparece a avenida principal da cidade e a igreja matriz 

Imaculada Conceição. Na época ainda não havia asfalto. Como em outros 

lugares, a igreja católica é detentora de alguns dos melhores pontos da área 

urbana.  

Ao chegar à cidade do município de Mangueirinha o visitante depara-se 

com uma linda avenida, onde recentemente a administração pública fez 

modificações, derrubando árvores, construindo rotatórias, mudando as luminárias, 

e tem tido o cuidado de manter as faixas e sinais de trânsito sempre pintadas, o 

que salta aos olhos dos transeuntes dando a impressão de uma cidade moderna, 

promissora. 

 

 

 

 

 

https://www.facebook.com/groups/463286177111617/?ref=bookmarks
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Figura 19 - Mostra a avenida principal da cidade e a igreja matriz Imaculada Conceição 
atualmente 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2016). 

 

1.8  As vilas 

 

Mal sabe, porém, quem ali chega que, para além da avenida principal, 

distante aproximadamente dez quadras, estão localizadas três comunidades 

vulneráveis, onde o contexto social é bem outro, nada animador aos mesmos 

olhos que tanto se encantam com o belo centro urbano.  

Para compreender os fatores que deixam estes bairros mais expostos a 

situações de risco social faz-se necessário contextualizar um pouco de sua 

história: os moradores destas comunidades compõem a parte mais pobre da 

população urbana de Mangueirinha, sendo estas três localidades mais carentes 

economicamente, as únicas popularmente denominadas de “vilas”, sendo elas a 

Vila Nova Esperança, a Vila Gomes e a Vila Portugal.  

Segundo relato de moradores mais antigos de Mangueirinha, as duas 

primeiras estão em um terreno que pertencia ao senhor José Gomes e a última no 

terreno que pertencia ao senhor Portugal Lopes do Nascimento.   

 



47 
 

1.1.8.1 Vila Nova Esperança 

 

 Entre as três comunidades pesquisadas a situação mais lastimável está 

localizada na Vila Nova Esperança. Ali as casas são feitas de compensado e lona, 

não há rede de esgoto, boa parte das habitações não possui subdivisões. Além 

da carência material fica perceptível à escassez de investimentos públicos em 

saneamento básico, o esgoto corre a céu aberto e o acúmulo de lixo está por  

toda parte, demonstrado um estado de abandono político. Neste espaço é comum 

encontrar-se muitas pessoas da mesma família morando no mesmo terreno, na 

mesma casa ou barraco.  

 A vila possui uma distinção clara: uma parte da mesma é constituída de 

barracos de lona e outra de casas de madeira em mau estado de conservação, 

construídas da forma como foi possível dentro dos orçamentos limitados das 

famílias. Os moradores reclamam da falta de documentação e de legalização dos 

terrenos, o que inviabiliza o acesso a financiamentos que poderiam contribuir para 

a mudança estrutural de suas residências.  

 
Figura 20 - Registro das condições de moradia e saneamento básico dos moradores no 
local da pesquisa – 2015 

 

FONTE: arquivo pessoal da autora (2015). 
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Ao andar pelas ruas encontram-se muitos cachorros andando livremente, 

inclusive entrando e saindo das moradias, o que compromete a sanidade das 

famílias, agravando os problemas de higiene e saneamento. 

Nas esquinas permanecem muitas pessoas em pequenos grupos, onde 

qualquer transeunte não pertencente ao quadro social local de imediato é 

percebido.  

 

Figura 21 - Registro das moradias localizadas na Vila Nova Esperança 

 

FONTE: arquivo pessoal da autora (2015). 

 

Neste espaço existem muitos homens, jovens entre 20 e 30 anos e 

adolescentes sem trabalho. A terceira idade, por sua vez, junto com o bolsa 

família, é a principal fonte de renda. Boa parte das demais formas de 

sobrevivência está pautada no tráfico de drogas, roubo e receptação de objetos 

furtados. Poucos por ali têm emprego formal, sobrando os serviços de pedreiro, 

pintor e faxineira como opções de subsistência.  

Segundo o que contam os moradores locais, correram boatos pela cidade 

de que uma parte de um terreno ao lado da comunidade seria destinado a 

construção de um conjunto habitacional, isto atraiu mais famílias para lá e 

aumentou ainda mais o número de vulneráveis.   
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Figura 22 - Registro do local onde supostamente será feito um loteamento para abrigar as 
pessoas que moram nos barracos de lona (construções visíveis ao fundo da foto). 

 

FONTE: arquivo pessoal da autora (2015). 

 

 

1.1.8.2 Vila Gomes 

 

A Vila Gomes, considerando as condições de moradia, saneamento básico, 

emprego e renda, parece mais abastada que a Vila Nova Esperança e também 

bastante semelhante à Vila Portugal em estrutura material. As casas são simples,  

existem menos barracos que na Vila Nova Esperança, mesmo assim é visível sua 

condição de vulnerabilidade, pois a maioria das casas são de madeira ou 

compensado, mescladas com alvenaria e outros materiais. Em número de 

moradias é a menor das três vilas e também a mais pacata, porém, a forma de 

vida e subsistência não difere das demais. 
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Figura 23 - Habitações da Vila Gomes 

 

FONTE: Arquivo pessoal da autora (2015). 

 

1.1.8.3 Vila Portugal 

 

Esta comunidade apresenta a melhor estrutura habitacional, mesmo assim 

seus moradores são aparentemente pobres. A vulnerabilidade social ali também 

está presente nas condições de saneamento básico e na qualidade de vida.  

Questões de ordem territorial e econômica colocam as famílias que 

compõe nosso público alvo de pesquisa num patamar comum na esfera social: ali 

todos vivem de forma parecida, com condições semelhantes de habitação, 

educação, higiene, saúde empregabilidade. Assim sendo, a forma de vida das 

três comunidades são semelhantes entre si.  

Mesmo assim há uma pequena diferenciação onde, em escala, se 

fossemos defini-las como classe A, B e C a Vila Portugal seria  classe A, a Vila 

Gomes classe B e a Vila Nova Esperança classe C.  

Também existem diferentes formas de liderança dentro destas 

comunidades, a maioria delas informais. Da mesma forma que o território de cada 
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comunidade está bem demarcado, assim também se estabelecem a liderança e 

as regras de vida.  

 

Figura 24 - Habitação da Vila Portugal 

 

FONTE: Arquivo pessoal da autora (2015). 

 

1.9  A escola  

 

 Para levantar o histórico da escola  buscou-se informações junto à direção 

escolar  que cedeu para pesquisa o Projeto Político Pedagógico onde consta que: 

 

A Escola iniciou seus trabalhos em 1978, com o nome de Centro 
de Formação São Francisco de Assis, atendendo as quatro séries 
iniciais no Colégio das Irmãs, onde o nome da escola foi dado em 
homenagem a São Francisco de Assis, já que as irmãs eram da 
congregação Franciscana. (PPP 2009, p. 04). 

 

Este estabelecimento localizava-se no centro da cidade onde ainda hoje 

existe a construção com o nome de Centro de Formação São Francisco de Assis.  
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A escola funcionava nos períodos matutino e vespertino, com 4 
turmas, sendo uma 1ª série, uma 2ª série, uma 3ª série e uma 4ª 
série, tendo como professores: Heloisa Regina Schreiner Serpa, 
Maria Clara da Fonseca, Maria Domingas Carollo Quadros e 
Vilma de Fátima Fonseca Santos e como Diretor Frei José 
Monteiro Carneiro, como secretária Érica Marx e como servente 
Nilza dos Santos Niendicher, tendo como entidade mantenedora a 
Prefeitura Municipal de Mangueirinha.  O objetivo principal da 
escola era uma educação com auto-realização do educando, 
qualificando-o para o trabalho, tornando-o eficaz para exercer a 
cidadania através de uma formação criativa, humana e cristã. A 
Escola Municipal São Francisco de Assis, em toda a sua história 
teve 09 Diretores, sendo eles:  
Frei José Monteiro Carneiro – 1978 - 1980  
Gesumina A. Monteiro – 1981 
Eva Noeli de Oliveira Vigo – 1982 – 1983  
Ivone Rosa Dalpizzol – 1984 – 1988 
Ivanira Isabel Mendes Neves de Moraes – 1989  
Elizandra Perlin – 1990 - 1991  
Sirlei Pocoieski – 1991 -2000  
Rosemari Lucion Savi – 2000-2008  
Silvana Poleto Barp – 2009. (PPP 2009, p. 6). 
 
 

Hoje, neste espaço não são mais ministradas aulas, apenas catequese e 

outras atividades pertinentes à cultura religiosa católica a quem pertence o 

espaço de direito. As irmãs já não estão mais no município, quem conduz as 

atividades de catequese são os padres e os leigos.  

 
 

Figura 25 - 1ª Sede da escola municipal São Francisco de Assis 

 

FONTE: Arquivo pessoal da autora (2015). 
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O estabelecimento foi criado a partir do Decreto Municipal nº 002/84 de 

01/03/84 e pela Resolução n° 422/85 de 01/02/85.  No entanto sua autorização é 

retroativa ao ano de 1978, até o final de 1986 e assim regularizada sua 

documentação. 

  Ele teve seu Plano de Implantação aprovado pelo Parecer nº 195 de 

27/11/79 e homologado pela Resolução nº 270 de 03/03/1980. . A primeira sede 

oficial da instituição localizava-se no bairro Ângelo Cretã, mantida pela Prefeitura 

Municipal, não dispondo de espaço físico suficiente utilizava as dependências do 

Colégio Estadual Profª Hercília F. do Nascimento.  

Importante salientar que, na época, a sede da escola ficava num espaço de 

apenas duas salas de aula mais o espaço destinado ao abrigo da direção, já o 

Colégio Estadual Profª Hercília F. do Nascimento ficava do outro lado da cidade. 

Portanto, a maioria dos professores e alunos estava em um ponto da cidade, num 

espaço cedido pelo estado, e a direção em outro. 

No ano de 1993 houve uma permuta e o município cedeu um terreno para 

a construção da nova sede do Colégio Estadual Professora Hercília França do 

Nascimento, em contrapartida o estado passou para o município a antiga sede do 

colégio Hercília, onde hoje funciona a escola. Já no espaço onde, na época, 

funcionava a direção, hoje este mesmo estabelecimento oferta a educação em 

tempo integral.  

 

Figura 26 - Fotos atuais da escola, onde também foi a sede do Colégio Estadual 
Professora Hercília França do Nascimento 

 

FONTE: arquivo pessoal da autora (2015).  
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Segundo dados constantes no PPP da escola, com a municipalização do 

ensino, ocorrida no ano de 1991, a mesma passou a assumir a responsabilidade 

pelos anos de 1ª a 4ª série que frequentavam a escola Misael Ferreira de Araújo. 

A municipalização foi regulamentada pela Resolução nº 3.507/91. Dentre suas 

atividades este estabelecimento trabalhou ainda com a educação de jovens e 

adultos. 

 Quanto aos estudantes, indica o documento que: “A maioria provém de 

famílias numerosas, em que residem na mesma casa pais, irmãos, avós, ou 

apenas um dos genitores, e a maioria são analfabetos ou com o primeiro grau 

incompleto”. (PPP 2009, p. 7). Tal registro trás outros dados importantes sendo 

que no ano de 2009 a escola contava com:  

 

Diretora, 02 Pedagogas, uma equipe de 25 professores sendo 17 
do quadro próprio e 8 estagiários, uma secretária, uma assistente 
administrativa, uma assistente social, seis auxiliares de serviços 
gerais, duas merendeiras e um vigia, que juntos procuram atender 
todos os alunos respeitando suas individualidades.  
Funciona nos períodos matutino, vespertino e noturno com uma 
turma de EJA, e tem como espaço físico:  
01 secretaria, 01 sala de direção, 01 laboratório de informática, 01 
sala de professores, 08 salas de aula, 01 cozinha, 03 banheiros. 
(PPP, 2009, p. 07).  

 

Dentre as dificuldades quanto ao espaço físico a escola não possuía            

“espaço para, equipe pedagógica, assistente social, biblioteca, contra turno, 

almoxarifado e não há um local específico para guardar a merenda”. (PPP, 2009). 

Este documento aponta ainda outras dificuldades: 

 

O espaço físico recreativo é precário, possui somente uma quadra 
de areia, onde as crianças realizam atividades de Educação 
Física, o pátio da escola é desproporcional, pois possui barrancos 
por todos os lados, se tornando perigoso para as crianças.  
Não tem estrutura adequada para receber alunos com deficiências 
físicas, possui apenas uma rampa desproporcional, devido a sua 
inclinação, dificultando sua movimentação na escola.   
Os recursos materiais de sala de aula como carteiras e cadeiras 
são em número insuficiente, os quadros-negros são de má 
qualidade, há também a falta de murais e armários para guardar 
os materiais didáticos de professores e alunos e a iluminação é 
insuficiente.  
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Como a escola não possui sala de vídeo, o mesmo funciona na 
sala de aula regular causando transtorno quando precisa ser 
utilizado.  
O contra turno funciona na sala do laboratório de informática em 
dois  períodos.   
Há também falta de material didático para os professores trabalhar 
em sala de aula como: ábacos, jogos de memória, quebra cabeça 
e outros.   (PPP, 2009, p. 7). 

 

Entre 2009 e 2017 a instituição teve uma redução de 31,43% de alunos 

matriculados. Para Oliveira e Araujo (2005), um dos indicativos da redução do 

número de matrículas nas séries iniciais do Ensino Fundamental pode estar 

atrelado à redução do número de filhos que as famílias vêm tendo nas últimas 

décadas.  

A entidade passou a ofertar a educação integral no ano de 2009 e  atendia: 

uma turma de Educação Infantil, 15 turmas de 1ª à 4ª séries do Ensino 

Fundamental, duas turmas de Contra turno e  uma turma de EJA – fase I-  1º 

segmento.   Nesta época estavam matriculados 350 alunos.  

A seguir apresenta-se o número de professores atuantes no local em 2017:  

 

Tabela 8 - Professores da escola hoje 

TOTAL DE 
PROFESSORES 

PROFESSOR COM 
MAGISTÉRIO 

PROFESSOR 
COM 

GRADUAÇÃO 

PROFESSOR COM 
ESPECIALIZAÇÃO 

1 2 16 

FONTE: Departamento de Educação de Mangueirinha, PR (2017). 

 

De acordo com informações da secretaria estes docentes atendem, 

atualmente, um  total de  240 estudantes. Destes, 127 alunos são do Programa 

Bolsa Família, o que corresponde a mais de 50% das suas matrículas e tem um 

total de 120 crianças que frequentam as oficinas de educação integral.  

A seguir apresenta-se um registro fotográfico da construção do novo 

prédio. A partir da  inauguração o mesmo  estará encravado no seio das três vilas, 

onde à esquerda (não visível) temos a Vila Gomes, ao fundo aparece a Vila Nova 

Esperança e à direita a Vila Portugal.  Além das duas fileiras de casas de 
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programa social constantes na imagem, no meio das árvores ficam os barracos 

de lona. Já à frente tem-se a ligação com o restante da cidade. 

 

Figura 27 - Novo espaço físico da escola em vias de ser entregue para a comunidade 

 

FONTE: Prefeitura Municipal.  

 

Tal estrutura representa um significativo investimento público, que faz jus à 

colocação do município no ranking estadual de arrecadação de ICMS (Imposto 

Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços). Dado o atual senário nacional de 

denúncias de corrupção é preciso reconhecer o significado de tal obra, onde, se 

bem administrado, o espaço atual poderá ser designado para finalidades 

educativas diferenciadas que venham a beneficiar a população.  

 

2. VULNERABILIDADE SOCIAL: A RELAÇÃO ENTRE ESCOLA E A 

COMUNIDADE 

 

Como já elencado anteriormente a proposta deste estudo é compreender 

como se processam as relações sociais entre uma determinada escola e as 

comunidades de seu entorno, sendo a principal característica de seus moradores 
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a vulnerabilidade social a qual estão constantemente expostos devido à sua 

condição de pobreza que os coloca em um nível de desigualdade socioeconômica 

em relação aos demais moradores de Mangueirinha.  

 

Se é preciso objectivar os esquemas do senso prático, não é para 
provar que a sociologia nunca poderá ser mais que um ponto de 
vista a cerca do mundo, nem mais nem menos científico que outro 
qualquer, mas para subtrair a razão científica à razão prática, para 
impedir que esta chegue a contaminar aquela, para evitar que se 
trate como instrumento do conhecimento aquilo que deveria ser 
objecto de conhecimento.  (BOURDIEU, 1989, p. 43). 

 

A partir disto, com base em diferentes especialistas, especialmente 

Bourdieu, é possível  tecer um pano de fundo sob o qual  assentar-se-á esta  

pesquisa,  partindo para o constructo teórico que vai propiciar um olhar sobre a 

vulnerabilidade e sua influência nas relações entre a escola e as famílias, 

elevando tal conceito  a um novo patamar. Assim sendo, para compreender como 

a vulnerabilidade social atinge os estudantes e seus familiares, precisa-se 

primeiramente aprofundar o conhecimento sobre o seu significado. 

 

A emergência da temática da vulnerabilidade social se dá nos 
anos 90, a partir do esgotamento da matriz analítica da pobreza, 
que se reduzia a questões econômicas. Essa tendência vem 
sendo difundida, sobretudo por organismos internacionais, entre 
estes destacam-se Organização das Nações Unidas-ONU, Banco 
Mundial e CEPAL. Portanto essas ideias vem sendo difundidas 
como pressupostos orientadores para a consolidação de políticas 
sociais.  (MONTEIRO, 2011, p. 31). 

 

Dado este contexto histórico, descortinam-se novas interpretações da 

realidade social global. O termo vulnerabilidade possibilita uma posição 

privilegiada para analisar a realidade a partir dos meandros econômicos e 

políticos da contemporaneidade, podendo estes ser de cunho local, ou não.  

 

Em todos os casos, descobrir-se-á que o problema, aceite como 
evidente pelo positivismo vulgar (que é a primeira tendência de 
qualquer investigador), foi socialmente produzido, num trabalho 
coletivo de construção da realidade social e por meio desse 
trabalho; e foi preciso que houvesse reuniões, comissões, 
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associações, ligas de defesa, movimentos, manifestações, 
petições, requerimentos, deliberações, votos, tomadas de posição, 
projectos, programas, resoluções, etc. para que aquilo que era e 
poderia ter continuado   a ser um problema privado, particular, 
singular, se tornasse um problema social, num problema público, 
de que se pode falar publicamente – pense no aborto, ou na 
homossexualidade – ou mesmo num problema oficial, objeto de 
tomadas de posições oficiais, e até mesmo de leis ou decretos. 
(BOURDIEU, 1989, p. 37). 

 

Com a contribuição de Bourdieu é possível levantar novos debates a 

respeito da vulnerabilidade social de diferentes públicos, nas mais variadas 

regiões do planeta, afinal todos eles tem algo em comum: foram estabelecidos a 

partir da desigualdade gerada pelas mãos do capitalismo.  

 

2.1  Contextualização teórica da categoria vulnerabilidade social  

 

  Para estabelecer uma conexão segura que  auxilie a compreender a atual 

condição de vulnerabilidade social da população que compõe o público alvo  de 

nossa pesquisa partiu-se em busca de aprofundamento teórico sobre a questão, 

sendo “preciso, portanto, indagar quais os significados da vulnerabilidade, e quais 

as circunstâncias que podem agravá-la”. (BARBOZA, 2009, p. 107). 

Para Monteiro (2011, p.31) “O tema caracteriza-se por um complexo campo 

conceitual, constituído por diferentes concepções e dimensões que podem voltar-

se para o enfoque econômico, ambiental, de saúde, de direitos, entre tantos 

outros”. Portanto, apontar quem são as pessoas em risco de vulnerabilidade 

social não basta, faz-se necessário compreender que: 

 

Dentre os vários enfoques dados ao termo vulnerabilidade social, 
observa-se um razoável consenso em torno a uma questão 
fundamental: a qualidade do termo deve-se a sua capacidade de 
captar situações intermediárias de risco localizadas entre 
situações extremas de inclusão e exclusão, dando um sentido 
dinâmico para o estudo das desigualdades, a partir da 
identificação de zonas de vulnerabilidades que envolvem desde os 
setores que buscam uma melhor posição social, até os setores 
médios que lutam para manter seu padrão de inserção e bem 
estar, ameaçados pela tendência a precarização do mercado de 
trabalho. (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 
CONVÊNIO MTE – DIEESE, 2007, p. 13). 
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Focados na definição apresentada pelo MTE para a vulnerabilidade social 

deu-se continuidade a este estudo científico. Pereira e Oliveira (2009) organizam 

uma coletânea de textos que versam sobre diferentes aspectos da vulnerabilidade 

social. Diversos autores juntaram-se a estes para falar da vulnerabilidade de 

crianças, jovens, mulheres, homossexuais e idosos, entre tantas outras formas de 

vida que, na sociedade capitalista, são sujeitas a situações de precariedade. 

 

Na verdade, o conceito de vulnerabilidade (do latim vulnerabilis, 
“que pode ser ferido”, de vulnerare, “ferir”, de vulnus, “ferida”). 
Refere-se a qualquer ser vivo, sem distinção, que pode, 
eventualmente, ser “vulnerado” em situações contingenciais. 
Trata-se, portanto, de característica ontológica de todos os seres 
vivos. (BARBOZA, 2009, p. 110). 

 

Isto indica que todos nós, de alguma forma, somos vulneráveis sob 

determinado aspecto de nossas vidas. Schramm (2008, p. 20) afirma que somos 

vulneráveis “[...] pelo simples fato de sermos mortais e podermos ser atingidos”. 

Assim sendo, o ato de concepção já nos põe na qualidade de vulneráveis. 

Meirelles (2009) também levanta um debate interessante sobre a vulnerabilidade 

social ao tratar dos aspectos psíquicos e jurídicos que envolvem as relações 

humanas, questionando a contribuição do meio ambiente social para a exclusão 

de boa parte da população atual.  

Dessa maneira, para além do não fácil reconhecimento de que os 
problemas mentais podem atingir a todos e de que muitos deles 
podem derivar do ambiente socioeconômico criado, e no mais das 
vezes estimulado, desenvolvido e incentivado pela maioria 
esmagadora das pessoas, é preciso refletir sobre a consequente 
questão da responsabilidade social. Esta vem originada da 
vulnerabilidade que se demonstra por um meio ambiente que, por 
muitas vezes, não acolhe: atemoriza; não tranquiliza: estressa; 
não aguarda: antecipa; enfim, não guarda congruência com o ser 
humano que nele vive.  (MEIRELLES, 2009, p. 60). 

 

A partir da colocação de Meirelles (2009), é possível interpretar o 

liberalismo econômico como um provável agravante que trás alterações para este 

meio ambiente, onde crescem as filas de desempregados e subempregados 

advindos dos postos de trabalho extintos em função do advento da era 
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tecnológica.  “Algunas medidas del modelo neoliberal mantiene vigente muchas 

de las causas económicas, sociales y políticas que han puesto en condiciones de 

mayor vulnerabilidad económica, social y política a amplios sectores de la 

población”. (SÁNCHEZ, 2005, p. 47). 

Para Silva (2011, p. 4): “A chamada ofensiva neoliberal se instala na lógica 

capitalista buscando apoiar firmemente suas bases ideológicas”. Tal quadro se 

intensifica cada dia mais trazendo consigo outras implicações que afetam 

diretamente a qualidade de vida da sociedade moderna. Se as pessoas:  

 

não conseguem segurança e sossego nem em suas próprias 
casas; se vivem premidas por prazos inexequíveis marcados pelo 
imediatismo das inovações tecnológicas, isso traz em si um alerta: 
as facilidades práticas sem as quais não se consegue, hoje, nem 
mesmo imaginar a inexistência  certamente aceleram o processo 
de viver, o que pode ser bem recebido ou não, dependendo das 
características pessoais de cada um. (MEIRELLES , 2009, p. 56).  

 

Considerando que a abordagem sobre a vulnerabilidade social se dá sob 

diferentes aspectos, incluindo aí as condições financeiras, a capacidade de 

adaptar-se ou não ao mundo atual está diretamente atrelada à capacidade 

econômica das famílias. Assim sendo, “[...] la pobreza es un reflejo del 

comportamiento del mercado de trabajo, quando los niveles de ingreso son muy 

bajos y resultan insuficientes para adquirir la canasta básica alimenticia, el grupo 

familiar se encontrará en situación de indigencia o de pobreza extrema”. 

(SÁNCHEZ 2005, p. 49). 

Portanto, a falta de acesso a determinados bens pode gerar uma 

instabilidade emocional nas pessoas que compõe um quadro social mais carente 

financeiramente, tornando-os excluídos dentro da perspectiva mercadológica do 

capital, pois não possuem condições de adquirir certos objetos de desejo, 

especialmente os tecnológicos e automobilísticos.  

Salazar (2014) questiona a banalização do uso do termo vulnerabilidade, 

colocando a necessidade de prestar atenção ante a situação econômica das 

diferentes nações e suas consequências para a origem de diversos  problemas 
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locais. Sabe-se há tempos que a economia globalizada faz cada vez mais vítimas 

mundo a fora, atingindo até mesmo as grandes potências.  

 

Los países desarrollados no están al margen de esto, con la crisis 
reciente sus tasa de desempleo juvenil se dispararon a niveles no 
vistos durante el siglo XX, la forma de vida de las personas en ese 
momento se alteró de tal manera que perdieron fondos de ahorro, 
créditos de vivienda, fueron condenados a la indigencia y a la 
dependencia de los programas sociales de apoyo, el uso 
indiscriminados de drogas como forma de evasión a una realidad 
coda vez más difícil, el uso creciente de medicamentos de 
prescripción para el control del estrés y la depresión debido a las 
dificultades de la vida en todos los ámbitos laborales, de pareja, 
familiares, etc. (SALAZAR, 2014, p. 03).  

 

De fato, em especial nos países do sul da Europa, a crise econômica levou 

milhões de pessoas a condições de indigência, como retratou Melo (2016) em seu 

livro sobre a reforma educativa espanhola. Naquele país, jovens formados em 

nível universitário são levados a abandoarem sua pátria em busca de emprego 

longe de casa; o nível de suicídio vem crescendo em pessoas sem condições de 

se manterem economicamente, em especial aquelas que são despejadas de suas 

casas.  

Portanto, as diferentes formas de vulnerabilidade, se não combatidas, 

levam ao agravamento de outros problemas sociais. Tal interpretação nos leva a 

perceber o impacto da economia e da distribuição de renda no combate à 

vulnerabilidade.  

 

Pessoas, famílias e comunidades são vulneráveis quando não 
dispõem de recursos materiais e imateriais para enfrentar com 
sucesso os riscos a que são ou estão submetidas, nem de 
capacidades para adotar cursos de ações/estratégias que lhes 
possibilitem alcançar patamares razoáveis de segurança 
pessoal/coletiva.  (JANCZURA 2012, p. 304). 

 

Assim, a vulnerabilidade não se trata de um fenômeno exclusivamente 

individual, nem sequer somente familiar, ou seja, do âmbito privado. É também 

um fenômeno vivido coletivamente, pois é na vida socialmente constituída e 

determinada pelas condições materiais disponíveis que se verifica a capacidade 

de reação a tais condições materiais.  
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Comunidades vulneráveis possuem mais dificuldades de superar 

obstáculos econômicos, sociais, políticos, culturais e educacionais, sem a ajuda 

externa, seja do Estado, seja por outras vias existentes na sociedade civil. 

Sánchez (2005, p. 52) refere-se ainda à situação da América Latina, onde 

cerca de 91 milhões de pessoas movram-se para as classes mais pobres nos 20 

anos anteriores. O mesmo autor coloca que, além do aumento absoluto do 

número de pobres, houve 

 

un nítido crecimiento de la indigencia o miseria extrema: ahora hay 
40 millones más de indigentes que hace 20 años. Eso significa que 
102 millones de personas no tienen los ingresos necesarios para 
consumir el mínimo de proteínas y calorías necesarias para vivir. 
(SÁNCHEZ 2005, P. 52)14 

 

Tal contexto parece bastante coerente tendo como base outras pesquisas 

e estudos que tem como público alvo as populações latino-americanas.  

 

En una muestra de casi 15.000 personas de 14 países 
latinoamericanos (LatinBarómetro, 1998) se ha indicado que un 
61% de los encuestados pensaba que sus padres habían vivido 
mejor que ellos, y sólo un 46% creía que sus hijos vivirían mejor. La 
desocupación es la principal preocupación, seguida por la 
educación, los bajos salarios, la pobreza, la corrupción y la 
inestabilidad en el empleo. (BUSSO,  2001, p. 04).  

 

 

Estes números indicam algo muito grave: talvez seja esta a primeira 

geração, no nosso continente, bem como em alguns países do sul europeu, a ter 

uma projeção de vida piorada em relação aos seus pais, e isso mesmo possuindo 

nível escolar maior que a geração de seus progenitores.  

Este cenário é agravado pelas constantes transformações sociais advindas 

principalmente da era da tecnologia que gera desemprego e constante 

necessidade de consumo de certos bens que se tornam, via de regra, meio de 

                                            
14

 Eramis Bueno Sanchez autor do artigo “Pobreza y vulnerabilidad en el contexto de lá 
globalización” utiliza números do PNUD  e neste caso em específico se refere a um artigo 
publicado no periódico “A Jornada” do México.  



63 
 

inserção social num mundo virtual. Este mundo virtual “conecta” as pessoas para 

além de sua realidade e “vende” a falsa sensação de inclusão.  

Para Sánchez (2005) o advento de novas tecnologias tem transformado o 

exército de reserva do mercado de trabalho cada vez menos de reserva, criando 

de maneira permanente uma população marginalizada devido a automação 

industrial que tira destas pessoas em definitivo a possibilidade de um emprego 

fixo com carteira assinada. “Las estadísticas muestran que el crecimiento 

económico ha sido más bajo de lo esperado para el conjunto de la región y esto 

no ha contribuido a disminuir las brechas sociales de pobreza y otras patologías 

sociales que se agudizaron en la década de los años ochenta”. (BUSSO 2001, p. 

4) 

 Crescem assim o número de pessoas restritas a determinados espaços  

geográficos, onde uma mesma população encontra-se reunida por força de 

condições econômicas semelhantes, neste caso o desemprego, a pobreza e a 

miséria. Esta convivência acaba por elaborar características culturais próprias 

bastante diferenciadas dos moradores de outros ambientes. 

 

Un hogar se identifica como pobre por necesidades básicas 
insatisfechas cuando presenta carencias en alguna de las 
siguientes condiciones: niveles críticos de hábitat de los hogares, 
como hacinamiento crítico, viviendas inadecuadas, de insuficiencia 
en el acceso a la educación básica y una potencial incapacidad de 
los hogares, con una alta proporción de miembros inactivos y por 
consiguiente una alta dependencia económica, de obtener ingresos 
suficientes para una subsistencia adecuada, debido a la desventaja 
ocupacional que significa la falta de educación del jefe del hogar. 
(SÁNCHEZ, 2005, p. 48) 

 

Tal contexto, porém, não elimina a sua forma de vida, muito pelo contrário, 

cria especificidades culturais típicas destas populações. A carência econômica e a 

falta de investimentos públicos define os limites espaciais destas comunidades 

que tornam-se limites sociais determinados pela pobreza de seus habitantes. 

Portanto “se o meio ambiente em que se vive não oferece condições para tanto, 

necessário realizar-se uma leitura compreensiva de eventuais consequências até 

desastrosas que esse mesmo meio ambiente pode causar na vida de cada um”. 

(MEIRELLES, 2009, p. 56).  
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Este aspecto pode estar atrelado à condição de discriminação e exclusão 

destas comunidades. Para Barbosa (2009, p. 111): “[...] a tendência dominante é 

definir a pessoa a partir de seu pertencimento geográfico ou cultural”.  Neste 

sentido o capital cultural insistentemente debatido por Bourdieu (1997, 2014) pode 

servir como linha divisória, demarcando o território comum às pessoas que se 

identificam como pertencentes a um mesmo ambiente, delimitando as fronteiras 

geográficas entre as vilas e os demais bairros da cidade e também ao restante do 

município onde:  

 

a compreensão de vulnerabilidade deve ser compreendida a partir 
da relação dialética entre externo e interno. O externo refere-se ao 
contexto de referência, já o interno pauta-se em características 
básicas de indivíduos, grupos lugares ou comunidades. 
(MONTEIRO, 2011, P. 34). 

 

A relação dialética entre externo e interno não ocorre, porém, sem algum 

tipo de conflito ou choque cultural, o que, por sua vez, pode gerar nestas 

comunidades a sensação de “falta de pertencimento” ao conjunto total da 

comunidade local, marca da exclusão a que estão sujeitas, determinada 

principalmente pela condição econômica. É provável ainda que o êxodo rural 

crescente torne-se mais um agravante para tal situação, sendo que “dentre os 

impactos ambientais mais frequentes e preocupantes dos dias atuais, encontra-se 

a influência do crescimento das cidades sobre a saúde mental humana”. 

(MEIRELLES, 2009, p. 55). 

Ao abandonar o campo, sem formação adequada para o mercado de 

trabalho urbano e com o número de postos de trabalho cada vez mais reduzidos, 

tais pessoas acabam por consumir suas economias para subsistir na cidade. O 

destino destas será viver em zonas baratas das cidades, onde geralmente falta 

tudo em relação à qualidade de vida.  

Diante do exposto precisamos averiguar como estas comunidades são 

afetadas pela relação entre a condição social em que vivem e a delimitação 

espacial fixada pelas linhas imaginárias da exclusão a que estão relegados. Para 

Melo (2011, p. 22): 
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A comunidade pode ser definida em três bases:  
I – a territorial, que é um elemento comum nas várias concepções 
de comunidade, ou seja, a existência da comunidade está 
relacionada diretamente à proximidade geográfica das pessoas, o 
que, de certa forma, permite o aprofundamento das relações 
interpessoais. 
2- a comunitária, que é o emocional; 
3- a comunalidade, ou relações de semelhança entre indivíduos.  

 

Estando a escola inserida neste contexto comunitário, inclusa no mesmo 

espaço territorial, passa a ser também um elemento integrante desta comunidade, 

e pode ela também, assim como os pais, sentir a força da exclusão ocasionada 

pela localização geográfica próxima aos bairros mais pobres da área urbana de 

Mangueirinha.  

 

Estudos empíricos mostram que existe uma forma específica de 
exclusão que tem base territorial. Esse tipo de exclusão atinge 
não apenas pessoas e famílias, mas também as áreas 
geográficas onde vivem. Trata-se de formas de exclusão que se 
manifestam a diferentes níveis territoriais, quer a um nível mais 
local (é o caso dos bairros de lata ou degradados, que se 
encontram excluídos, também enquanto espaços dos centros 
urbanos a que pertencem) ou abrangendo regiões mais vastas 
(nomeadamente certas áreas rurais que se veem excluídas do 
território nacional, ou, ainda, de dados países que são excluídos 
do espaço global). (COSTA, et al, 2008, p. 67-68). 

 

Diante de tal condição torna-se relevante observar os aspectos culturais 

das três vilas, estudando especialmente como se processam as relações sociais 

de seus moradores com a escola, onde  “ a questão da vulnerabilidade apresenta 

especificidades, tanto no que respeita no diagnóstico do problema, quanto no que 

se refere à implementação de políticas públicas”. (BARBOZA, 2009, p. 107). 

Se tais politicas públicas, tanto aquelas destinadas ao combate à pobreza e 

redistribuição de renda, quanto aquelas destinadas à educação, não 

apresentarem o devido cuidado com a pessoa humana, especialmente as 

crianças, podemos ter como consequência o aumento das diferentes formas de  

miserabilidade que traz no bojo o aumento da desigualdade social. Portanto  “[...] 

compreender  a vulnerabilidade social é pressuposto para avaliar o alcance das 

políticas sociais”.  (MONTEIRO, 2011, p. 30), embora este não seja nosso foco no 

momento.  
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Desta forma, não tem-se a pretensão de esgotar a temática neste estudo, 

antes, porém, pretende-se chamar a atenção sobre as implicações do problema 

da vulnerabilidade  no contexto econômico local, regional e mundial atual e da 

relevância da educação como elemento auxiliar neste debate. Para Barboza 

(2009, p. 107): “A vulnerabilidade socioeconômica e civil constitui tema vasto e 

complexo, que tem se desenvolvido sob diferentes orientações, objeto de vivo 

debate acadêmico”. 

Diante disto passar-se-á a tratar das relações sociais que acontecem no 

âmbito escolar visando compreender qual é, de fato,  o papel da educação no 

combate à vulnerabilidade social.  

 

2.2  Vulnerabilidade social e a educação 

 

Anteriormente apresentou-se diferentes definições para o conceito de 

vulnerabilidade social onde a conclusão obvia refere-se à amplitude do tema e, 

por isso mesmo, faz-se necessário tratá-lo com cuidado. Schramm (2008) chama 

a atenção para a questão da ética no trato com as questões sociais quando o 

assunto é proteção. Para ele:  

 

os grupos particularmente vulneráveis, ou literalmente vulnerados 
(ou afetados), não são capazes, por alguma razão independente 
de suas vontades, de se defenderem sozinhos pelas condições 
desfavoráveis em que vivem ou devido ao abandono das 
instituições vigentes que não lhes oferecem o suporte necessário 
para enfrentar sua condição de afetados e tentar sair dela. 
(SCHRAMM, 2008, p. 17). 

 

Schramm (2008) pede cautela ao buscar “emancipar” os vulnerados, pois 

sem a devida precaução podemos, ao invés de lhes tornar autônomos, torná-los 

ainda mais subservientes através do paternalismo ou do autoritarismo. Neste 

sentido há que se ter muito cuidado com as ações colocadas em voga haja vista 

que a função primordial da educação deve ser emancipar.  

Junte-se a isto o pensamento de Bourdieu (2014), que trata da educação 

enquanto mecanismo de reprodução social. Portanto, há que se avaliar 
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minunciosamente o verdadeiro papel da escola neste meio e como ela lida com a 

condição de vulnerabilidade destas populações. “É preciso levar em conta o 

conjunto das características sociais que definem a situação de distribuição dos 

originários das diferentes classes para compreender as probabilidades diferentes, 

que tem para elas os diferentes destinos escolares.” (BOURDIEU e PASSERON, 

2014, p. 116-118). 

A partir disso o intuito aqui é tentar entender o papel da educação diante 

das condições de estudantes oriundos de comunidades carentes que enfrentam 

em seu cotidiano temores e estresses originados da pobreza material e moral a 

que estão expostos:  

 

a ciência do homem não pode pôr a si mesma outro fim que não 
seja o de se reapropriar, pela tomada de consciência, da 
necessidade que está escrita na historia e, em particular, de 
conferir a si mesma o domínio teórico das condições históricas em 
que podem emergir necessidades trans-históticas.  (BOURDIEU, 
1989, p. 70). 

 

Compreende-se assim a vulnerabilidade social como um tema atemporal, 

por isso mesmo sempre passível de ser estudado visando criar um movimento 

que leve ao seu enfrentamento. Esta vontade de superar, não só a situação de 

vulnerabilidade, mas de vencer também a desigualdade e a pobreza está 

embutida no próprio ato de escolha desta como objeto de pesquisa, afinal, como 

diz Bourdieu (1989) não é possível dissociar o pesquisador de suas ideologias. 

Não faria sentido este estudo se fosse penas para rediscutir teoricamente aquilo 

que já está posto.  

 

A capacidade de reproduzir activamente os melhores produtos 
dos pensadores do passado pondo a funcionar os instrumentos de 
produção que eles deixaram é a condição do acesso a um 
pensamento realmente produtivo. 

Também a elaboração e a transmissão de métodos de 
pensamento eficazes e fecundos nada tem de comum com a 
circulação das <<idéias>> tal como é geralmente pensada: se é 
permitida esta analogia, diria que os trabalhos científicos são 
parecidos com uma música feita não para ser mais ou menos 
passivamente escutada, ou mesmo executada, mas sim para 
fornecer princípios de composição.  (BOURDIEU, 1989, p. 63). 
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Portanto, a base científica aqui apresentada está fundamentada em 

estudos e pesquisas elaboradas por outros autores e pesquisadores que, assim 

como nós, sentiram-se inquietos com as desigualdades sociais que são tão 

antigas quanto o próprio homem.  

Para Meirelles (2009), a vulnerabilidade pode ter origem na volatilidade do 

mercado de trabalho e na exploração do sistema capitalista. No caso em tela, no 

município de Mangueirinha, as razões da vulnerabilidade nos remetem à própria 

estrutura de desigualdade gerada pela estratificação social e política constitutiva 

da história do município.  

Quanto á instrução, Érnica e Batista (2012) também contribuem conosco 

trazendo importantes informações ao apresentar os resultados de um estudo em 

que trata do efeito de território sobre os resultados alcançados pelos estudantes 

de determinadas regiões apontando que: “Quanto maiores os níveis de 

vulnerabilidade social do entorno do estabelecimento de ensino, mais limitada 

tende a ser a qualidade das oportunidades educacionais por ele oferecidas”. 

(ÉRNICA E BATISTA 2012, p. 07). Claro está que não se pode aceitar de plano 

esta inferência, pois é difícil uma relação direta, sem contestação, da pobreza do 

território com as oportunidades. No entanto, esta é uma relação empiricamente 

comprovada no Brasil, e em Mangueirinha não é diferente no território de 

abrangência da escola estudada. 

 Diante da complexidade da vida escolar, e também da amplitude dos 

elementos sociais que podem definir dado indivíduo como vulnerável ou não, o 

papel da educação torna-se ainda mais intenso, pois os educadores precisam 

lidar cotidianamente com muitos aspectos humanos durante o processo de 

ensino/aprendizagem.  

 

Surge a questão de como fazer para focalizar os indivíduos 
vulnerados e lhes fornecer a proteção necessária para 
desenvolver suas potencialidades e sair da condição de 
vulneração e, ao mesmo tempo, respeitar a diversidade de 
culturas, as visões de mundo, hábitos e moralidades diferentes e 
que fazem parte da vida em comum, complexificando-a e 
enriquecendo-a. (SCHRAMM, 2008, p. 20). 
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A riqueza de conteúdos que este objeto pode trazer, referindo-se aqui não 

apenas às temáticas especificamente escolares, mas também a elementos 

culturais já citados, podem tornar este processo extremamente belo ou 

catastrófico dependendo da maneira como é abordado.  

 

É função da escola combater estas práticas educativas que 
tornam o processo educativo um meio de domínio das elites sobre 
os demais, onde a educação torna-se um processo violento que 
usa os símbolos e signos falados e escritos para dominar as 
minorias sociais. A força simbólica de uma instância pedagógica 
define-se por seu peso na estrutura das relações de força e das 
relações simbólicas (exprimindo sempre essas relações de força) 
que se instauram entre as instâncias exercendo uma ação de 
violência simbólica, estrutura que exprime por sua vez as relações 
de força entre os grupos ou as classes constitutivas da formação 
social considerada.  (BOURDIEU; PASSERON, 2014, p. 29). 

 

Asssim sendo, é fundamental destacar a possibilidade de que as escolas, 

mesmo imbricadas em contextos vulneráveis, se posicionem de forma alheia à 

realidade local, sendo uma espécie de oásis, ou ilha, no meio de um território com 

problemas, que não entram nos seus debates, nem como seu conteúdo, nem 

como formas de intervenção. Ocorre sempre o perigo de se optar pelo caminho 

da neutralidade, que na verdade é impossível nestes contextos, já que o trabalho 

escolar focado apenas no cumprimento do currículo já é uma forma de manter a 

dominação social que gera a vulnerabilidade.  “Se considerarmos seriamente as 

desigualdades socialmente condicionadas diante da escola e da cultura, somos 

obrigados a concluir que a equidade formal à qual obedece todo sistema escolar é 

injusta de fato”. (BOURDIEU, 2010, p. 53). 

Na visão de Enguita, para o sistema capitalista é necessário, em relação 

aos pobres: 

educá-los, mas não demasiadamente. O bastante para 
aprenderem a respeitar a ordem social, mas não tanto que 
pudessem questioná-la. O suficiente para que conhecessem a 
justificação de seu lugar nesta vida, mas não ao ponto de 
despertar neles expectativas que lhes fizessem desejar o que não 
estavam chamados a desfrutar. (ENGUITA, 1989, p, 112). 
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Esta é uma versão do projeto burguês que remete a Adam Smith (1723-

1790), filósofo e economista britânico, para quem a boa educação para a 

população em geral seria aquela dada em “doses homeopáticas”, ou seja, sem 

que acabe gerando como resultado a vontade, ou a consciência da necessidade, 

da transformação social. Neste enfoque, educação e reprodução social sempre 

andaram de mãos dadas, mesmo que este atendesse pela demanda do 

“esclarecimento” iluminista, como no tempo revolucionário da burguesia. 

 

Os pensadores da burguesia em ascensão recitaram durante 
longo tempo a ladainha da educação do povo. Por um lado, 
necessitavam recorrer a ela para preparar ou garantir seu poder, 
para reduzir o da igreja e, em geral, para conseguir a aceitação da 
ordem. Por outro, entretanto, temiam as consequências de ilustrar 
demasiadamente aqueles que, ao fim e ao cabo, iam continuar 
ocupando os níveis mais baixos da sociedade, pois isto poderia 
alimentar neles ambições indesejáveis. (ENGUITA, 1989, p, 110). 

 

Para complementar, cita-se Bourdieu (1993) que aponta para o caráter 

simbólico da violência, estando este implícito em atitudes, gestos, palavras 

faladas ou escritas.  Em seus estudos este intelectual questiona o posicionamento 

da escola diante dos quadros de exclusão social intensificados pelas diferenças 

econômicas. Para Abramovay (2002, p.17): “Conceitos de violências tem sido 

propostos para falar de muitas práticas, hábitos e disciplinas, de tal modo que 

todo comportamento social poderia ser visto como violento, inclusive o baseado 

nas práticas educativas”.   

Diante daquilo que a que se propõe essa pesquisa, para compreender tal 

contexto precisa-se investigar como as famílias lidam com os problemas de 

ordem econômica que envolvem  a sustentabilidade de seus filhos e, ainda, qual a 

sua percepção a respeito da educação e do tratamento recebido por eles na 

escola. Portanto: 

não basta [..] afirmar a vulnerabilidade que tem, por conceito, 
todas as pessoas humanas e que se encontram protegidas pela 
cláusula geral de tutela implícita na Constituição da República. É 
indispensável verificar as peculiaridades das diferentes situações 
de cada grupo. (BARBOZA, 2009, p. 112). 
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Dada a evidência das condições de vulnerabilidade já anteriormente 

expostas, e que caracterizam o município de Mangueirinha, e, em especial, as 

três vilas que compõe a comunidade  escolar, faz-se necessário investigar (e isso 

será feito pela pesquisa empírica): quais as formas de vulnerabilidade existentes; 

como as famílias as vivenciam; como a escola acolhe estas formas de 

vulnerabilidade; se no seu cotidiano existe uma sensibilidade quanto á esta 

situação social;  como a instituição se comporta diante do problema, se de fato 

vivencia esta realidade e interage com ela, de forma concreta, visando superar as 

dificuldades enfrentadas pelas famílias. 

Diante desta perspectiva, a função educativa dos docentes não é, e nem 

pode ser, estigmatizar o estudante. Paulo Freire (1996) já orientava que é preciso 

“emancipar” o homem, e esta deve ser uma das principais intervenções 

promovidas pelo ensino, intervenção esta sempre “respeitosa” diante de suas 

origens e cultura. Bourdieu e Passeron (2014), ao tratar desta mesma 

emancipação, porém com outro viés, orientam sobre a necessidade de combater 

certos males arraigados no sistema educativo que doutrinam os estudantes de 

acordo com aquilo que é de interesse das classes dominantes.  

 

A força simbólica de uma instância pedagógica define-se por seu 
peso na estrutura das relações de força e das relações simbólicas 
(exprimindo sempre essas relações de força) que se instauram 
entre as instâncias exercendo uma ação de violência simbólica, 
estrutura que exprime por sua vez as relações de força entre os 
grupos ou as classes constitutivas da formação social 
considerada.  (BOURDIEU; PASSERON, 2014, p. 29).  

 

Ainda para Bourdieu (2014) tem-se na linguagem um meio de comunicação 

entre as pessoas que se estabelece através de símbolos e signos falados ou 

escritos usados para transferir e representar o capital cultural de determinados 

grupos sociais. Portanto, 

 

um sistema de ensino que se baseia sobre uma pedagogia 
tradicional não pode preencher sua função de inculcação exceto 
na medida em que se dirige a estudantes dotados de capital 
lingüístico e cultural – e da aptidão a fazê-lo frutificar – que ele 
pressupõe e consagra sem jamais exigi-lo expressamente e sem 
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transmiti-lo metodicamente. (BOURDIEU e PASSERON, 2014, p. 
130). 

 

 Considerando a relevância da linguagem na educação enquanto forma de 

comunicação e também como meio de interação e, ainda, considerando o papel 

da escola enquanto mediadora da formação humana, precisamos estar com os 

olhos atentos diante do contexto social que envolve relações e interações entre  

escola e comunidade e de que forma isto afeta o desenvolvimento dos 

educandos.  

Em Brandão (2010, p. 234) encontra-se uma importante indagação diante 

das novas realidades sociais que envolvem este objeto de pesquisa: “Quais 

seriam as características e os padrões de distinção das práticas culturais e estilos 

de vida dos segmentos superiores das hierarquias sociais em relação aos 

segmentos das camadas populares”?  

Compreender tais características é fundamental para ofertar uma educação 

emancipatória, sem isto continuaremos a agir como reprodutores do sistema de 

classes sociais.  

 

2.3  Família e escola 

 

A escola desde as suas origens, vem se constituindo historicamente, como 

um espaço onde se efetivam a transmissão e retransmissão de uma ampla gama 

de conteúdos que influenciam na formação do educando, seja acomodando-o à 

aquilo que se julga ser seu papel na sociedade, ou formando-o para atuar na 

busca de uma transformação social.  Compreender este quadro requer estudo 

dos processos históricos/políticos/educacionais. 

 

Um dos aspectos a serem ressaltados é que grande parte dos 
alunos que estão cursando o ensino fundamental público, nesta 
primeira década do século 21, tem pais e avós com percursos 
escolares curtos. Nessa mesma geração é ainda precário o 
vínculo dos jovens com a escola, principalmente do 6º ao 9º ano 
(antigas 5ª a 8ª séries). O trabalho e, no caso dos meninos, o 
serviço militar 14 exercem sobre eles e suas famílias, com 
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freqüência, uma atração mais forte do que a exercida pela escola 
que lhes é oferecida. Se, para as crianças, há muito já existe 
consenso e convicção, nos meios populares, sobre a necessidade 
e obrigatoriedade do estudo, no que diz respeito aos jovens, esse 
sentimento é bem mais recente e contraditório. (CAVALIERE, 
2009, p. 57). 

 

Bourdieu (2014) é um dos autores que enfatiza o tema “relação 

família/escola” em seus estudos. Para ele é nesta relação e no processo de 

ensino/aprendizagem que a educação reproduz a hierarquia da sociedade de 

classes, onde, de acordo com o que se ensina, determina-se o futuro dos jovens. 

“Produtos de um sistema voltado para a transmissão de uma cultura aristocrática 

em seu conteúdo e espírito, os educadores inclinam-se a desposar os seus 

valores, com mais ardor talvez porque lhe devem o sucesso universitário e social”.  

(BOURDIEU, 2015, p. 60). 

Desta forma o processo educativo, se mal conduzido, pode ser  doloroso 

para a criança e suas famílias, onde o sistema de ensino pode utilizar signos e 

símbolos que carregam consigo aquilo que o autor chama de “violência 

simbólica”, deflagrando um ataque subliminar quanto ao conhecimento popular 

cuja origem está na herança cultural que o educando traz de casa. “De todos os 

obstáculos culturais, aqueles que se relacionam com a língua falada no meio 

familiar são, sem duvida, os mais graves e insidiosos, sobretudo nos primeiros 

anos da escolaridade”. (BOURDIEU, 2015, p. 50). 

Sendo assim, o intuito aqui é compreender como os educadores utilizam 

estes símbolos na relação com a comunidade em sua volta de onde são oriundos 

seus estudantes. Entende-se que a linguagem é um dos símbolos mais fortes e 

fonte de muitos conflitos, apesar de nem sempre aparentes.  Neste sentido 

existem diferenças entre os símbolos familiares e escolares, e isto é fator de 

conflitos, discriminação e consequente exclusão onde 

 

a língua não é um simples instrumento, mais ou menos eficaz, 
mais ou menos adequado, do pensamento, mas fornece – além 
de um vocabulário mais ou menos rico – uma sintaxe, isto é, um 
sistema de categorias mais ou menos complexas, de maneira que 
a aptidão para o deciframento e a manipulação de estruturas 
complexas, quer lógicas, quer estéticas, parece função direta da 
complexidade da estrutura da língua inicialmente falda no meio 
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familiar, que lega sempre uma parte de suas características  à 
língua adquirida na escola. (BOURDIEU, 2015, p. 51). 

 

Nisto os filhos das classes populares saem em desvantagem por não 

carregarem consigo essa diferenciação social e cultural. Para Cavaliere (2009, p. 

57) “A cultura da escola de longa duração está em processo de construção na 

sociedade brasileira e é ainda pequeno o acúmulo de experiências das 

sucessivas gerações”. Isto  reflete-se em primeira mão na linguagem falada, o 

que de saída, já os põe em desigualdade ante as classes favorecidas o que é 

plenamente verificável na comparação entre o processo de alfabetização das 

crianças pobres e ricas. Assim sendo, 

 

a procura dos critérios <<objetivos>> de identidade regional ou 
étnica não deve fazer esquecer que, na prática social, estes 
critérios (por exemplo, a língua, o dialecto, ou o sotaque) são 
objecto de representações mentais, quer dizer, de actos de 
percepção e de apreciação, de conhecimento e de 
reconhecimento em que os agentes investem os seus interesses e 
os seus pressupostos, e de representações objectais, em coisas 
(emblemas, bandeiras, insígnias, etc.) ou em actos, estratégias 
interessadas de manipulação simbólica que tem em vista 
determinar a representação mental que os outros podem ter 
destas propriedades e dos seus portadores. (BOURDIEU, 1989, p. 
112). 

 

Diante disto constata-se  que a escola e a família são elementos sociais 

interligados e diretamente associados aos primeiros passos do desenvolvimento 

humano, tendo ambas um papel fundamentalmente  forte quando se trata de 

trabalhar com signos e símbolos. Connel et al (1995, p. 36) colocam a 

necessidade de compreendermos que: “[...] cada família tem uma história, cada 

escola tem uma história e assim se faz a ligação entre elas. Entender essa 

ligação significa entender o modo com foi desenvolvida”. Assim sendo, foi preciso 

considerar, em nossa pesquisa, a existência de elementos destas instituições que 

se entrelaçam como fios de uma mesma teia, criando interdependência entre si e 

também com o contexto social maior. 

 

Muitos teóricos de tradição crítica argumentam que é virtualmente 
impossível entender o comportamento em sala de aula e o 



75 
 

desempenho de alunos em desvantagem econômica e de grupos 
minoritários, sem antes compreender sua história enquanto 
grupos de oprimidos, seus parâmetros de referência e suas 
práticas diárias. (MACLAREN, 1997, p. 232).  

 

Partindo do pressuposto de que os alunos da instituição pesquisada fazem 

parte de um grupo em desvantagem econômica, portanto mais vulneráveis diante 

de uma infinidade de problemas sociais (violência doméstica, pobreza, uso de 

drogas, prostituição, moradia, saneamento básico, saúde), torna-se impreterível  

compreender como se estabelecem as relações entre esta escola e as famílias 

dos alunos. Conforme Bourdieu,  

o nível de instrução dos membros da família restrita ou extensa ou 
ainda a residência são apenas indicadores que permitem situar o 
nível cultural da cada família, sem nada informar sobre o conteúdo 
da herança que as famílias mais cultas transmitem a seus filhos, 
nem sobre as vias de transmissão. (BOURDIEU, 2015, p. 49). 

 

Considerando estes aspectos, é possível incluir o estabelecimento nesta 

rede de sociabilidade e de herança cultural, onde a escolha do mesmo para as 

famílias com maior capital cultural não se dá de forma aleatória. Já as famílias 

vulneráveis vão encontrar ali um espaço de confrontos de ideias e tradições, 

baseadas em  elementos advindos tanto dos ambientes internos e externos á 

comunidade que podem desencadear  alguns conflitos.  

 

A esfera do social enquanto domínio fundamental de inclusão 
remete-nos, desde logo, para a importância das redes de 
sociabilidade (família, vizinhança territorial ou profissional e 
amizade), da sua existência ou não e do seu funcionamento 
(desde a simples existência à entreajuda efectiva). (COSTA et .al., 
2008, p. 65). 

 

O desenvolvimento da criança envolve assim mais de um espaço social. 

Para Bourdieu (1989) é relevante compreender os aspectos locais para que, a 

partir disso, seja viável compreender sua relação com as esferas regionais e até 

mundiais. As relações de poder são intensas e imbricadas umas às outras, numa 

trama densa, onde mesmo sem querer, ou mesmo de forma subliminar, não 

objetiva, todos tem sua representação, ocupam uma posição e agem de 
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determinada maneira. Para Bourdieu (1989, p. 108)  é  preciso compreender “os 

grandes fenómenos que levam ao progresso ou declínio das regiões 

consideradas”. Portanto esta trama não envolve somente o ambiente local, muito 

pelo contrário, envolve o sistema social e politico vigente de forma geral. 

Diante disto, parece inevitável conceber o ambiente escolar como espaço 

onde podem ocorrer choques sociais envolvendo o capital cultural e econômico 

de pais, alunos, funcionários, professores e ainda de outras instituições que tem 

alguma ligação indireta com o espaço físico desta e que interferem nessa relação.   

 

O sistema de disposições em relação à escola enquanto 
propensão a consentir investimentos de tempo, esforço e dinheiro, 
necessários para conservar ou aumentar o capital cultural, tende a 
duplicar os efeitos simbólicos e econômicos da distribuição 
desigual do capital cultural ao mesmo tempo que os dissimula e 
legitima.   (BOURDIEU, 2011, p. 310). 

 

Assim sendo, a escola não pode ser percebida como um espaço neutro, 

pois a mesma estabelece relações com a comunidade onde está inserida. “A 

escola é uma instituição que, entre outras coisas, encerra uma estrutura de poder, 

e assim é sentida por seus alunos. É capaz de intimidar e oprimir as pessoas e 

frequentemente gera ressentimento e oposição. (CONNELL et al, 1995, p. 107).   

Com base nestas estruturas é necessário buscar identificar elementos 

constitutivos da sociabilização que acontece entre família e escola, estudando 

como cada uma se comporta em relação à outra e de que forma se estabelece a 

comunicação entre elas. Segundo Soares,  

 

os pais empenham-se em transmitir aos filhos tudo o que 
adquiriram: patrimônio material dos meios de fortuna, patrimônio 
dos bens de honra, patrimônio moral dos próprios sentimentos e 
convicções. A família conserva e transmite, assegura a 
estabilidade social, a estabilidade das idéias da civilização.   
(SOARES, 2006, p.28). 

 

Diante de tanta instabilidade é imperativo estar de olhos atentos para este 

horizonte que envolve a transmissão de símbolos culturais, afinal este é um  

mundo de ideias subjetivas, de relações de poder, simbólicas e representativas, 

nem sempre claras. Para Bourdieu (1989, p. 108) “Dá-se igualmente demasiada 



77 
 

importância aos fenómenos físicos, como se o Estado não interviesse, como se 

os movimentos de capitais ou decisões dos grupos não produzissem efeitos”. 

Portanto o foco aqui precisa estar voltado para à necessidade de  decifrar  

àquilo que, em termos culturais, sociais, econômicos e educacionais é de fato  

relevante para as famílias diante da emergência cotidiana de sobrevivência que 

as mesmas enfrentam onde 

 

cada família transmite a seus filhos, mais por vias indiretas que 
diretas, um certo capital cultural e um certo ethos, sistema de 
valores implícitos e profundamente enraizados, que contribui para 
definir, entre outras coisas, as atitudes face ao capital cultural e à 
instituição escolar. A herança cultural, que difere, sob os dois 
aspectos, segundo as classes sociais, é a responsável pela 
diferença inicial das crianças diante da experiência escolar e, 
consequentemente, pelas taxas de êxito. (BOURDIEU, 2015, p. 46). 

 

A escola precisa ser pensada e repensada para inclusive transmitir outras 

formas de conhecimento de maneira a oferecer diferentes oportunidades aos que 

delas necessitem.  

 

Certamente uma escola que envolva atores sociais de fora dela, 
incorporando a diversidade cultural da realidade que a envolve, 
estará aproximando-se dessa transformação. Mas essa abertura 
não prescinde de um projeto político-pedagógico, sem o qual o ato 
educativo intencional fica comprometido. (CAVALIERE, 2009, p. 
57). 

 

Partindo desse pressuposto deve-se considerar a extensão do trabalho 

pedagógico, caso se nutra de fato interesse em transformações sociais, por 

menores que sejam, advindas das e pelas vias escolares. Isto requer desejo de 

transformação que envolvem lutas internas e externas contra as imposições do 

sistema. Certamente não é tarefa fácil.  Bourdieu (2015, p. 48)  coloca que “as 

chances objetivas de se chegar ao nível superior são quarenta vezes mais fortes 

para um jovem de camada superior do que para um filho de operário”. Isto dá a 

dimensão do desafio que as escolas populares têm.  
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Estas chances estão diretamente ligadas às condições materiais das 

famílias desde as suas origens.  “As classificações mais <<naturais>> apoiam-se 

em características que nada tem de natural e que são, em grande parte, produto 

de uma imposição arbitrária”. (BOURDIEU, 1989, p. 115). 

Para Portela (2007) não é possível ter um ponto de partida desigual e 

esperar que se atinja a igualdade ao longo do caminho, pois as famílias com 

melhores condições financeiras desde a sua origem, terão “hábitus” culturais e 

sociais, que, com base na condição financeira, lhes dará sempre possibilidades 

de alcançar os melhores postos de trabalho no ponto de chegada.  

 

3. VULNERABILIDADE SOCIAL, POBREZA, EXCLUSÃO E 
INCLUSÃO: A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA DIANTE DAS 
NECESSIDADES DA COMUNIDADE 

 

Como apresentado no capítulo anterior o termo vulnerabilidade social 

surgiu como forma de explicar situações de entremeio voltadas à compreensão da 

realidade que tem de um lado o capital e de outro a pobreza. A partir do momento 

que as pesquisas da área não davam conta de elucidar toda a vasta gama de 

informações necessárias para compreender as causas e consequências da 

desigualdade, passou-se então a usar-se esta definição.   

 

El riesgo al que se expone la población es constante no solo con 
relación a las catástrofes naturales, tormentas, terremotos, 
sequías, etc, sino en condiciones económicas y sociales como los 
desajustes en las política monetaria de EE.UU., los problemas de 
endeudamiento en Europa y A.L., la mala distribución del ingreso 
que a su vez tiene consecuencias sociales en el mundo como lo 
es la violencia en los países, el crecimiento del crimen organizado 
en drogas, tráfico de armas, de personas, secuestros. Aunado a 
las desigualdades sociales que se manifiestan en todos los países 
del mundo en materia de educación salud, seguridad social, 
pensiones etc. SALAZAR, (2014, p. 02 ) 

 

Dado este contexto, de alguma forma e em algum aspecto todos somos 

vulneráveis. A vulnerabilidade sujeita economicamente os indivíduos a diferentes 
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contrastes sociais e os põe em risco eminente de decair a níveis inferiores de 

condição humana, onde a miséria ronda a sua porta todos os dias. O termo 

nasce, então, como uma célula explicativa para diferentes padrões de vida, 

abrindo espaço para novas investigações e para a ampliação teórica destes 

meandros.  

Nesta perspectiva, a sociologia ocupa lugar de destaque e  torna-se uma 

bússola para esta pesquisa, e a educação, o norte. Visando juntar estes dois 

aspectos, optou-se por pautar este estudo em Bourdieu, haja vista que o mesmo 

dedicou sua vida intelectual a exploração das relações sociais que estabelecem 

entre família/escola/comunidade, sendo estas baseadas no capital cultural que 

cada instituição carrega consigo.   

 

Em contraposição ao subjetivismo, Bourdieu afirma, de modo 
radical, o caráter socialmente condicionado das atitudes e comportamentos 
individuais. O indivíduo, em Bourdieu, é um ator socialmente 
configurado em seus mínimos detalhes. Os gostos mais íntimos, 
as preferências, as aptidões, as posturas corporais, a entonação de 
voz, as aspirações relativas ao futuro profissional, tudo seria 
socialmente constituído. (NOGUEIRA, 2002, p. 19). 

 

Bordieu propiciou um novo enfoque chamando a atenção para o fato de 

que a escola por si só não dará conta das rupturas sociais que a ela foram 

atribuídas. A partir de suas contribuições e dos dados levantados nas entrevistas 

passou-se, neste capítulo, a discutir o espaço escolar e comunitário propriamente 

dito e as relações que ali se estabelecem. 

 

3.1  Vulnerabilidade social: A arquitetura como falseamento da realidade 

 

 A evolução humana propiciou ao homem um nível de desenvolvimento 

tecnológico altamente qualificado. Este processo histórico ofertou às sociedades 

atuais novas formas de acesso à informação baseadas no uso de tecnologia de 

ponta, no entanto tal contexto não significou a superação das mazelas sociais 

advindas desta mesma evolução.  Para Borsato ( 2008, p. 17) “Nas sociedades 

tecnológicas, a cultura material tem se desenvolvido em ritmo acelerado, 
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enquanto permanecem estagnados valores e padrões humanistas”. Isto se reflete 

inclusive, na contemporaneidade, nas mais avançadas formas arquitetônicas que 

se apresentam como um indicativo do poderio econômico que as mesmas  

representam. Já os bairros pobres tem uma representação diametralmente oposta 

aos belos prédios urbanos apontando para aquilo que as sociedades capitalistas 

tentam negar ou esconder.   

Rawls (2008, p.5) enfatiza que “embora a sociedade seja um 

empreendimento cooperativo que visa o benefício mútuo, está marcada por um 

conflito, bem como uma identidade, de interesses”.   Esse conflito de interesses 

tem feito crescer a disparidade social, aumentando significativamente o abismo 

entre pobres e ricos.  

 Aparentemente algumas políticas públicas podem ser colocadas em prática 

tendo como propósito fazer a ponte entre o acesso aos benefícios sociais 

disponíveis e as comunidades carentes que deles necessitam. Estes aspectos 

movem nossas administrações a investir em infraestrutura aqui e acolá. Tais 

características nos instigaram a verificar como  a comunidade percebe a estrutura 

da nova escola e como os governantes tratam tal tema. Com este intuito 

questionou-se:  

 

A respeito do São Francisco, vocês estão para entregar a 
estrutura nova da escola, uma obra onde foi investido um valor 
alto no meio de comunidades bem carentes, como que você vê 
essa realidade? Eu vejo positivamente, apesar de que a 
sociedade não entende assim lá. Na campanha a gente visitou 
essas comunidades e eles tinham essa escola como um fator 
negativo pra eles, que era um desrespeito à eles levar uma escola 
dessa suntuosidade lá pra dentro de uma vila. Ás vezes você 
pensa que está levando um beneficio e está levando um problema 
pra sociedade, da maneira que eles entendem, porque o meio que 
eles vivem não é esse.  

 

 

A colocação acima dá a dimensão do afastamento existente entre as 

expectativas de quem se propõe a executar certas obras públicas, neste caso a 

construção de um novo prédio escolar, e entre àqueles que habitam no entorno 

deste espaço. Quando o entrevistado diz “que a comunidade não entende assim 

lá”, ele aponta exatamente para àquilo que Bourdieu discute na maioria de suas 
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obras: A necessidade de compreender o que é capital cultural, as diferenciações 

do termo surgidas da cultura presente em cada fração de classe social, e a 

violência simbólica expressa na “suntuosidade” que soa como “desrespeito” dado 

o contexto degradado em que vivem. Neste sentido a escola se torna um símbolo 

daquilo que eu não tenho, não posso e não consigo, inclusive dos recursos 

financeiros tão precários em uma sociedade capitalista.  

Pautando-se nas condições materiais tão precárias da delimitação 

geográfica a qual pertencem, tal estrutura denuncia ainda mais sua condição de 

vulnerabilidade. Juntando todas as peças deste quebra-cabeça, essa construção 

surge como representação da distinção de classes, de discriminação e de 

exclusão próprias do sistema capitalista.  

    Assim como relatou o interlocutor a respeito da rejeição do novo espaço 

físico, também se ouviram, em conversas informais com os moradores da 

localidade, relatos indignados a esse respeito. Para eles esta não é uma visão 

que lhes traga tranquilidade diante de tantos anseios diários, muito pelo contrário, 

denuncia ainda mais a sua fragilidade diante de uma sociedade pautada pelo 

acúmulo financeiro, excluindo-os de participar efetivamente da mesma.  

 

Os campos, por onde os agentes circulam levados pela 
necessidade de estar no jogo social, são o locus onde operam, 
capitalizam-se e alteram-se os habitus em consequência da 
mobilização de tipos diferentes de capital. Em cada campo 
predomina um capital específico (artístico, científico, religioso...) 
que funciona como uma moeda própria daquele campo, cuja 
posse é a condição para que os agentes continuem no jogo 
(social) e nele possam, em virtude de suas jogadas, acumular 
mais desse capital específico. Os “lances” e as “jogadas” vão 
depender do volume e da estrutura global do capital acumulado 
pelos agentes em suas experiências anteriores nos diferentes 
campos em articulação com o capital específico daquele 
determinado campo. (BRANDÃO 2010, p. 231). 

 

Dada às condições desse jogo, para os moradores destas comunidades, 

que enfrentam diuturnamente tantas dificuldades, o que menos importa são as 

condições físicas da escola, afinal a educação não é a única carta na mesa. Num 

ambiente onde os mesmos veem a todo instante quadros de pobreza, miséria, 

doença, falta de condições mínimas de habitação e saneamento, como esperar 
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que o prédio escolar tivesse relevância significativa em suas vidas?   Para eles 

não há uma conexão entre o capital escolar e o capital social ao qual pertencem. 

Num sentido de urgência que a realidade imediata lhes impõe a educação não 

põe comida no prato.    

 

Os agentes sociais são constituídos como tais em e pela relação 
com um espaço social (ou melhor, com campos) e também as 
coisas na medida em que elas são apropriadas pelos agentes, 
portanto constituídas como propriedades, estão situadas num 
lugar do espaço social que se pode caracterizar por sua posição 
relativa pela relação com os outros lugares (acima, abaixo, entre, 
etc.) e pela distância que o separa deles.  (BOURDIEU 1998. p. 
160). 

 

Nessa relação apontada por Bourdieu, estes agentes sociais vivem em 

ambientes de extrema pobreza e vulnerabilidade socioeconômica e estão em 

busca de dignidade para eles e suas famílias. O campo em que se situam é o 

campo da luta pela sobrevivência. A escalada em busca de mobilidade social, no 

sentido ascendente é diária, intensa, e não tem alcançado grandes avanços. 

Neste jogo, a instrução não significa uma vitória garantida já que sua posição está 

abaixo no quadro valor de lugar. Exemplo claro disto está na pirâmide de 

Maslow15: 

 

 

                                            
15

 Abraham Maslow (1908-1970) foi um psicólogo norte-americano, conhecido pela Teoria da 
Hierarquia das Necessidades Humanas ou a Pirâmide de Maslow. Foi um psicólogo de referência 
na Psicologia Humanista. 
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Figura 28 - Pirâmide de Maslow 

 

FONTE:http://www.topsulnoticias.com.br/news/social-cafe-com-coaching-a-piramide-de-
maslow-guilherme-ullmann-crissiumal-rs/ 

 

Para Maslow  as necessidades mais básicas da existência humana são as 

fisiológicas. Este autor coloca a educação  no topo da pirâmide, portanto existem 

outras emergências sociais prioritárias para estas famílias, tal qual trabalho, 

alimentação, habitação e saneamento básico.  Neste afunilamento  a chegada ao 

topo é lugar reservado para poucos, ainda mais numa sociedade baseada na 

meritocracia. Não surpreende, portanto, a rejeição do espaço escolar já citada e 

constatada nas entrevistas e quando se visitou as vilas. 

Sem uma estrutura social devidamente alicerçada fica difícil para estes pais 

tornarem a escola um objetivo de vida para seus filhos.   Aquilo que este edifício 

representa para os gestores, tanto atual quanto o anterior, com certeza não tem a 

mesma representação para as famílias que ali vivem. Para os primeiros é um feito  

notório, um “símbolo” político importante, um investimento público de causar 

inveja aos seus pares. Já para a comunidade, que enfrenta tantas outras 

dificuldades bem mais básicas, a percepção desta construção não é a mesma, o 

“símbolo” aqui é de afronta diante de tantra precariedade. Para  Busso (2001), a 
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politica, de fato, não tem dado conta de suprir as necessidades destas 

comunidades. 

Fácil presumir, dada a força do capital econômico que exerce pressão 

constante contra as classes populares, que o Estado não é o viés de 

transformação destas realidades.  Segundo Gruppi (1980), uma mudança social 

ali dependeria da capacidade organizativa dos diferentes grupos presentes neste 

espaço, rompendo com a estrutura social dominante. “Na ausência de certo grau 

de concordância a respeito do que é justo ou injusto, está claro que é mais difícil 

para os indivíduos coordenarem seus planos de maneira eficiente a fim de 

garantir que acordos mutuamente benéficos sejam mantidos”. (RAWLS 2008, 

P.7). Ocorre que a condição de extrema pobreza elimina, em parte, os elos que 

poderiam representar consensualidade na busca de um objetivo em comum,  

movendo estas três comunidades na direção de uma conquista por mais 

emancipação.    

Este é, portanto, o momento de aproximar esta pesquisa às teorias de 

Bourdieu, Marx e Gramsci, pois existem aspectos teóricos de cada um destes 

pensadores que explicam, por diferentes ângulos, como capital e estado 

convergem na luta pela hegemonia de classes.  

Com base nestes três intelectuais é certo afirmar que os administradores 

públicos sempre enfrentarão conflitos de interesses na hora de definir suas ações, 

e as populações alvo destes projetos nem sempre serão devidamente 

consultadas ante o pré-julgamento de que não possuem o capital cultural 

adequado para participar destas decisões.  

 

O espaço social é construído de tal modo que os agentes ou os 
grupos são aí distribuídos em função de sua posição social nas 
distribuições estatísticas de acordo com os dois princípios de 
diferenciação que, em sociedades mais desenvolvidas, como os 
Estados Unidos, o Japão ou a França, são, sem dúvida, os mais 
eficientes – o capital econômico e o capital cultural. Segue-se que 
os agentes têm tanto mais em comum quanto mais próximos 
estejam nessas duas dimensões, e tanto menos quanto mais 
distante estejam delas. (BOURDIEU, 2011, p.19). 
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Tais gestores, em função do status concernente ao cargo que ocupam, 

sempre estarão mais próximos das elites em termos de capital econômico e 

cultural. Em nosso entender, a partir deste princípio, é possível estabelecer  uma 

conexão  dialética  entre os pensamentos de Bourdieu, Gramsci e Marx com a 

realidade local. Para Marx (2013) o capital se estrutura e manipula, através do 

dinheiro, a vida dos seres humanos criando este distanciamento entre as duas 

dimensões citadas por Bourdieu (2011). Já o Estado estudado em Gramsci, 

enquanto ente regulador reforça essa realidade.  Com base nos “Cadernos do 

Cárcere” (2014), podemos dizer que “há um sentido filosófico” nesta recusa 

popular ao novo prédio escolar. Talvez a comunidade esteja tentando dizer que 

existem outros problemas, outras situações que impedem seu avanço social. É 

possível interpretar que esta rebeldia contra este imóvel trás em si uma 

“simbologia” muito forte de denúncia contra o capital que envolve a exclusão das 

decisões estatais que deveriam estar voltadas ao atendimento de suas 

necessidades mais prementes.  

Exemplo nítido da forma como o estado atua na prestação de serviços para 

o capital temos atualmente, a nível nacional, nas reformas trabalhistas e nas 

políticas públicas do governo Temer. Tendo em vista a atual crise política e 

econômica brasileira não é difícil supor como se posicionam os pratos desta 

balança. 

A partir das leituras fundantes desta pesquisa surgiram inquietações ainda 

maiores sobre a função e a atuação do estado na transformação social das 

populações carentes. Mangueirinha já foi palco de um projeto de reestruturação 

geográfica, desenvolvido em outro mandato, que envolvia a remoção de parcela 

da população da Vila Nova Esperança para um conjunto habitacional financiado 

pelo governo federal, o “bairro Tangará”. Percebendo certo padrão de 

comportamento entre tais propostas, indagou-se: 

 

Quando você foi prefeito você fez o Tangará16, você tirou o 
pessoal da Nova Esperança e levou lá pra cima, hoje você agiria 
da mesma forma? Jamais. Eu jamais agiria da mesma forma 
porque aprendi que o meio que você vive o meio que você habita 

                                            
16

 Tangará é um bairro construído em Mangueirinha na primeira gestão do prefeito Elidio 
Zimerman de Moraes. Foi um projeto de desfavelamento que transferiu algumas famílias da Vila 
Nova Esperança para este bairro.  
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é o meio que você escolheu como essência de vida e essas 
famílias que nós deslocamos não deslocamos com os objetivos 
que eles propunham e sim que nós tínhamos um projeto social 
que vinha da esfera superior, do governo federal. Nós 
entendemos que estaríamos gerando um benefício para essas 
famílias mas acabamos gerando um desconforto, porque nós 
tiramos eles da essência de vida deles, a sociedade que eles 
desfrutavam, que eles tinham um relacionamento de parentesco, 
de compradesco, de convivência era aquele, e isso infelizmente 
gerou o quê? Os mais esclarecidos se aproveitaram dessa 
situação e acabaram adquirindo as propriedades deles e eles 
acabaram voltando para o lugar de onde nós desapropriamos 
eles17. 

 

  

Novamente transparece na fala do entrevistado a violência do estado 

contra essas comunidades: “não deslocamos com os objetivos que eles 

propunham e sim que nós tínhamos um projeto social que vinha da esfera 

superior, do governo federal” Ao que parece essa “mudança” promovida não 

passou de uma transplantação física, onde tiraram os moradores de suas casas e 

os alocaram em outras, em local diferenciado. Cabem aí algumas análises: 

 a) A mudança, em si, não significou emprego e renda, por exemplo. Como 

se sentir agregado em um “novo bairro” se não haviam condições 

socioeconômicas de assemelhar-se a sua vizinhança? Eis uns dos primeiros 

motivos de fracasso.  

b) As casas contavam com um quarto, banheiro, sala e cozinha 

conjugadas. Para famílias numerosas não havia ali possibilidade de acomodar 

todas as pessoas da extensão familiar onde, em casos de bairros de extrema 

pobreza, costumam morar muitas pessoas no mesmo espaço. 

c) Não houve um trabalho público de orientação, voltado ao apoio social 

para que estas famílias reconhecessem alguma importância ou valor nessa 

mudança.   

d) Como o próprio prefeito coloca, houve uma exploração financeira destas 

pessoas, onde, para quem pouco tem valores de dois, três, cinco mil reais 

representam muito, ante o nada que possuem. Sem saber o valor que uma casa 

                                            
17

 As falhas de coerência verbal e escrita devem-se a fiel tradução das falas dos entrevistados. As 
entrevistas, na maioria dos casos, foram realizadas via gravação de áudio. 
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tem numa sociedade capitalista e sem instrução para reconhecer este valor não 

há outra opção além da venda.  

e) Se houve uma exploração financeira, houve também uma exploração 

politica, com a divulgação de uma suposta solução para os problemas de 

habitação de tal comunidade, sem considerar outros aspectos não menos 

relevantes como a questão do aculturamento e do distanciamento daqueles que 

lhes eram semelhantes.  

Com base  nos fundamentos filosóficos já citados tornou-se compreensível 

à realidade social dos moradores do Bairro Tangará no município de 

Mangueirinha: sentindo-se  excluídos no novo espaço, situação esta que vai  

muito além da construção física de uma casa, praticamente todas as famílias 

retornaram para a Vila Nova Esperança, permanecendo ali apenas uma família do 

total daquelas remanejadas. Quando você não se sente bem em um determinado 

ambiente social trata de fugir o mais rápido possível e busca cercar-se daqueles 

que lhes são valorosos. Isto dá uma dimensão ainda maior a respeito desta 

pesquisa. 

 

A vontade, plenamente louvável, de ir ver as coisas pessoalmente 
e de perto, leva, por vezes, a procurar os princípios explicativos 
das realidades observadas exatamente no lugar onde eles não se 
encontram (pelo menos, na sua totalidade), isto é, no próprio local 
da observação: assim, é certo que a verdade do que acontece nos 
“subúrbios difíceis” não reside nesses lugares, habitualmente 
esquecidos, que surgem, de tempos a tempos, no primeiro plano 
da atualidade.  O verdadeiro objeto de análise, que deve ser 
construído contra as aparências e contra todos os que se 
contentam em retificá-las, é a construção social (ou, mais 
precisamente, política) da realidade deixada à intuição e das 
representações – principalmente jornalísticas, burocráticas e 
políticas – de tal realidade que contribuem para produzir efeitos 
reais, antes de tudo, no universo político no qual elas estruturam a 
discussão, e até no universo cientifico.  (BOURDIEU, 1998, 215).  

 

A partir da colaboração de Bordieu percebe-se que, ao contrario do que se 

esperavam, as casas, assim como a construção atual do novo espaço físico da 

Escola São Francisco, podem representar muito mais afronta do que 

consideração, haja vista esta história.  A rejeição não é comum apenas às 

famílias das crianças ali matriculadas, as pessoas da comunidade em geral não 
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veem na construção da escola um grande feito, como o próprio prefeito cita, pois 

a mesma denuncia ainda mais sua condição de  abandono.   

 

Tomando o entorno social tanto como espaço físico (estrutura e 
serviços disponíveis) quanto socioeconômico e cultural no qual a 
escola se localiza e seus alunos habitam, abarca-se na análise 
não apenas a família dos alunos atendidos pela escola e o 
território em que habitam como também outros sujeitos que ali 
vivem e se relacionam sem obrigatoriamente serem 
pais/responsáveis por alunos daquela unidade escolar. 
(ALMEIDA, 2017, p. 365). 

 

 Neste sentido, a instituição de ensino não pertence aos pais, alunos e 

professores somente. Ela é da comunidade local. Esta comunidade, por sua vez, 

está conectada com a realidade social externa, o que nos auxilia a compreender 

que os atuais casos de pobreza e a vulnerabilidade não estão restritos apenas ao 

espaço físico das vilas em si, mas também às políticas públicas, à economia e à 

forma como a globalização atinge determinadas comunidades.  Este é um 

contexto local atrelado a outros de diferentes ordens; são como nós de uma corda 

que juntos formam uma rede, se retroalimentam exercendo pressão uns sobre os 

outros, rebentando sempre do lado mais oprimido.  

Bonal (2017) questiona até onde os investimentos em infraestrutura e 

privatização da educação de fato trazem maior qualidade para o ensino. “Invertir 

en equipamientos escolares, infraestructura, programas u organización escolar 

parecen medidas adecuadas para aumentar las condiciones de acceso de los 

más pobres, pero evidencian efectos limitados para mejorar el aprendizaje”. 

(BONAL, 2017, p. 48). 

Diante do exposto compreende-se que diversos problemas sociais 

avolumam-se em comunidades mais vulneráveis como as aqui citadas, tornando-

as mais suscetíveis a uma série de dificuldades.  

 

A cada dia que passa, o egoísmo, o materialismo, a 
desonestidade, a corrupção e a imoralidade, junto com seu 
companheiro inseparável – o vazio existencial – ganham terreno. 
Como não poderia deixar de ser, crescem na mesma proporção, a 
ansiedade, a frustração, a angústia, a depressão, a agressividade, 
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o consumo de drogas, a violência e a criminalidade.  
(WILLAMARÍN, 2002, p. 24). 

 

Baseado nisto e considerando a vulnerabilidade dos moradores das três 

vilas, especialmente da vila Nova Esperança, onde estes não conseguem nem ao 

menos suprir as necessidades mais básicas  já elencadas na pirâmide de Maslow, 

percebe-se que uma transformação social ali passa pela inclusão dessas 

populações, indo muito além de um prédio escolar ou de novas moradias.  

 

Los marcos alternativos como la teoría de la racionalidad limitada 
o la teoría de la reproducción de Bourdieu (a través de la 
adquisición y proyección del habitus de clase) van ciertamente 
más allá de las comprensiones reduccionistas de la racionalidad 
de los pobres y abren una nueva puerta para comprender por qué 
y cómo las respuestas de éstos a los incentivos políticos pueden 
ser diferentes. Las restricciones, en el primer caso, y la 
socialización y posición de clase, en el segundo, pueden 
conformar otras lógicas de acción, que no necesariamente tienen 
que operar a un nivel consciente. La inclusión de formas de 
razonamiento que no son simplemente el producto de una 
racionalidad instrumental, la inclusión de barreras que van más 
allá de las imperfecciones del mercado, la atención al habitus 
como mecanismo de una determinada lógica de la práctica, abre 
un espacio para entender de manera diferente por qué las 
personas hacen lo que hacen y cómo los grupos más 
desfavorecidos de la sociedad responden a los incentivos en una 
variedad de formas. (p. 58). 

 

Isto explica a relação da comunidade com a construção da nova unidade 

escolar, que envolve em boa medida uma posição de rejeição à mesma, o que 

pode parecer incompreensível aos mais desavisados. Para Gramsci (2014, p.114) 

o traço mais fundamental do senso comum é “uma concepção (inclusive dos 

cérebros individuais) desagregada, incoerente, inconsequente, conforme a 

posição social e cultural das multidões das quais ele é a filosofia”.   

Este senso comum, no entanto, não significa falta de interpretação 

filosófica da situação pelos moradores da região pesquisada, muito pelo contrário, 

o que falta é capacidade organizativa tanto de ideias, quanto política, para cobrar 

das autoridades constituídas aquilo que de fato lhes faz falta. Do mesmo modo 

que falta às populações exteriores esta mesma compreensão de que a escola 
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com seu corpo de docentes e seus procedimentos didáticos por si só não alterará 

a realidade ali presente.  

Para Bourdieu (2014)  a educação não é mola propulsora de transformação 

justamente por estar a serviço do capital. Ela não prepara para a emancipação 

social, prepara para o mercado de trabalho. Assim sendo, o que falta é diálogo, 

consulta pública através da qual se busca consenso nas tomadas de decisões  

atrelando a aplicação de recursos financeiros a outros fundamentos sociológicos 

que visem a emancipação humana e a superação da pobreza.  Resumidamente 

pode-se dizer que o capital domina o estado e o estado domina a educação. 

Portanto o capital domina a educação.  

Esta dificuldade de compreender a reação da comunidade diante da 

suntuosidade da construção que deixa que a todos maravilhados, também passa 

por uma concepção filosófica que envolve o ideário capitalista envolto nas ações 

estatais.  Desdobrar tais concepções exige rigor científico, assim sendo, seguir-

se-á com esta análise a partir dos aspectos levantados na entrevista com a 

secretária de educação:  

 

O espaço físico é fantástico, é fantástico. Eu não conheço na 
região uma escola tão bem estruturada como aquela. A sociedade 
local ali, ela está preparada pra receber e cuidar dessa escola 
com o carinho que precisa? Eu entendo que não, porque não foi 
feito esse trabalho. Eu penso em nós levarmos dança, teatro, 
música, todas as modalidades de uma sociedade saudável pra 
dentro da comunidade. 

 

A diretora também vê de forma positiva e expressa satisfação com o novo 

espaço:  

Vocês vão logo, logo receber o espaço novo. Vocês tem uma data 
já para mudar para lá?  Ainda não. Eu pedi e ela me falou que 
estava pra ser entregue em agosto, mas ela disse que não, agora 
não mais em agosto.   
Vai ficar bom lá? Vai. Enorme, muito grande, muito bonito. É uma 
escola de primeiro mundo, muito bonita.  
Vai ter cozinha, refeitório, essas coisas? Sim, tudo, tudo, tudo. 
Muito grande. Tem quadra coberta, banheiro, não tenho certeza, 
mas acredito que tem uns oito banheiros.  
E os pais o que acham da mudança pra lá? Os pais gostam, 
porque fica perto de casa, bem pertinho, a maioria mora lá perto.  
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Não se trata aqui de negar a relevância do prédio público para a boa 

qualidade da educação, especialmente num momento em que o país atravessa 

uma crise política de denúncias constantes de desvio de verbas e corrupção. 

Trata-se de colocar em pauta outros aspectos sociais que também merecem 

atenção, sem os quais este investimento não alcançará os objetivos a que se 

propõe. Segundo os apontamentos levantados o distanciamento dos 

administradores destas comunidades e o prejulgamento da realidade aparente 

podem levar a danos irreparáveis.  

 

Não há espaço, em uma sociedade hierarquizada, que não seja 
hierarquizado e que não exprima hierarquias e as distancias 
sociais, sob uma forma (mais ou menos) deformada e, sobretudo, 
dissimulada pelo efeito da naturalização que a inscrição durável 
das realidades sociais no mundo natural acarreta: diferenças 
produzidas pela lógica histórica podem, assim, parecer surgidas 
da natureza das coisas. (BOURDIEU 1998. p. 160). 

 

Compreende-se assim que os movimentos políticos da atualidade, por mais 

bem intencionados que sejam, precisam aproximar-se mais dos moradores dos 

espaços onde se pretende de alguma forma interagir.  Nascem novas 

perspectivas a todo instante e ouvir estas pessoas é primordial para compreender 

quais são suas reais necessidades, saber do que eles de fato precisam. Para 

descortinar ainda mais este cenário, tratar-se-á a seguir, das relações entre 

escola e comunidade.   

 

3.2 Capital Cultural e Violência Simbólica: a relação entre a escola e a 

comunidade. 

 

 As instituições de ensino de educação básica, em sentido geral, estão 

inseridas em determinado contexto social, estabelecendo trocas com a 

comunidade do seu entorno. As ações daí provenientes exercem pressão e 

deixam marcas naqueles que com ela estabelecem alguma forma de relação.  

Para Bourdieu a escola é espaço profícuo para a disseminação de 

diferentes culturas. Tal contexto cria um campo ideal de reprodução de certos 
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modelos de conduta onde, através da coação social, uns acabam sucumbindo 

ante outros. As armas utilizadas nesta batalha nem sempre são explicitas, e é 

exatamente nesta lacuna que diferentes mecanismos de dominação são 

utilizados. “A violência simbólica passa quase que encobertamente na rotina do 

dia-a-dia, seja nos hábitos ou costumes da sociedade”. (TIRADENTES, 2015, p. 

5).  

Neste estudo as políticas públicas também aparecem como elemento de 

dominação, compondo parte deste painel. Numa de suas colocações a secretária 

de educação afirmou que “existe uma comunidade que se nós não gerarmos 

emprego e renda nós não vamos mudar. De que forma nós vamos, não mascarar 

os problemas, mas resolvê-los de fato? Nós temos ali grandes problemas de 

cunho social”.  

A afirmativa da entrevistada descortina um painel de extrema desigualdade  

revelando que  as politicas públicas de Mangueirinha, dado o contexto histórico da 

sociedade capitalista, não suprem a principal necessidade de um mundo 

conceitualmente materialista: sem emprego e renda, não há inserção social. 

Neste sentido as próprias políticas são um mecanismo de violência simbólica. 

“Seguindo esta lógica, tal mecanismo é simplesmente instituído, sem qualquer 

respaldo que não seja o interesse da classe dominante”. TIRADENTES, 2015, 

p.4- 5).  As elites não coadunam com a ideia de superação da pobreza, 

especialmente pelas vias formais de trabalho,  muito pelo contrário, é de interesse 

destas a manutenção de um exército de reserva. (PINTO, 2007). 

Este quadro acaba refletindo nas características sociais de espaços 

degradados como este de nossas vilas, que se assemelham à outros de 

diferentes regiões, tanto nacionais, quanto internacionais, onde a maneira como a 

sociedade capitalista se estrutura muda de endereço, mas não de forma. No atual 

contexto global a vulnerabilidade social é hoje um problema de ordem 

internacional. Exemplo disto está na pesquisa de Girolami (2017, p. 65) realizada  

nas “Villas miseria de la ciudad de Buenos Aires: Retiro y Villa Soldati, y em 

Brasil, em dos favelas de la ciudad do Rio de Janeiro: Morro do Alemão y Cidade 

de Deus” tratando da questão de trabalho e estudo entre os jovens. Para a autora 

existem distintos perfis das trajetórias educativo-laborais para os pobres inclusos 

nesta faixa etária:  
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 a) perfil de exclusão (jovens que nem estudam nem trabalham). 

 b) perfil de risco (jovens que passam com frequência do emprego ao 

desemprego). 

 c) perfil de vulnerabilidade (jovens que trabalham em empregos precários 

que tornam difícil sustentar os estudos após longa jornada de trabalho). 

 d) perfil de acumulação (jovens que conseguem trabalho registrado e 

acumulam experiências que lhes permite crescer profissionalmente). 

 e) perfil de aproximação sucessiva (jovens que terminaram o ensino 

médio, continuam buscando conhecimento na educação profissional e tem 

carteira registrada). 

Segundo ela, existem ainda condicionantes destas trajetórias educativo-

laborais:  

Condicionantes econômico-sociais “postos de trabajo insertos em sectores 

de baja producitvidad, mala calidad, bajas remuneraciones, inestabilidad laboral y 

falta de acesso a los sistemas de seguridad social” (GIROLAMI, 2017, p. 69);  

Condicionantes de habitat  “la pobreza parece ser cada vez de largo prazo 

e incluso permanente, y está desconectada de las tendências macroeconómicas  

y estabelecida em barrios relegados de “mala fama” (GIROLAMI, 2017, p. 68-69).  

Condicionantes de circuito educativo:  

 

La escolaridade primaria incompleta de los padres y/o  la 
desescolarización temprana de niños [...] la extensión em la 
educación obligatoria, no pueden ser aprovechadas por los 
segmentos más débiles de la soceidad que serían quienes más lo 
requieren. [...] dal lo mismo estudiar o no, ya que com o sin título 
conseguirán el mismo trabajo, incluso garntizan que con un 
“choreo” se consigue lo que uno ganaría por mês. grifo nosso.  
(GIROLAMI, 2017, p. 69).  

 

Condicionantes de capital social: 

 

“Los vínculos que proporcionan apoyo social ayudan a los 
individuos a afrontar las demandas de la vida cotidiana y otras 
situaciones difíciles. El apoyo social se associa com mayor 
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frecuencia a los lazos fuertes, que tienden estar compuestos por 
parientes, vicinos y amigos íntimos”. (GIROLAMI, 2017, p. 70).  

 

Condicionantes individuais “personas que sepan hablar”, “que sepan 

desenvolverse”, “que sean amables”, “que tengan buena presencia”, pero también 

aquellas personas “activas”, com ganas de “trabajar” y “resolver problemas”. 

(GIROLAMI, 2017, p. 71).  

Condicionantes relacionadas a discriminação: se sienten discriminados por 

várias razones: 1.por ser mujer; 2. por su apariencia física; 3. por su condición 

racial; 4. por vivir em barrios de la perifieria. (GIROLAMI, 2017, p. 71).  

Todas estas condicionantes tornam as pessoas pesquisadas por Girolami, 

assim como as pesquisadas por nós, muito mais suscetíveis à exploração do 

mercado de trabalho, vítimas constantes de diferentes formas de violência, 

inclusive a simbólica. A escola nem sempre contribui para a melhora deste 

quadro, onde: 

 

porta-se como instrumento para manipulação [...] impulsionando 
os alunos a serem meros reprodutores de conhecimento, 
desprezando suas peculiaridades e especificidades. Tal 
procedimento é perfeitamente adequado à ótica que perfaz o 
plano escolar no que tange à perpetuação da forma de pensar da 
classe dominante. (TIRADENTES, 2015, p. 06). 

 

Partindo desta ótica, compreende-se que a educação:  

a) Não dá conta das necessidades educativas destas comunidades pois 

nem sempre sabe lidar com a cultura que os educandos trazem de 

casa. 

b) Não supre as necessidades culturais destas populações e não 

consegue inserir tais comunidades ao mundo exterior à elas, por vezes 

não consegue nem ao menos superar as barreiras geográficas que os 

mantém afastados do restante do contexto urbano.  

c) Não consegue inseri-los no mundo do trabalho a níveis de emprego 

mais bem remunerados e com isso frustra-os diante da emergência do 

capital de impõe a aquisição de bens de consumo como forma de 

inserção e acesso a outras classes sociais.  
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Bourdieu questiona frontalmente a neutralidade da escola e do 
conhecimento escolar, argumentando que o que essa instituição 
representa e cobra dos alunos são, basicamente, os gostos, as 
crenças, as posturas e os valores dos grupos dominantes,  
dissimuladamente  apresentados  como cultura universal.  A escola teria, 
assim, um papel ativo – ao definir seu currículo, seus métodos de 
ensino e suas formas de avaliação – no processo social de reprodução 
das desigualdades sociais. Mais do que isso, ela cumpriria o papel 
fundamental de legitimação dessas desigualdades, ao dissimular as 
bases sociais destas, convertendo-as em diferenças acadêmicas e 
cognitivas, relacionadas aos méritos e dons individuais. (NOGUEIRA, 
2002, p. 18 -19). 

 

A partir deste pensamento faz-se necessário refletir sobre o papel dos 

educadores diante dos programas e políticas educacionais, afinal eles também 

são vítimas da violência simbólica, estando a mesma presente inclusive na 

legislação e nos documentos norteadores de sua prática. “A partir do momento 

em que se tem um plano escolar a ser seguido de forma única e engessada, as 

possibilidades de usar as diferenças como complementariedade são nulas”. 

(TIRADENTES, 2015, p. 7).  De acordo com Almeida (2017), tal contexto torna 

ainda mais difícil a atuação  docente haja vista que a sociedade foi programada 

para acreditar  que a função de superar a pobreza está concentrada nas ações 

educativas  propostas pelo sistema de ensino.  

Assim sendo, professores e familiares sentem-se presos ao peso do 

fracasso escolar e não vislumbram o sonho de superação das desigualdades 

sociais pelas vias educativas; não compreendem o que acontece neste processo 

onde lhes é atribuída a culpabilização pela falta de ascensão social.  

 

Com base na identificação estatística de uma alta correlação entre 
o nível de escolarização do trabalhador e sua remuneração média, 
adotou-se no discurso político mundial o investimento educativo 
como um importante mecanismo não só de preparação de mão de 
obra mais qualificada, como também de ruptura do ciclo da 
pobreza. Aspecto amplamente criticado tanto pelo peso dado à 
educação como panaceia para o desenvolvimento e combate à 
pobreza, quanto por se converter em mais um fator de 
culpabilização do próprio sujeito por sua condição. (ALMEIDA 
2017, p. 366). 
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Assim como Almeida, Bonal (2017)  também estuda o tema das políticas 

educativas em relação à demanda das mais variadas propostas de combate à 

vulnerabilidade promovidas por diferentes organismos internacionais, como o 

Banco Mundial, por exemplo, que trazem no bojo a educação como a principal 

forma de superação da desigualdade.  

 

La globalización puede generar convergencia en ciertos procesos 
económicos, políticos y culturales, pero ciertamente puede 
conducirnos a respuestas equivocadas si seguimos pensando que 
la propia globalización lleva consigo soluciones globales y únicas 
para la reducción de la pobreza. (BONAL, 2017, p. 58). 

 

O autor faz uma crítica a esta ideia dizendo que é impossível fazer uma 

política mundial de combate à pobreza sem considerar as diferenças culturais 

conforme a origem das diferentes nações. Tal contexto fez nascer o mito de que a 

escola, sozinha, terá as condições necessárias para vencer os obstáculos sociais 

que impedem um avanço maior na superação da desigualdade social.   

 

Compreendemos que os funcionários dos escalões inferiores e, 
muito especialmente os policiais e magistrados subalternos, 
assistentes sociais, educadores, e até mesmo, cada vez mais, 
professores de todos os graus de ensino que estão encarregados 
de exercer as funções ditas ‘sociais” – isto é, compensar, sem 
dispor de todos os meios necessários, os efeitos e as carências 
mais intoleráveis da lógica do mercado – tenham o sentimento de 
estar abandonados, até mesmo desacreditados, nos esforços 
despendidos para enfrentar a miséria material e moral que é a 
única conseqüência da Realpolitik economicamente legitimada. 
(BOURDIEU, 1998, 218). 

 

Na perspectiva apontada acima é provável que os professores e 

funcionários de estabelecimentos que atuam junto à populações vulneráveis 

sintam-se reféns ante o descaso da “Realpolitik”, situação este que se transmuta 

num ato de violência simbólica “uma vez que a própria escola trabalha, de forma 

sutil, para legitimar o modo discriminatório em que se dá a organização de suas 

estruturas”. (TIRADENTES, 2015, p. 8). 
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Dado este cenário, buscou-se ainda nas entrevistas elementos para melhor 

entender os estigmas pelos quais passam as comunidades excluídas, como relata 

a professora:  

 

Existe sim muito preconceito, porque se a outra escola, por 
exemplo, faz uma festa, todo mundo vai. A sociedade participa. 
Os políticos vão. Pode olhar pelas postagens, você vê no 
facebook todo mundo lá. Quando é daqui você só vê as 
apresentações, porque a escola posta.  
[...] eu acho que o são Francisco viveu uma ascensão queda, a 
uns anos atrás tinha mais alunos, depois que começaram a 
construção da escola nova muitos pais tiraram os filhos daqui, 
porque a escola vai pro meio das vilas.  
 
 

Neste caso percebe-se que a questão do preconceito e da discriminação 

com alunos e comunidades carentes ultrapassa os muros da escola e atinge o 

âmago da sociedade. Nas sociedades capitalistas, onde o acúmulo de capital  é 

gerador de  “status”,  não há a necessidade de marcar presença em eventos de 

uma escola cuja população não tem o prestígio econômico como moeda de troca.  

Visando melhor entender esta trama perguntou-se á diretora: 

 

 Você acha que o São Francisco é uma escola que sofre 
preconceito? Com certeza. Por que você acha que tem esse 
preconceito? Tem preconceito dos pais, da sociedade em geral 
todo mundo acha que o São Francisco por ser, por ter a clientela 
das vilas. Você acha que esse é um dos motivos? Principalmente. 
É um dos motivos principais que discriminam a escola. Nós 
tínhamos uma aluna aqui de manhã no início do ano que o pai 
não sossegou, eles moram aqui do ladinho da escola, ele não 
sossegou enquanto ele não conseguiu uma vaga na outra escola 
pra levar a criança pra lá porque ele tem dinheiro. Eles moram 
aqui. Por causa do georeferenciamento eles têm que matricular 
perto sim, e ele só matriculou aqui porque não conseguiu vaga lá. 
Ele ia todo dia lá ou aqui, pedindo vaga até que conseguiu, pense 
na alegria desse pai o dia que ele veio pedir a transferência.  

 

 

Ao que tudo indica, diante da necessidade de status imposta pelo modelo 

de sociedade vigente, este  pai opta por uma escola supostamente melhor para 

sua filha.  Aparentemente ele queria, para sua filha, uma escola afastada do 

convívio social com crianças pobres. Tal atitude pode estar sustentada sob a 

égide daquilo que Bourdieu (1989) define como  “habitus”, “espécie de sentido de 
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jogo que não tem necessidade de raciocinar para se orientar e se situar de 

maneira racional no espaço” (BOURDIEU, 1989, p. 62), onde o capitalismo nos 

impõe a regra de que tudo o que se estabelece nas ruas e avenidas principais da 

cidade tem maior peso social, inclusive as escolas.  

No caso em questão o pai agiu de acordo com seus prejulgamentos, dentro 

daquilo que sua formação aponta como mais adequado para sua filha. Para Bonal 

(2017, p. 50) “Los padres, considerados como consumidores bien informados, 

buscarán la mejor escuela para sus hijos”. No entanto, segundo o autor, é preciso 

averiguar como, quando e até onde os pais tem disponíveis as informações ou 

condições necessárias para assim operar. Para ele é preciso questionar quais 

fatores determinam qual é a melhor escola.   

Para entender os motivos do pai perguntou-se à diretora o que o mesmo 

alegava ao pedir a transferência: 

 
 
Ele alegava que a menina não gostava daqui, porque os 
coleguinhas, porque ela vinha com uma tiara bonita os 
coleguinhas tomavam, quebravam ou queriam e ele alegava isso. 
Você acha que isso é real ou é só uma justificativa? Em partes é 
real. Infelizmente. Nós temos um problema aí que eles não 
aceitam os outros serem melhores que eles. Já temos poucos 
alunos assim, e aí elas acham que como eles não tem não 
querem que os colegas tenham também.  
Daí acaba dando conflito entre os alunos? É. E quebram, se vem 
uma aluna com uma tiara bonita eles tentam quebrar, ás vezes até 
conseguem, até quebram mesmo. São agressivos? São, não 
adianta a gente tapar o sol com a peneira. Sempre existiu isso. E 
esse ano tá muito difícil a indisciplina. Tá difícil trabalhar. 
 

 

Nas entrevistas as famílias também relataram que a segurança pessoal é 

fator decisivo na hora de  escolher a escola dos filhos. Como vivem em ambiente 

sujeito a conflitos sem data e hora marcadas, a proximidade do prédio e de suas 

casas oferece-lhes uma falsa sensação de segurança, pois estariam acessíveis 

rapidamente em caso de qualquer emergência. Como a diretora colocou: “eles 

gostam, pois a escola vai ficar pertinho de casa”. Isto seria explicável ante o 

habitus de proteção inerente ao ser humano.  
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Si entendemos las respuestas a los incentivos enmarcados en el 
habitus, podemos entender que las reacciones de los pobres a 
políticas como la elección de escuela responden a opciones o 
preferencias personales (que a su vez están enmarcadas por el 
habitus) dentro de un conjunto de opciones limitadas. (BONAL, 
2017, p. 48). 

 

 

Não tendo nenhuma outra perspectiva relevante na hora de optar pelo 

melhor estabelecimento para seus filhos e, por vezes, tendo até mesmo 

dificuldades em fazer tal escolha pautada na qualidade de ensino, condição esta 

surgida da sua própria limitação educacional, da qual são eles também vítimas, a 

localização torna-se o aspecto mais relevante na hora da matrícula. Neste caso o 

georeferenciamento torna-se também um mecanismo de violência simbólica e 

exclusão, haja vista que impõe, especialmente aos mais pobres, mais este limite.   

 A partir destas afirmações e daquelas disponibilizadas pela diretora foi 

possível averiguar que: 

 

Os habitus são princípios geradores de praticas distintas e 
distintivas – o que o operário come, e sobretudo sua maneira de 
comer, o esporte que pratica e sua maneira de praticá-lo, suas 
opiniões políticas e sua maneira de expressá-las diferem 
sistematicamente do consumo ou das atividades correspondentes 
do empresário industrial; mas são também esquemas 
classificatórios, princípios  de classificação, princípios de visão e 
de divisão e gostos diferentes. Eles estabelecem as diferenças 
entre o que é bom e mau, entre o bem e o mal, entre o que é 
distinto e o que é vulgar etc.; mas elas não são as mesmas. 
Assim, por exemplo, o mesmo comportamento ou o mesmo bem 
pode parecer distinto para um, pretensioso ou ostentatório para 
outro e vulgar para um terceiro. (BOURDIEU, 2011, p.22). 

 

 

Natural que cada qual tenha uma concepção de vida baseada nos valores 

que lhes são transmitidos e retransmitidos pelas gerações anteriores das quais 

descende. Para a sociedade em geral será fácil rotular o comportamento 

agressivo dos alunos com base na violência do ambiente de origem.  Para Rawls 

(2008, p.16) “cada pessoa se encontra, ao nascer, em determinada situação em 

alguma sociedade especifica, e a natureza dessa situação repercute de maneira 

substancial em suas perspectivas de vida”. Portanto, a educação recebida na 
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família e no ambiente onde se vive exercem influência no comportamento de cada 

ser humano. 

Ao que parece todo este horizonte denuncia a existência de um problema 

com a violência no espaço escolar gerado a partir das desigualdades sociais. De 

acordo com o PPP isto já é parte do contexto histórico da instituição: “Quanto ao 

relacionamento interpessoal este, muitas vezes é marcado por desavenças que 

não podem ser consideradas violência escolar, devido a intervenção pedagógica 

que se aplica, objetivando soluções satisfatórias a todos os envolvidos” (PPP 

2009, p. 9). 

A este respeito a diretora nos fez o seguinte relato: 

 

Eu me preocupo muito lá Janice, por causa da segurança. Porque 
assim como tem muita gente boa naqueles bairros tem muito que 
não. Já foi roubado lá. A própria população. A secretária vai ter 
que investir em muita segurança lá. Não adianta ter uma escola 
grande e bonita e não ter segurança.  
Isso vai te gerar um problema administrativo? Sim. Eles não tão 
nem aí, porque você veja, já foram roubar material lá da escola 
que é uma coisa deles. Pra que fazer isso? Já teve uma época 
que quebraram vidros lá, apedrejaram os vidros, então você veja é 
preocupante. 

 

Nota-se a aí uma série de dificuldades que a diretora enfrenta no exercício 

da função, pois ela precisa lidar com o preconceito externo à instituição ao 

mesmo tempo em que o reconhece como verdadeiro, que tem um fundamento 

real baseado na questão da violência propriamente dita. Com base nas ciências 

da área da psiquiatria e psicologia, torna-se impossível negar a existência de 

certa maldade inerente ao ser humano, e que isto existe em toda parte e em 

todos os lugares, sejam estes espaços pobres ou ricos; impossível negar ainda 

que a necessidade econômica faz com que estes ataques sejam, em alguma 

medida, forçados pela necessidade. 

 Nota-se aqui uma linha tênue e delicada, fonte de constante insegurança  

para esta educadora na hora de conduzir as atividades escolares e tomar as 

decisões que giram em torno da sua gestão, haja vista a densa trama social onde 

estão envolvidos docentes, discentes e familiares, que gera constantes conflitos e 

deixa a todos os envolvidos em situação de instabilidade.  
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Se a educação no Brasil, nos tempos atuais, em função das políticas 

públicas e das próprias demandas sociais já é complexa, nestes casos torna-se 

um ambiente ainda mais estressante. Para compreender melhor esta situação 

entrevistou-se uma professora:  

 

Como é ser professora do São Francisco? Como você se sente 
atuando aqui? Há eu gosto, gosto de trabalhar aqui, acho que 
aqui eu tenho uma função social. Até já me falaram porque você 
não sai de lá, vai pra outra escola, mas eu não quero. Gosto 
daqui.  
Como que você define o público que estuda aqui? São alunos de 
famílias carentes. Muitos alunos estão na casa lar, foram retirados 
da família e estão em processo de avaliação para ver se voltam 
para a família. Quando são destituídos do poder dos pais, vão 
para as famílias extensivas.  
 
 

Nota-se na fala da docente a preocupação com a condição social de suas 

crianças, que envolve inclusive o quadro familiar, conforme se vê a seguir: 

 

A alteração de hábitos, crenças, valores e relações sociais 
modificou as estruturas familiares. Essas transformações geraram 
novos modelos familiares e a instituição família passou e continua 
passando por mudanças significativas. Algumas dessas 
mudanças são: aumento das uniões livres com diminuição do 
número de casamentos; diversificação na composição dos casais; 
controle do número de filhos; aumento do trabalho feminino fora 
do lar; procriação na modalidade produções independentes; 
relações conjugais altamente instáveis e renováveis. (BORSATO, 
2008, p 23).  

 
 

Como coloca Borsato (2008), o núcleo familiar tradicional vem sofrendo 

várias mutações em sua composição, e isto faz brotar novos motivos para o 

crescimento  da discriminação, como se tais alterações ocorressem apenas em 

famílias pobres. Sobre isso a professora relata:  

 
  
A gente escuta cada coisa, que eles contam, mas tem muito 
preconceito, até da equipe multidisciplinar, porque quando o aluno 
é daqui, que você encaminha, eles falam: há mas será que é de 
fato? Será que a professora não está enganada? Não tentam, ao 
invés de investigar. Se é de outra escola agem diferente.  
Você sabe que muitos dizem que a escola não deve se envolver 
nisso, o que você acha? Que o professor só deve ensinar? Não 
tem como não se envolver. A criança chega e te diz: “professora 
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preciso falar com você”, daí você fala: “eu não posso falar com 
você porque eu tenho que dar aula”? Eu não consigo fazer isso. 
Você acha que o público daqui pode ser definido como um público 
que desmotiva o docente? Como que você vê essa questão? Eu 
acho que não. Mas tem professor que pensa assim. Claro que eu 
tenho aluno que não aprende, que tem laudo, que eu sei que não 
vai sair daquilo. Que tem dificuldade. Mas isso não é só aqui.  
Você acha que a pobreza dos familiares atinge a aprendizagem 
dos estudantes? Não, eu acho que não, eles são inteligentes igual 
aos outros.  

 

Acredita-se que condições peculiares de ambientes degradados, como a 

fome e o stress, podem alterar a capacidade de concentração e 

consequentemente a aprendizagem. No entanto, a pobreza ou vulnerabilidade 

enquanto fatores isolados não tornam ninguém incapaz. O que pode vir a afetar a 

educação das crianças é o capital cultural destas, de seus familiares e de seus 

educadores.  As diferenciações existentes entre o “hábitus cultural” das famílias 

pobres e dos professores, faz com que os últimos achem que todos os alunos tem 

as mesmas condições de aprendizagem, o que não é uma regra. Para Bourdieu 

(2010, p. 53) “A igualdade formal que pauta a prática  pedagógica serve como 

máscara e justificação para a indiferença no que diz respeito ás desigualdades 

reais diante do ensino e da cultura transmitida, ou melhor dizendo, exigida”.  

Impossível desconsiderar este aspecto enquanto gerador de conflitos e de 

uma recusa à escola, pois ao mesmo tempo em que eles estão nela eles querem 

estar fora dela, afinal aquele ambiente para eles pode ser agressivo em função do 

capital cultural e econômico diferenciado que possuem. “Em virtude da lentidão do 

processo de aculturação, diferenças sutis ligadas às antiguidades do acesso à 

cultura continuam a separar indivíduos aparentemente iguais quanto ao êxito 

escolar”. (BOURDIEU, 2015, p. 47). 

Isto ficou mais claro  quando perguntou-se à gestora da escola:  

 

Quais as dificuldades que você vê no trabalho de diretora? Muitas. 
A maior dificuldade é a indisciplina dos alunos, a rebeldia, eles 
não tão nem aí. Eu tive que ameaçar entre aspas, três turmas do 
quarto ano que eu ia tirar eles da quadrilha porque eles não se 
comportam. Eles iam no ensaio só fazer bagunça. E é só assim.  
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Esta rebeldia, esta atitude, esta agressividade faz parte do patrimônio 

cultural das comunidades mais pobres, onde se acumulam problemas de 

diferentes  ordens, entre as quais pode-se citar especialmente o desemprego, o 

alcoolismo e o uso de drogas. Tal condição está tão entranhada nas suas vidas 

que a violência já se tornou hábito, um patrimônio cultural.  “[...] o habitus, como 

indica a palavra, é um conhecimento adquirido e também um haver, um capital 

[...] o habitus, a hexis, indica a disposição incorporada, quase postural”. 

(BOURDIEU, 1989, p. 61). 

Juntando a fala da diretora com o pensamento de Bourdieu, é possível 

interpretar que:  

a) A rebeldia pode se tornar um habitus gerado a partir da vivência em um 

ambiente hostil onde este é o comportamento rotineiro e para sentir-se 

incluído ali você precisa agir de acordo com as convenções sociais 

daquele espaço. A indisciplina, assim como a violência, tornam-se 

regras de convivência estabelecidas; normas de conduta socialmente 

aceitas e expressam um descontentamento geral com a falta de 

condições materiais adequadas.   

b) O ato de rejeitar a escola através da indisciplina tem origem no 

“estranhamento” que este espaço trás consigo, pois o ambiente social 

do qual eles vem é totalmente diferenciado. A maneira de falar, de se 

expressar, de se vestir  é outra.  As normas e  regras de conduta da 

comunidade de origem tem mais significado e em muitos casos tem um 

poder coercitivo superior do que as regras escolares tem sobre o 

individuo. 

c) Ocorre entre alunos e professores um choque entre “habiuts” e culturas 

diferenciadas onde a educação escolar, contrária a aquilo que o 

educando entende como verdadeiro, coloca em cheque a  educação 

familiar e ao modo de vida comunitário de onde ele se origina. Entram 

aí o julgamento e o pré-julgamento de que tais alunos, “como já era de 

se esperar”, são indisciplinados em função do ambiente degradado de 

onde eles advém, com um capital cultural inferior para os padrões 

formais  socialmente acumulados pelos professores.  
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Já para os pais a pobreza não é determinante para a falta de 

aprendizagem, como nos relatou uma mãe: 

 

Você acha que o fato deles serem pobres, carentes, atrapalha pra 
eles aprender? Não. Eu acho que dizer que são pobres e carentes 
não atrapalhe não. Porque no colégio tem o café, tem o lanche, 
tudo. Então não tem dizer que não estudou porque está com 
fome. Tem pão com café, tem chá, tem bolacha, tem maçã, tem 
banana. [...] Você já teve problema com professor? Com professor 
não, mas com aluno sim. Esse ano mesmo eu tive que vir aqui 
porque tinha um querendo bater na minha nenê. Dai eu tive que 
vir aqui, conversamos, mesmo assim ele falou que ia continuar 
batendo nela. O que ele dizia, porque ele batia? Não tinha motivo, 
ele achava uma criança e batia. Dai falaram que iam chamar a 
mãe dele, ele falava que não adiantava, que a mãe dele não 
ligava. Pai ele não tinha. Sabe aquele aluno que não adianta 
chamar ninguém porque ele se mandava. Mas parou, depois que 
eu vim. Conversamos eu, a pedagoga, a diretora, minha nenê. [...] 
tentaram chamar a mãe pra vir aqui porque eu queria conversar 
com a mãe, pelo jeito ela não atendeu, não compareceu.  

 
 

Isto aponta para a desigualdade e a vulnerabilidade enquanto mecanismos 

de  violência simbólica e física, cujo reflexo se expressa no dia a dia da entidade. 

O contexto ali é denso, onde seria necessário amplo debate sobre estes temas 

visando capacitar os educadores diante das reais necessidades desta 

comunidade.  

Há que se ter olhos astutos para perceber o que torna este espaço 

educativo único diante do contexto social maior e agir exatamente na contramão 

daquilo que o capital nos põe como regra educacional. Acontece que, diante de 

tantos problemas pontuais vivenciados no dia a dia, os professores e a gestora 

tem poucas opções para assim operar. Espera-se que, ao longo do tempo, haja 

uma aproximação entre escola e comunidade explorando juntas o potencial 

cultural da mesma em favor dos seus educandos, onde a pobreza não seja o 

único determinante para os planos e projetos políticos quaisquer que sejam estes.  
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3.3 Família e escola: Retrato de uma relação vulnerável 

 

Os problemas enfrentados pelo sistema escolar brasileiro no que concerne 

à relação família/escola são velhos conhecidos de todos. As dificuldades de 

aprendizagem e de comportamento são assuntos recorrentes no cotidiano 

escolar. No entanto, “não se pode atribuir à clientela escolar a responsabilidade 

pelas dificuldades e contratempos de nosso trabalho” (AQUINO, 1998, p. 184).  

Diversas interfaces sociais interferem nessa relação, como as políticas 

públicas e o próprio sistema social vigente, como se tem explanado ao longo 

deste estudo.  A partir disto não é mais possível ignorar que a família também 

enfrenta problemas com a escola e que a mesma tem lá suas opiniões sobre o 

sistema educacional, muito embora o ponto focal seja quase sempre a visão que 

os  educadores estabelecem como verdadeiras,  onde as lentes se fecham ante o 

olhar dos pais. Fácil perceber que há um rechaçamento à opinião familiar. 

 

Na própria maneira de entender o fenômeno disciplinar, podemos 
observar que as hipóteses explicativas empregadas usualmente 
acabam reiterando alguns preconceitos, muitos falsos conceitos e 
outras tantas justificativas para o fracasso e a exclusão escolar. 
Encontram-se razões à profusão, mas alternativas concretas de 

administração, como sabemos, são raras. “(AQUINO, 1998, p. 

185) 

 

Bourdieu relata a visão dos pais diante dos problemas e das expectativas 

que os mesmos têm com relação ao estudo e de suas contribuições para o 

sucesso pessoal, profissional e financeiro dos filhos. A partir disso, novas 

abordagens nos surgem, em especial esta: os pais também tem uma visão a 

respeito do sistema educacional muito embora este, por sua vez, ignore por 

completo a posição dos mesmos. Para Silva (2003, p. 30) “a distância entre 

escolas e famílias parece ser universal, na medida em que tem preocupado ao 

longo do tempo os mais diversos especialistas”.  Para melhor compreender este 

retrato social indagou-se a diretora:  

 

Tendo 27 anos de São Francisco, como que você vê a relação 
dos pais com a escola? Distante. Os pais só procuram a escola 
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quando eles precisam da escola ou quando são chamados. Aí 
quando você manda, um, dois, três bilhetes ou quando você liga 
insistentemente eles aparecem, se não eles não vem. Claro que 
tem exceções, mas é raro. Eu trabalhei a vida inteira aqui, tem 
mãe que eu não conheço. Eu trabalhei o ano inteiro com o aluno e 
não conheci a mãe, o pai. 

  

Tal colocação aponta para questões que vem sendo amplamente debatidas 

no sentido de compreender o posicionamento dos pais, entre elas podemos citar 

uma em especial: A necessidade de considerar a cronologia da evolução humana, 

especialmente em relação ao desenvolvimento capitalista ao longo do tempo 

onde, a partir da revolução industrial, a escola passou e desempenhar um papel 

de cuidado com a criança. Para Silva (2003) este papel de cuidadora se 

intensifica na identidade da escola especialmente na segunda metade do século 

XX e o início do século XXI trazendo consigo um imperioso crescimento no 

número de matrículas o que trás  no bojo o aumento significativo de problemas 

escolares, onde 

 

o facto de um número crescente de crianças e jovens passar cada 
vez mais tempo na instituição escolar (e para-escolar: creche, 
jardim de infância...) coincide com a <<descoberta>> das 
<<limitações>> daquela instituição. A inter-relação crescente entre 
as várias instituições sociais – nomeadamente a escolar e a 
familiar – parece tronar-se inevitável. (SILVA, 2003, p. 31). 

 

Este contexto histórico gerou novos paradigmas com os quais os 

professores lidam constantemente, onde, dada a realidade atual, os mesmos 

enfrentam a desorientação familiar traduzida na fala da diretora e da própria 

instituição que precisa tratar  das suas próprias limitações, como enfatiza Silva 

(2003). Destas afirmações algumas hipóteses podem ser aqui elencadas: 

a) Os pais se ausentam porque não sabem qual o verdadeiro papel da 

escola na vida de seus filhos. No caso desta pesquisa isto se acentua 

ainda mais diante das novas realidades econômicas e sociais que 

circundam este ambiente educativo. 

b) Não é viável considerar a função da escola apenas como cuidadora das 

crianças enquanto os pais “trabalham”, como era o caso na revolução 

industrial e no pós-guerra (SILVA, 2003), porque nestes casos muitos 
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ou até mesmo a maioria dos pais não tem emprego. Este ato de 

cuidado assume, na contemporaneidade, um papel de mascaramento 

social, especialmente em se tratando da educação em tempo integral, 

que esconde por trás do “tempo”, de constantes discursos em função do 

currículo, alguns problemas como o desemprego e as desigualdades 

sociais que afetam diretamente as famílias destes estudantes. 

c) O próprio ambiente educacional tem dificuldade de lidar com a definição 

daquilo que é sua real função: Instruir?  Educar? Cuidar? Diante disto “o 

sistema escolar só pode sentir os efeitos das mudanças morfológicas e 

de todas as mudanças sociais que estão por trás destas sob a forma de 

dificuldades pedagógicas”. (BOURDIEU e PASSERON, 2014, p. 132). 

Tentando compreender um pouco mais como se estabelece a relação 

família/escola indagou-se uma vez mais a diretora:  

 

Como que você define a visão dos pais da escola? Você já fez 
reunião de pais depois que assumiu aqui? Como que foi? Eu fiz 
uma reunião, a primeira reunião, no Centro de Eventos pra 
atualizar a APM que estava vencendo quando eu assumi. Foi, eu 
acredito, umas 50 pessoas. 50 pais, á noite. Aí, eu pra mim foi 
uma decepção. Uma frustração. Aí, eu fiz a segunda reunião aqui 
na escola na véspera do dia das mães com entrega de boletins e 
sorteio de brindes, de prêmios pras mães que eu arrecadei no 
comercio. Aí lotou. Então tem pouco interesse né, só vem quando 
são beneficiados. Buscando algum retorno financeiro? Alguma 
coisa, se não eles não vem. Aí veio bastante mães, até uns pais 
tinha.  

 

Numa abordagem assentada na teoria social de Marx tanto é possível 

compreender a postura das famílias quanto é possível explicá-la. Para estas 

pessoas as exigências da vida cotidiana são tantas que até a participação na 

escola gira em torno das necessidades materiais. Essa busca por retorno 

financeiro é demandada pela própria força do capital. Mandar os filhos para a 

escola não passa de uma exigência legal e em muitos casos eles só os mantém 

lá para evitar incômodos com a justiça.  

Essa postura assombra à àqueles que vivem num meio um pouco mais 

estruturado financeiramente, mas se tentarmos fazer uma leitura pelos olhos 

daqueles que pouco possuem, ante o desespero da panela vazia, qualquer grão 
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ajuda. Tal atitude dos pais se assemelha muito à aquilo que acontece nos 

momentos de campanha política: tudo é forma de sobrevivência,  diante disto 

escambo, trocas e falcatruas tornam-se meios de subsistência totalmente aceitos, 

fazendo parte da cultura dos mesmos, um habitus.   

   

Com efeito, a ajuda direta à pessoa toma o lugar das antigas 
formas de melhoria dos serviços públicos, sendo que já foi 
mostrado que estas têm conseqüências completamente 
diferentes: em perfeita conformidade com a visão neoliberal, a 
ajuda direta “reduz a solidariedade a uma simples alocação 
financeira” e visa somente permitir o consumo (ou incitar a um 
consumo maior), sem procurar orientar ou estruturar tal consumo. 
Passamos, assim, de uma política de Estado que visa agir sobre 
as próprias estruturas da distribuição de uma política que visa 
simplesmente corrigir os efeitos da distribuição desigual de 
recursos de capital econômico e cultural, isto é, para uma 
caridade de Estado destinada, como nos bons e velhos tempos da 
filantropia religiosa, aos “pobres merecedores” (deserving poors). 
(BOURDIEU, 1998, 218-219).  

 

 

Visando ampliar ainda mais a visão a respeito da relação entre família e 

escola interrogamos novamente a professora: Como que você vê a participação 

da família na escola?  

 

Eles não participam. Participam da escola só aqueles pais, 
aquelas famílias que tem pai e mãe. Mas aqui a maioria dos 
alunos mora com avô, avó, e daí, você sabe que vô e vó estragam 
os netos. E as vezes eles já passaram tudo aquilo com os filhos, 
não querem passar de novo. Muitas vezes a pedagoga tem que 
pegar o Conselho Tutelar e ir buscar eles em casa se não eles 
não vem.  

 

 

A partir desta colaboração passou-se a refletir a respeito da colocação de 

Aquino (1998, p. 183) "alguns poucos ainda parecem questionar a importância 

intrínseca da escolarização nos dias de hoje”. Mas porque isto acontece? O que 

faz com que os pais se desinteressem de tal forma pela escolaridade dos filhos? 

A resposta está nas próprias falas dos entrevistados que descrevem o ambiente 

degradado de tais comunidades. A escolaridade ali não é perspectiva para nada, 

não passa de uma exigência legal, não tem peso enquanto capital cultural diante 
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de tantos problemas enfrentados no cotidiano. Em muitos casos os pais mantêm 

os filhos estudando apenas como forma de evitar mais um confronto com o 

Conselho Tutelar haja vista que a visita deste é comum na comunidade.  

Para compreender um pouco mais como e de que forma ocorre à relação 

dos pais com a instituição, arguiu-se uma vez mais a mãe:  

 

A diretora fez duas reuniões de pais esse ano? A senhora 
participou? Sim. Tinha bastante pais? Mais ou menos.  O que 
você acha da participação dos pais?  É meio complicada aqui [...]. 
Porque que você acha complicado? O que eu vejo? [...] Tem muito 
pai que não liga, tá no colégio que fique, não estando na casa 
incomodando está louco de bom. Acho que é isso que acontece 
hoje em dia com os pais. 

 

Capta-se assim que esta, de fato, é uma relação complexa e que a maioria 

dos pais prefere estar distante da escola. Para Ribeiro (2004, p. 58) isto acontece 

porque nas reuniões “os assuntos versam sobre comportamento e mau 

rendimento escolar”.   Para os familiares, em muitos casos, este é um momento 

de constrangimento onde se veem expostos por ter os problemas de seus 

descendentes relatados na frente de outras pessoas e ainda pela lembrança das 

próprias dores vividas em seus tempos de estudantes. 

 

Pouco a pouco, no Brasil, as famílias viram-se afastadas do 
processo educativo. Os profissionais envolvidos com a 
educação justificavam esse afastamento alegando ignorância 
dos pais, maus costumes das famílias, influência negativa do 
meio social. E entendiam que pais analfabetos ou de pouca 
escolaridade não tinham condições de interferir na escolaridade 
dos filhos. Por esta razão, quando chamados à escola, os pais 
ocupavam o papel de ouvintes das críticas, desprovidos de 
espaço para a escuta de suas vozes, opiniões e expectativas. 
(BORSATO, 2008, p. 30). 

 

De acordo com o depoimento da professora:  “a maioria dos alunos mora 

com avô, avó, e daí, você sabe que vô e vó estragam os netos. E as vezes eles já 

passaram tudo aquilo com os filhos, não querem passar de novo”. Ribeiro reforça 

esta ideia, onde, para a autora (2004, p. 61-62): “a maneira como  a configuração 
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familiar vive e trata a experiência escolar da criança, e que muitas vezes através 

dela revive sua própria experiência escolar, feliz ou infeliz, se mostra como um 

elemento central na compreensão de certas situações escolares”. O magistério, 

com sua representatividade sempre focada nos docentes prefere os pais distantes 

e ausentes. Segundo Borsato (2008, p. 37) “famílias populares e professores, 

muitas vezes, ocupam posições diferentes no espaço social”.  A frequência dos 

pais ao estabelecimento é fator gerador de desconforto entre os educadores que 

temem ser questionados sobre o fracasso educacional18 dos nossos estudantes. 

Neste sentido Aquino questiona: 

 

não é algo estranho e contraditório para os profissionais da área 
educacional explicar o sucesso escolar como produto da ação 
pedagógica, e o fracasso escolar como produto de outras 
instâncias que não a escola e a sala de aula? Isto é, se 
entendermos o fracasso escolar como efeito de algum problema 
individual e anterior do aluno, não estaremos nos isentando, em 
certa medida, da responsabilidade sobre nossa ação profissional? 
E mesmo se assim o fosse, o que estaríamos fazendo nós para 
alterar esse quadro cumulativo?  (AQUINO, 1998, p. 184). 

 

Essa análise não é tarefa fácil, haja vista a necessidade de compreender a 

complexidade em que se encontram os próprios educadores. Diante de tantos 

contextos levantados e debatidos aqui não é possível relegar a segundo plano a 

dificuldade de ser educador no Brasil, que passa pela formação docente e termina 

na remuneração do professor. Parte dos problemas sociais e financeiros que 

colocam as comunidades pesquisadas em desvantagem social, tornando-os 

vulneráveis e vítimas de diversas formas de violência simbólica também atinge a 

classe docente. A diferenciação entre uns e outros está na tentativa, por vezes 

desmedida, da segunda, em vender uma visão de sucesso financeiro, levando 

uma vida sufocante diante das imposições sociais que ditam as regras de 

aceitação nos diferentes grupos, onde, para ser incluso, veem-se obrigados a 

pagar infindáveis prestações dos mais diferentes bens de consumo.  

Desta forma, dado o contexto capitalista em que vivemos, boa parte do 

fracasso escolar passa a ser de responsabilidade exclusiva da escola. Não que a 

                                            
18

 O termo fracasso educacional é utilizado aqui dado às estatísticas nacionais que apontam para  
isso, sendo isso uma condição geral da educação brasileira.  
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instituição e os docentes não tenham sua participação nisso como questiona 

Aquino (1998), mas o estado também toma decisões nem sempre tão acertadas 

assim, que visam mais a “aparecer bem na foto” do que de fato resolver os 

problemas sociais.  

 

Esse desvio pelo Estado e suas decisões políticas é indispensável 
para compreender o que, atualmente, se observa “no campo”, isto 
é, a situação precária em que se encontram os “trabalhadores da 
área social”, investidos pelo estado (ou municipalidades) para 
garantir os mais elementares serviços públicos, principalmente em 
matéria de educação e saúde, às populações mais desfavorecidas 
dos grandes conjuntos habitacionais ou subúrbios, deixados cada 
vez mais em abandono pelo Estado. Esses funcionários refletem 
as contradições do estado que são vividas, freqüentemente no 
mais profundo deles mesmos, como se fossem dramas pessoais: 
contradições entre missões, quase sempre desmedidas, que lhes 
são confiadas (BOURDIEU, 1998, p. 219).  

 

 

Para melhor entender esta relação perguntou-se à esta Mãe: Você é bem 

participativa. De zero a cem, quantas mães você acha que são como você?  

 
 
Que vem aqui no colégio? Uma porcentagem? Eu não daria 50%, 
uns 25% talvez, no máximo 30%. Que vem ver o que está 
acontecendo, que vão atrás, é bem complicado. Pode notar por 
uma reunião de pais, a gente tem que ir, eu sei que a diretora 
pode falar bem como pode falar mal da minha filha, mas eu sou 
obrigada a escutar, eu tenho que saber o que minha filha tá 
fazendo. Os pais não vão. Não vão nem pegar os boletins. Vem 
quando é aqui no Colégio, que vem pega e vai embora. Dai vem 
um pouquinho a mais, mas quando você faz uma reunião no 
Centro de Eventos e chama daí não vem.  
 
 

Na visão de Ribeiro (2004), este afastamento está atrelado ao número de 

pessoas presentes nestes eventos e ainda pela forma como estes são 

promovidos, onde: 

 

a participação pode ser defendida como possibilidade de inserção 
dos sujeitos nos espaços decisórios de poder, acontecendo como 
possibilidade de transformação social. Nesse sentido, a escola 
deveria implementar ações nas quais as pessoas pudessem 
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socializar idéias, contribuir com sugestões e projetos. (RIBEIRO, 
2004, p. 59).  

 

 

As descrições dos entrevistados, de forma geral, dão conta de apresentar 

um cenário que envolve diversos ambientes densos, complementares podendo 

ser estes divergentes ou convergentes. “Os alunos podem também, de acordo 

com as diferentes formas de autoridade da família, estar vivendo em esquemas 

de dupla coerção, por estarem submetidos a regimes disciplinares diferentes e 

opostos, em casa e na escola”. (RIBEIRO, 2004, p. 61).  

Ser educador ou pai diante disto tudo não é tarefa simples. Tal 

emaranhado aparece mais uma vez na fala da docente: “Como que você acredita 

que seria uma intervenção pedagógica que surtisse efeito para fazer com quê os 

pais tivessem uma participação mais ativa na escola? “Simplesmente não sei te 

responder isso. É complicado”.  

Na perspectiva daquilo que Connell et al (1995) apresenta  é 

compreensível a incógnita em que a mesma se encontra. Para ele as mudanças 

educacionais das últimas décadas, inclusive as progressistas, não entregaram o 

que prometeram para as classes trabalhadoras e estas se encontram atualmente 

em estado de frustração com a escola enquanto meio de ascensão social.  Tal 

quadro também ficou evidente na fala dos próprios pais: “Então você acha que 

falta pra eles essa visão de que a educação serve pra alguma coisa? Eu acho que 

falta essa visão pros pais”. Diante disto percebe-se que a escola reconhece suas 

limitações e os pais sabem de suas dificuldades.  

Esta complexidade está representada na descrição dada pela 

administradora a respeito de seu público: 

 

Como que são as famílias dos teus alunos, a constituição social 
das famílias? Há eles são muito pobres. Pobres, carentes em 
tudo. Nós temos filhos de prostituta, de alcoólatra, de drogados, 
então a gente não pode contar com eles pra educação dos filhos. 
Teve um caso de um menino que chamou a professora de puta e 
eu chamei a mãe e a mãe deu risada. A mãe deu risada de saber 
que o filho falou aquilo pra professora. Eles tem conhecimento dos 
direitos deles. Os deveres eles não sabem, não conhecem. 
Conhecem mas não praticam. 
Isso interfere na relação do ensino/aprendizagem? Muito. Interfere 
muito. Interfere porque o aluno sabe que o pai não tá nem aí pra 
ele. Que a mãe vem aqui e apoia ele. Quando vem. Quando vem 
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é pra apoiar, pra dizer que o filho tá certo, que foi ela que ensinou 
ele fazer isso, a se defender, porque eles usam muito isso.  

 

Note-se que os pais sentem-se pressionados entre ensinar aos filhos as 

regras da escola ou as regras da vida. É necessário escolher entre ser educado e 

se defender. Quando a postura culta da professora se torna uma ameaça os 

educandos e familiares, estes usam as regras da vida para se posicionar. É a lei 

da sobrevivência, e neste caso a violência pode se apresentar como a melhor 

arma. Cabe então questionar: o que poderia  ser feito para melhorar tal relação? 

No intuito de levantar algumas perspectivas diante desta questão retomou-se o 

diálogo com a professora: 

 

Considerando o teu tempo de atuação nesta instituição, visando a 
participação da família na escola, o que você viu que deu certo e o 
que não? Eu acredito que se o professor quiser, uma metodologia 
diferenciada, pode dar certo. Fazer alguma coisa, uma 
apresentação por exemplo, e chamar os pais para assistir. Não 
chamar os pais apenas para falar aquilo que o filho não consegue. 
Porque a gente só chama os pais para dizer: “olha teu filho tem 
essa dificuldade”. Acho que se a gente chamasse e mostrasse 
aquilo que ele consegue e não só ó que ele não consegue os pais 
poderiam vir mais.  

 

A fala desta corrobora aquilo que se elencou no principio deste tópico: de 

que o afastamento dos progenitores pode ter como causa o rechaçamento que 

esta relação lhes causa,  onde “a escola está sempre apontando o desinteresse  

dos pais”. (RIBEIRO, 2004, p. 59). Quando são convocados para comparecer ao 

estabelecimento já se sentem acuados e provavelmente o primeiro pensamento 

seja este: o que aconteceu desta vez? O que será que meu filho fez? Isto ficou 

comprovado na fala da diretora que “chamou a mãe em função de uma ofensa”. 

Não se trata de negligenciar condutas impróprias, mas de propor novos 

paradigmas educacionais, novas ações diante das mudanças que as 

transformações sociais exigem.  Para Aquino (1998, p. 186) “Essa é a grande 

tarefa dos educadores brasileiros na atualidade: fazer com que os alunos 

permaneçam na escola e que progridam tanto quantitativa quanto 

qualitativamente nos estudos”. 
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A mudança que se espera caberá, em parte, a própria instituição que dado 

todo o retrato aqui descrito precisa rever seus conceitos e propor novos objetivos 

para seu trabalho quando o assunto for sua relação com  a família.  

 

De certa forma, a porcentagem efetiva de aproveitamento escolar 
é ainda semelhante àquela de antes. Poucos são aqueles que 
conseguem permanecer na escola até o final do segundo grau, e 
menos ainda freqüentar uma universidade, consolidando-se assim 
a famosa mas indesejável "pirâmide" educacional brasileira. 
Parece, então, que ainda não conseguimos fazer valer aquele 
célebre artigo da Constituição de 1988, o de número 205, que 
prega: "educação é um direito de todos e um dever do Estado e 
da família". (AQUINO, 1998, p. 187). 

 

 

Os problemas são muitos e os desafios maiores ainda, mas diante do 

avanço do número de matrículas das últimas décadas há esperança no fim do 

túnel. Há esperança nas falas dos diferentes entrevistados. Existem sim muitas 

falhas, mas também existem muitas perspectivas positivas para o futuro. O 

caminho é o diálogo, a ponte é a compreensão e o desejo mútuo de dias 

melhores para todos. A união é o alicerce  que sustentará a transformação social 

tão desejada.  

 

3.4 Políticas Educacionais: a proposta pedagógica enquanto mecanismo de 

violência simbólica  

     

A proposta pedagógica de uma instituição de ensino não é definida de 

forma aleatória. Ela  é atravessada pelas politicas públicas. Na rede municipal de 

ensino estes caminhos deveriam ser abordados  numa relação dialética entre  

secretaria de educação, escola e comunidade. “Em uma sociedade plural e 

multifacetada, a qual abarca os mais diversos modos de cultura e hábitos, 

imperioso a necessidade de um ensino que promova autonomia, respeitando a 

individualidade e singularidade de cada aluno” (TIRADENTES, 2015, p.9).  

Para entender melhor como, e se acontecem tais articulações incluiu-se 

este assunto em nossas entrevistas. De posse da informação de que em breve o 
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novo espaço físico da instituição será entregue à população, incluiu-se a seguinte 

pergunta na entrevista com o prefeito:  

 

Em termos educacionais vocês já tem um projeto, você já 
conversou com a secretária de educação? Como que vocês 
pretendem fazer essa transição? Nosso trabalho é de interação 
recreativa, esportiva, educacional, cultural. Nós interagindo nesse 
meio nós acabamos quebrando o circulo vicioso da droga, da 
prostituição, da marginalidade.  Se nós não respeitarmos e 
colocarmos esse cidadão integralmente dentro daquilo que nós 
nos propomos nós seremos reféns daquilo que nós produzimos.  

 

 

Uma das propostas da atual administração para “colocar o cidadão dentro 

daquilo que nos propomos”, está pautada na aquisição das apostilas do 

POSITIVO como material didático de apoio para as funções pedagógicas das 

escolas municipais. A esse respeito a secretária de educação relatou o seguinte: 

 

O prefeito que disse olha nós precisamos dar qualidade às nossas 
crianças com material didático com aquilo que tem qualidade 
comprovada. O objetivo disso realmente vem lá na equidade.  Nós 
buscamos no material do positivo o embasamento teórico e 
prático porque favorece os professores porque ele já vem com um 
planejamento detalhado, ele trás uma proposta politica 
pedagógica eficiente ele dá um acompanhamento ao professores 
e aos alunos.  

 

Com base na “Teoria da Justiça” de Rawls (2008) é possível fazer alguns 

apontamentos sobre a “suposta” equidade que o material do POSITIVO 

aparentemente trás no Bojo: para Rawls (2008,p.14) “a situação original de 

igualdade  corresponde ao estado de natureza da teoria tradicional do contrato 

social”. Neste caso, em específico, há um contrato comercial entre Estado e 

POSITIVO regulamentando a aquisição de um produto educacional.   

 

O Positivo foi criado como uma empresa especializada em vender 
um produto específico - a educação. Como qualquer empresa, o 
objetivo principal é obter lucros. Portanto, não se pode esperar do 
grupo posturas como a de educadores ou de intelectuais da 
educação que estão preocupados com a formação humana. São, 
antes de tudo, empresários que querem fazer crescer e avançar 
os seus negócios. (DOMINGUES, 2017, p. 111). 



116 
 

Este contrato atende à uma demanda do capital, onde a empresa em 

questão  percebe a abertura de um novo nicho de negócios, vendendo  ao setor 

público  um produto idealizado para atender uma demanda social de busca de 

ascensão ao mundo das  elites pelas vias educacionais.  Domingues (2017) 

apresenta dados históricos que comprovam o nascimento deste grupo 

empresarial já tendo como intuito o retorno financeiro de suas atividades 

salvaguardadas pela legislação estabelecida nos anos 70.   

Estando o Estado a serviço do capital, este precisa acolher as imposições 

do setor privado, fornecendo um produto capaz de atender minimamente às 

necessidades deste último. A forma pela qual este contrato se estende do  Estado 

para as camadas populares é  a matrícula escolar, sustentada pela legislação 

vigente19.  Para Ghiraldelli (2006), não é comum na História da Educação 

Brasileira a consulta pública e o debate amplo na hora de definir programas e 

projetos coletivos por mais que se alardeiem discursos “democráticos” de 

participação social nas tomadas de decisões de toda ordem.  

Assim sendo a realidade de Mangueirinha não foge à regra onde não 

encontramos nenhuma referência que indique uma prévia consulta a estas 

mesmas famílias a respeito do uso deste material como suporte pedagógico.  

Em termos legais a decisão ficou por conta da administração pública sobre 

tal aquisição, construída com base no histórico de atuação da secretária de 

educação em instituições privadas. Neste sentido, pode-se concluir que “é uma 

cultura aristocrática e sobretudo uma relação aristocrática com essa cultura, que o 

sistema de ensino transmite e exige”. (BOURDIEU, 2010, p. 55). 

A história desta empresa e seu vínculo com o setor público vem se 

estendendo nos últimos tempos, alcançando  inclusive as redes municipais de 

ensino. Aparentemente a mesma oferece um produto que serviria de alavanca 

social.  

                                            
19  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação diz o seguinte:  

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 
a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013). 
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Ainda com base na aquisição do material  do POSITIVO outras reflexões 

são possíveis, entre eles citam-se as seguintes:  

a) Qual a visão do departamento de educação com relação à formação e 

competência dos seus educadores? Afinal, como coloca a secretária de 

educação “o material já vem com um “planejamento detalhado”.  

b) Segundo ela o material “trás uma proposta política pedagógica 

eficiente” – cabe questionar, para além do discurso, eficiente para que e 

para quem? e qual o sentido de política aqui abarcado?  

Tais proposições nos remetem aos estudos de Gramsci onde, nos 

Cadernos do Cárcere, o autor constrói uma crítica ao conceito de política e ás 

diversas interpretações desta, questionando a legitimidade do Estado ao tratar 

das contradições filosóficas presentes na atuação de seus representantes.  

Ainda com base nestes dois princípios podemos ampliar nossa visão sobre  

os conceitos de Capital Cultural e violência simbólica construídos por Bourdieu 

(2014).  Eis a “Reprodução” construída teoricamente por  ele: Um material para as 

elites, que deu certo com as  mesmas, apresentado como possível alternativa 

para a promoção social dos alunos da rede municipal de ensino. Mais uma vez se 

nos apresenta uma visão político pedagógica construída de alto a baixo, de fora 

para dentro, sem contra partida, sem via de mão dupla. A exemplo dos PCN’s20 

cremos que já sabemos no que vai dar.  

A este respeito perguntamos para a diretora: 

 

O prefeito me falou que o positivo vai ofertar formação continuada 
também para os professores, já teve alguma? Já, já teve. Boa? 
Qual a tua visão? Boa, foi uma introdução ao material que foi feita 
ali no Centro de Eventos, uma palestra muito boa pra orientar o 
professor a como trabalhar e já teve duas capacitações.  
E o material é no mesmo nível das escolas particulares? É.  
Vocês tem noção de custos disso? Não. É o departamento que 
faz, mas deve ser caro.  

 

                                            
20

 PCN’s: Parâmetros Curriculares Nacionais – Elaborados com base no modelo espanhol à época 
do governo do Presidente Fernando Henrique Cardozo. Diz-se comumente que foi uma ideia 
trazida da Espanha pela filha de FHC. Não logrou êxito na busca de qualidade para a educação 
brasileira.  
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Considerando o professor um prestador de serviço, na tentativa de elucidar 

tal questão, buscou-se novamente embasamento  na teoria social de Marx acerca 

da relação entre capital e trabalhador:  

 
O processo de trabalho, em seu decurso enquanto processo de 
consumo da força de trabalho pelo capitalista, mostra dois 
fenômenos peculiares.  
O trabalhador trabalha sob o controle do capitalista a quem 
pertence seu trabalho. O capitalista cuida de que o trabalho se 
realize em ordem e os meios de produção sejam empregados 
conforme seus fins, portanto, que não seja desperdiçada matéria-
prima e que o instrumento de trabalho seja preservado, isto é, só 
seja destruído na medida em que seu uso no trabalho o exija.  
Segundo, porém: o produto é propriedade do capitalista, e não do 
produtor direto, do trabalhador. O capitalista paga, por exemplo, o 
valor de um dia da força de trabalho. A sua utilização, como a de 
qualquer outra mercadoria, por exemplo, a de um cavalo que 
alugou por um dia, pertence-lhe, portanto, durante o dia. Ao 
comprador da mercadoria pertence a utilização da mercadoria, e o 
possuidor da força de trabalho dá, de fato, apenas o valor de uso 
que vendeu ao dar seu trabalho. A partir do momento em que ele 
entrou na oficina do capitalista, o valor de uso de sua força de 
trabalho, portanto, sua utilização, o trabalho, pertence ao 
capitalista. O capitalista, mediante a compra da força de trabalho, 
incorporou o próprio trabalho, como fermento vivo, aos elementos 
mortos constitutivos do produto, que lhe pertencem igualmente. 
Do seu ponto de vista, o processo de trabalho é apenas o 
consumo da mercadoria, força de trabalho por ele comprada, que 
só pode, no entanto, consumir ao acrescentar-lhe meios de 
produção. O processo de trabalho é um processo entre coisas que 
o capitalista comprou, entre coisas que lhe pertencem. O produto 
desse processo lhe pertence de modo inteiramente igual ao 
produto do processo de fermentação em sua adega. (MARX, 
1996, 304). 

 

A aquisição do material do POSITIVO como produto acabado, pronto para 

uso, e da venda da força de trabalho do professor em troca de um salário, mesmo 

que seja para o estado, o que ocorre é exploração da mão de obra do educador, 

relação esta tão bem estudada por Marx. De acordo com a teoria Marxista, tudo 

converge neste sentido, onde o professor, tendo em mãos as apostilas, não 

precisará mais do que operacionalizá-la para “supostamente” alcançar bons 

resultados.  

Segundo esta abordagem, a educação não vai passar de um processo 

mecânico, no bom e velho sistema Taylorista/Fordista, onde pouco se exige do 

professor no sentido crítico da profissão e da educação que ele cria e recria, 
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afinal, dias, aulas, conteúdos, tudo ali já está predeterminado e, caso o educador 

não possua em si e por si o gosto pelo avesso, a intencionalidade de transformar 

a situação social de seus alunos, o que vai acontecer é aquilo que Paulo Freire 

(2014) chama de educação bancária. 

Bourdieu (2014), por sua vez, trata de tema semelhante relatando como 

transcorrem os processos de transmissão e retransmissão dos elementos 

culturais das elites e como isto acontece pelas vias formais escolares. 

Aparentemente o material do POSITIVO torna-se um elemento reforçador desta 

realidade, pois segundo o que se pode extrair da entrevista da secretária e da 

diretora, os professores não possuem o capital cultural adequado para propor 

novas alternativas pedagógicas ao sistema de ensino municipal.  Este processo 

mecanicista, de acordo com a perspectiva histórica brasileira estudada em 

Giraldelli (2006) remonta à escola pedagógica tecnicista. Para Bourdieu essa 

trama favorece a manutenção do status quo sendo a educação um elemento 

reforçador deste cenário, onde a aquisição das apostilas se expressam como um 

ato de violência simbólica contra o professor, já que desconsidera suas aptidões 

profissionais na elaboração de um plano de trabalho docente.  

Já Rawls (2008) faz uma proposição interessante sobre as questões de 

desigualdade, onde, para ele, a partir de um olhar superficial, poderíamos 

considerar que todos são iguais, tem as mesmas aptidões físicas e psicológicas 

para alcançar o sucesso, no entanto o autor vai discutir tal cenário a partir da 

inclusão das condições econômicas e sociais que exercem influência na trajetória 

de vida de cada educando. Não é possível supor, a partir de todos os elementos 

levantados até aqui a respeito desta pesquisa, especialmente nos dados 

estatísticos, que “as partes sejam iguais na situação original”. (RAWLS, 2008). 

Não será sem grandes sacrifícios que parcela destas camadas sociais 

alçará voo para outros patamares econômicos afinal elas sempre estiveram em 

situação de desigualdade econômica e não será a simples aquisição de um 

material pedagógico que transformará esta situação. Oliveira e Araújo (2005) 

apontam a desigualdade social como fator de interferência nos resultados 

educacionais gerados a partir da análise dos testes de larga escala. 
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Os estudantes com os melhores desempenhos no PISA 
freqüentemente vêm de escola compostas pelos grupos em 
vantagem socioeconômica. Os resultados do teste apontam que 
as diferenças socioeconômicas incidem na diferenciação do 
sistema escolar, e que esta em estreita relação com o alto ou 
baixo desempenho acadêmico dos estudantes. (OLIVEIRA E 
ARAÚJO 2005, p. 28). 

 

Para os autores a condição econômica influencia diretamente nas 

estatísticas citadas. No estudo citado eles apresentam um breve histórico sobre a 

evolução da oferta da educação básica, especialmente nas séries iniciais do 

ensino fundamental, trazendo no bojo de sua discussão números que mostram o 

crescimento desta oferta. Para eles  

 

o grande desafio do atual momento histórico, no que diz respeito 
ao direito à educação, é fazer com que ele seja, além de garantido 
e efetivado por meio de medidas de universalização do acesso e 
da permanência, uma experiência enriquecedora do ponto de vista 
humano, político e social, e que consubstancie, de fato, um projeto 
de emancipação e inserção social. Portanto, que o direito à 
educação tenha como pressuposto um ensino básico de qualidade 
para todos e que não (re)produza mecanismos de diferenciação e 
de exclusão social.  (OLIVEIRA e ARAÚJO, 2005,  p. 16). 

 

Difícil crer na educação como “experiência enriquecedora” quando alguém 

nos diz que é preciso levar “todas as modalidades de uma sociedade saudável 

pra dentro da comunidade”, cabe-nos interrogar o quê seria uma “sociedade 

saudável”? Como coloca  Bourdieu ( 2014, p. 10) “é por vias secretas, e 

amplamente legitimadas, que o sistema de ensino atua na fabricação de uma 

verdadeira “aristocracia social”.  

É improvável afirmar, com parâmetros fundamentados cientificamente  em 

Marx e Bourdieu e tantos outros já citados aqui, que há uma sociedade saudável 

do lado de “cá”. Existem sim linhas divisórias simbolicamente demarcadas pelo 

acúmulo de capital. Há certa arrogância em presumirem-se capazes de identificar 

os problemas de comunidades vulneráveis e como semideuses capitalistas ou 

políticos levar a “cura” para dentro das mesmas. É mais um ato de violência 

simbólica contra estas comunidades.  
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Aparecendo como uma das principais engrenagens da 
estratificação e da diferenciação social – e socioprofissional – e 
participando da fabricação do fracasso escolar, a escola, da 
educação infantil ao ensino superior, atua na reprodução das 
estruturas sociais por meio da produção de estruturas mentais que 
lhes são correspondentes, fazendo perdurar uma lógica de castas 
sob uma fachada de racionalidade meritocrática. (BOURDIEU, p. 
10, 2014).  

 

 

A colocação da entrevistada nos dá a dimensão da descrição de Bordieu 

apresentada acima e complementada em suas obras  “A Reprodução” e  “Os 

Herdeiros”. Eis aí como o capital utiliza o estado para reforçar o sistema de 

classes, mantendo cada qual em seu devido lugar.  

Para a secretária de educação “Ali tem muitos problemas pontuais que são 

únicos da escola. A situação mais critica hoje seria ali. Talvez o problema maior 

seja dos próprios profissionais que já estão lá, que já pensam assim: há vai ser 

difícil”. Isto nos faz compreender que: 

 

Endereçando-se a um público idealmente definido pela aptidão  - 
que eles não lhe dão – para receber o que eles lhes dão, os 
docentes apenas exprimem inconscientemente a verdade objetiva 
de um sistema que, em sua idade de ouro, era talhado para 
receber um público sob medida e que, na fase de desequilíbrio 
nascente, fornece ainda aos professores os meios técnicos e 
ideológicos para dissimular a distância crescente entre seu público 
real e seu público putativo. (BOURDIEU e PASSERON, 2014, p. 
131). 

 

Tal circunstância despertou o interesse sobre como são selecionados os 

educadores de cada escola.  Perguntamos então para a diretora:  

 

Quando foi para formar o quadro de professores é a secretaria de 

educação que faz? Quem define quem são teus professores? 
Não. Você assume a escola e tem que correr atrás pra montar teu 
quadro. Fica a disposição da Secretaria de Educação aqueles 
profes que não querem ficar aqui. Que querem escolher lugar, ou 
que estão com problema de saúde, se aposentando aí fica com 
elas. Aí elas suprem as necessidades da escola de acordo com 
aquela lista que elas têm.  Porque tem isso, tem muito disso 
Janice, de escolher lugar, de escolher escola, escolher diretor.  
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De não querer vir, você teve casos?  Teve. No inicio nós tivemos 
um caso de uma professora que nós acertamos tudo com ela 
todos os detalhes e ela saiu daqui e foi no Valdemar e falou pra 
ele que ela não queria porque ela não ia ser subalterna de uma 
adversária política. Daí tiraram ela daqui.  
Você acha que por causa da clientela tem professores que não 
querem vir trabalhar aqui? Tem. Os próprios professores 
discriminam.  

 

 

Com base na distribuição de aulas acima descrita é possível entender 

algumas questões que estão diretamente atreladas ao capital cultural e a noção 

de hábitus tão extensamente debatidas por Bordieu. 

 

toda a acção histórica põe em presença dois estados da história 
(ou do social): a história no seu estado objectivado, quer dizer, a 
história que se acumulou ao longo do tempo nas coisas, 
máquinas, edifícios, monumentos, livros, teorias, costumes, 
direito, etc., e a história no seu estado incorporado, que se tornou 
hábitus. (BOURDIEU, 1989, p. 82). 

 

 

 Primeiramente falar-se-á da historia no seu estado objetivado, pois os 

problemas referentes à exclusão e discriminação começam aí. Pense-se no 

estado capitalista e na ascensão social definida pelo acúmulo de bens. Para o 

educador será plausível escolher a escola de atuação com base nas condições 

materiais dos estudantes, pois isto trará muito mais prestígio para ele. Ninguém 

que atue na educação alcançará status social lecionando na periferia, a chegada 

das classes populares à escola é vista como “regra e não mais como exceção”, 

(CAVALIERE, 2009, p. 55), mesmo assim poucos educadores gostam de atuar 

nas escolas distantes dos centros urbanos.  

Portanto o que pesa no ato da escolha do local de trabalho em primeira 

mão são as condições materiais dos estudantes e da própria escola já que o 

acúmulo de bens na sociedade capitalista define quem você é e com quem você 

lida. Lidar com pobres não trás beneficio nenhum e muito menos ascensão 

profissional.  Assim os melhores professores vão para as melhores alocações 

tendo como base de definição de “melhor” a mais bem posicionada 

economicamente, àquelas que ficam nas ruas e avenidas principais da cidade e 
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atendem os alunos dos bairros elitizados. Ofertar educação em tempo integral 

não contribui na hora desta escolha e em nada favorece a diretora no árduo 

trabalho de definir seu quadro de educadores.  Note-se que ela frisa: “escolher 

lugar”, “escolher escola”, “escolher diretor”. Ser um estabelecimento em meio a 

comunidades pobres em nada auxilia afinal “o lugar” é de desprestígio, se 

analisada a instituição com base no “capital incorporado”. 

O capital incorporado pela sociedade capitalista coloca que pobres tem 

hábitus inferiores nos quesitos familiares que envolvem educação e higiene e que 

o retorno dado ao docente nos momentos de aprendizagem será inferior em 

função da sua cultura. Os professores, por sua vez, sentem-se inseguros ante 

essa linha invisível, porém imaginável, que define quem está acima e quem está 

abaixo na pirâmide social. Lutam assim para subir, consumindo itens que 

supostamente lhes coloquem em maior vantagem do que as famílias destes 

alunos, especialmente itens tecnológicos, moradia e carro. É possível inclusive 

considerar certo “medo” de acabar igual, ou seja, se eu não vejo, não toco, não 

me aproximo, não me contamino.  

 Nesta perspectiva a escola pesquisada está numa posição de desconforto 

total: ela representa, assim como seu público, a base da pirâmide social, neste 

caso poderíamos até dizer a base da base, considerando as estatísticas de 

vulnerabilidade e pobreza já citadas. A luta ali é pela sobrevivência educacional, 

cultural e financeira, assim como nas casas dos estudantes. Isto ficou marcado na 

fala da diretora a respeito das verbas que ela tem para administrar a instituição: 

 
Quais são as verbas que você tem pra administrar a escola? Vem 
uma verba do governo federal, anual. Dessa verba é pago o 
monitor de capoeira, e o resto tem que dividir entre material 
permanente material de custeio. Tenho que fazer malabarismo pro 
dinheiro dar até o fim. Vem uma verbinha pequena do PDDE e 
uma maior do Mais Educação que é voltada pro integral. 
Isso dá quanto? Vem todo mês? Não. É uma vez por ano. Doze 
mil do Mais Educação, eu recebi em Janeiro referente ao ano 
passado, vem lá final no ano, daí não te ajuda no decorrer do ano. 
E o PDDE dois mil e seiscentos reais.  
É pouca coisa né? É.  
E daí alimentação a prefeitura repassa? Sim, alimentação a 
prefeitura repassa, alguma coisa do material de limpeza e higiene, 
mas não é tudo. Inclusive tem um oficio na sala dos professores 
da secretária dizendo que as escolas tem que se manter com isso. 
Esses doze mil são de dois mil e dezesseis e eu consegui 
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começar a gastar esse dinheiro em abril. Porque eu tive que fazer 
a nova APM, registrar, e toda a burocracia até que liberou pra eu 
gastar. E desse tem 40% que é pra pagar os monitores. A maioria 
eu compro, material pedagógico eu tenho que comprar, um 
caderno é uma briga pra conseguir.  
Você já chegou ao ponto de ter que tirar do teu? Tirei. No inicio 
tirei do meu bolso, porque não tinha, não tinha  recebido essa 
verba, é um monte de burocracia até conseguir gastar. Aí eu fui 
gastando, fui gastando, e chegou uma hora que eu tive que pagar. 
No início, sem experiência, daí a secretária disse pra mim, não 
tem problema, mas depois você repõe, retira daquele e repõe o 
teu. Algumas coisas eu nem faço, agora eu comprei um gel e um 
pente que a professora pediu pra arrumar as meninas lá do 
integral, eu peguei e comprei na minha conta.  

 

A condição de vulnerabilidade econômica atinge também a gestão escolar,  

girando em torno das verbas disponíveis para a manutenção das atividades 

diárias, o que, como vimos, se assemelha em muito às condições econômicas 

das famílias, onde o dinheiro repassado não é suficiente para o suporte do qual  a 

instituição precisa. Será possível manter uma escola “magnifica” como coloca a 

secretária de educação com relação ao espaço novo, com recursos tão 

precários? 

Não é só diretora que sente esta pressão, os pais, especialmente aqueles 

pertencentes à APM também percebem tais dificuldades, isto foi relatado por 

nossos entrevistados:  

 

Sobre a questão financeira, você é da APM, já é difícil administrar 
pelo que a diretora me falou, lá a escola é mais bonita, mais 
grande, essa questão financeira vai interferir pra administrar lá? 
Interferir eu acho que não, porque a diretora vai rebolar de um 
jeito ou de outro, ela vai conseguir, ela vai fazer uma rifa, uma 
promoção, de um jeito ou de outro ela vai fazer, só que é 
complicado. O dinheiro vai ficar curto. Que nem diz ela, ou faz e 
compra um produto de limpeza, uma vassoura, uma coisa que tá 
faltando, ou o colégio vai ficar sujo.  Isso seria uma função 
pública? Teria que ser mantido? Teria que  vir no colégio e dizer 
precisa tanto de disso daquilo, e sentar e dizer vai vir tanto, se 
faltar você sobe lá e nós vamos te dar mais tanto pra você  gastar, 
porque o que vem é pouco. São quatro refeições por dia, coisa 
que nos outros colégios e duas.  
Você acha que isso dá dor de cabeça? Eu acho que dá, porque 
eu sou uma mãe, eu venho, eu cobro. E ela não tem o que fazer. 
Vai fazer o quê? É um tempo que ela poderia estar ocupada em 
outra coisa? Na própria direção do colégio ela poderia estar 
ocupada. Mas ela tem que estar pensando, como agora, nós 
vamos fazer a festinha das crianças, a diretora está correndo atrás 
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dos brindes. Está tomando o tempo dela. Por quê? Porque o 
colégio  não tem condição de comprar brinde.  Nos outros anos 
era feito no colégio, mas eu penso que os pais vão ir mais numa 
festinha fora. Eu acho muito importante vir ver o filho dançar 
porque o filho vai dizer minha mãe tá interessada em mim. Quer 
saber o que eu estou fazendo, nem que seja uma vez no ano.  
 
 

 Fácil identificar que o ambiente externo se assemelha ao interno,  

deixando tanto pais como educadores confusos a respeito da sua posição neste 

jogo. 

 

A razão e a razão de ser de uma instituição (ou de uma medida 
administrativa) e dos seus efeitos socais, não está na 
<<vontade>> de um indivíduo ou de um grupo mas sim no campo 
das forças antagonistas ou complementares no qual, em função 
dos interesses associados à diferentes posições e dos hábitus dos 
seus ocupantes, se geram as <<vontades>> e no qual se define e 
se redefine continuamente, na luta - e através da luta – a 
realidade das instituições e dos seus efeitos sociais, previstos e 
imprevistos. (BOURDIEU, 1989, p. 81).  

 

Os educadores lutam até mesmo para conseguir alfabetizar, quanto mais 

poderiam eles conseguir uma mudança social de transformação da vida dos 

alunos e seus familiares? Acreditamos que a relação aqui seja angustiante, difícil, 

dolorosa e conflitante haja vista que nenhum dos lados possui conhecimento para 

agir de outra forma.  

 

a história objectivada, instituída, só se transforma em acção 
histórica, isto é, em história <<actuada>> e actuante, se for 
assumida por agentes cuja história a isso os predispõe e que, 
pelos investimentos anteriores, são dados a interessar-se pelo seu 
funcionamento e dotados das aptidões necessárias para a pôr 
funcionar. (BOURDIEU, 1989, p. 83).  

 

A história objetivada da escola, das vilas, do município e até mundial 

estruturada no formato de sociedade capitalista exerce pressão sobre os 

educadores e torna difícil uma visão que não venha de encontro com os anseios 

desta mesma sociedade. Assim sendo o capital cultural destes está 

fundamentalmente baseado na estratificação social e eles não poderiam fazer 
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outra coisa que não fosse reproduzi-la. Bourdieu (1989, p. 84) acrescenta que “a 

pressão vinda de cima impelia os menos favorecidos, para se libertarem dela, a 

imitarem aqueles que tinham conseguido chegar a uma posição mais favorável”.  

Ações diferenciadas só viriam com base em outras formas de formação, o 

que não está acessível para os educadores e futuros educadores atualmente, 

exceto pequenas parcelas que conseguem ter acesso a uma formação de cunho 

crítico.  Ser uma escola integral aqui em nada facilita essa relação. Os conflitos 

são inevitáveis em função dos papéis que os atores escolares e familiares 

ocupam nesse jogo, como Bourdieu coloca tão bem no capítulo IV do Livro “O 

poder simbólico”.   

A história objetivada e a história incorporada somam-se e torna mais difícil 

ainda o papel da gestora escolar que precisa lidar com a discriminação interna e 

externa e com outras inúmeras dificuldades no dia a dia do seu trabalho, portanto  

“mesmo que sejam consideradas as evidentes fragilidades da escola pública, 

parece-nos que ela tem sido alvo de um processo, muitas vezes leviano, de 

desmoralização, em geral levado a cabo pelos que dela não se utilizam”. 

(CAVALIERE, 2009, p. 56).  

Falar mal da comunidade e da escola é um destes mecanismos levianos 

que a sociedade externa usa para desmerecer quem ali mora e os educadores 

que ali atuam. Esse simbolismo discriminatório fundamentado na pobreza e na 

riqueza é fatalmente doentio e vende a ideia de que este jogo não tem virada.  

 

3.5   Tempo Integral: forma e conteúdo alienados da realidade. 

 

Discorreu-se até aqui sobre fatos históricos, índices, estatísticas, 

entrevistas e conceitos numa tentativa de compreender como aconteceu o 

processo de colonização de Mangueirinha, suas causas e consequências 

incluindo aí a vulnerabilidade de boa parte de sua população. A partir desta 

reconstrução histórica passamos a estudar a vulnerabilidade social aproximando-

a da realidade escolar. “Nas discussões sobre a demanda por instituições de 

período integral, a justificativa mais recorrente é a situação de pobreza e exclusão 
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que leva grupos de crianças à situação de risco pessoal e social, seja nas ruas, 

seja em seu próprio ambiente”. (GUARÁ 2009, p. 67). 

Tal perspectiva veio de encontro aos anseios surgidos visando  

compreender  a influência da condição de pobreza e desigualdade sobre a 

aprendizagem, nos dando uma certeza:  a vulnerabilidade social torna desigual as 

condições de acesso e permanência educacional influenciando a trajetória escolar 

desde a creche até o ensino superior.  

Portanto falar de fatos e números e citar relatos não será relevante em 

nada se não formos capazes de superar aquilo que de antemão já prevíamos: a 

vulnerabilidade afeta a relação entre escola e comunidade, afetando ainda a 

capacidade de aprendizagem das crianças, não por uma condição genética, mas 

por uma herança cultural.  

Isto se revelou mais uma vez na entrevista da professora: você acha que a 

pobreza dos familiares atinge a aprendizagem dos estudantes? Não, eu acho que 

não, eles são inteligentes iguais aos outros. 

 

Nota-se um movimento dentro das escolas dificilmente 
perceptível, exceto se olhado de forma longitudinal, o que para a 
presente análise é extremamente importante, já que se pode 
concluir que, embora haja, sem qualquer dúvida, grande influência 
do nível socioeconômico no desempenho escolar, perceptível ao 
medirmos o desempenho de entrada na escola, isso não significa 
uma diferença cognitiva que impeça os alunos de aprender. 
Evidência que, embora não se possa dispensar a análise da 
defasagem inicial que é certamente essencial para compreender o 
desempenho escolar dos estudantes, sinaliza a necessidade de 
um olhar voltado para os possíveis fatores que influenciam essa 
aprendizagem durante os anos de escolarização. (ALMEIDA, 
2017, p. 371). 

 

 

Seria de se esperar que a escola fosse a mola propulsora de superação 

desta conta social, ainda mais em se tratando de uma escola em tempo integral, 

mas nossos estudos nos indicaram que não por estar também ela imbricada nesta 

trama.  
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Que preço exigimos dos nossos alunos para que se conformem 
com a nossa versão do “bom estudante”? Para alguns, o preço 
que exigimos é obviamente insuportável. É, então, que a evasão 
se transforma não tanto em opção, mas em um ato de 
sobrevivência urgente e necessário. Por outro lado devemos 
reconhecer que os estudantes raramente abandonam a escola por 
uma decisão ponderada. Mais realisticamente, eles são “jogados” 
para fora. Em outras palavras, eles são colocados num dilema. Se 
ficarem na escola e desejarem se realizar, serão forçados a 
abandonar o seu próprio capital cultural, conhecimento de rua e 
dignidade. Eles são obrigados a competir em desvantagem. Sem 
uma pedagogia  crítica, faltam-lhes os instrumentos para analisar 
o seu espaço na ordem social e alterar as condições de sua 
opressão. Ainda assim, se eles deixam a escola, enfrentam um 
futuro onde podem talhar alguma auto-estima nas ruas, mas vão 
encontrar uma ordem social totalmente antagônica às suas 
aspirações ao sucesso material.  (MACLAREN, 1997, p. 236). 

 

 Bordieu (2014) dá indícios de que não será exclusivamente pelas vias 

escolares que  superar-se-á a condição de vulnerabilidade destas pessoas. Ele 

mostra que se precisa superar o nível teórico até aqui elaborado para discutir 

novas possibilidades a partir dos levantamentos efetuados. “Não basta romper 

com o senso comum douto na sua forma corrente; é preciso romper com os 

instrumentos de ruptura que anulam a própria experiência contra a qual eles se 

construíram”. (BOURDIEU, 1989, p. 48). 

Nisso a educação  em tempo integral não  representa nenhuma revolução 

social, nem ao menos chegará a representar qualquer forma de transformação. “A 

escola que aí está fracassa, portanto, porque é parcial. É por isso que precisamos 

pensar sobre a educação integral”. (COELHO et al, 2009, p.20). Será assim 

apenas alfabetização, mesmo que precária, como os índices nacionais indicam, e 

mais cuidado, sendo este também questionável.  

 

Trata-se de produzir, senão <<um homem novo>>, pelo menos, 
<<um novo olhar>>, um olhar sociológico. E isso não é possível 
sem uma verdadeira conversão, uma metanoia, uma revolução 
mental, uma mudança de toda a visão do mundo social. 
(BOURDIEU, 1989, p. 49). 

 

 

Espera-se neste caso, ao menos despertar esse olhar sociológico 

diferenciado para o papel da educação na alteração dos diferentes quadros 
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sociais aos quais pertencem a escola e a comunidade. Diante disso, precisa-se 

averiguar qual a função social da educação integral. Para Coelho (2009) a 

educação integral já era tema educacional na Grécia antiga, onde os filósofos 

pretendiam uma formação integral do homem “do corpo e do espírito”.  A autora 

vai tratar ainda da história da educação integral no Brasil onde, já na década de 

50, Anísio Teixeira e Darci Ribeiro aparecem como precursores na discussão 

sobre a implementação de uma educação integral em tempo integral no Brasil. 

Segundo ela, Anísio Teixeira já se preocupava inclusive com a necessidade 

alimentar das crianças, sendo isto condição indispensável para uma 

aprendizagem de qualidade. O “paradigma da proteção integral garante os 

direitos de toda criança ou adolescente a receber atendimento em todas as suas 

necessidades pessoais e sociais, a aprender, a se desenvolver adequadamente e 

a ser protegida(o)”. (GUARÁ, 2009, p. 66). 

No entanto tal debate não significou de pronto grandes avanços sobre o 

tema. O que o Brasil viveu até hoje foram experiências esporádicas e isoladas 

que não conseguiram ainda superar nossas defasagens educacionais, apesar de 

sua normatização oficial.  Segundo Guará o “conceito de educação integral 

encontra amparo jurídico significativo na legislação brasileira, assegurando sua 

aplicabilidade no campo da educação formal e em outras áreas da política social”. 

(GUARÁ, 2009, p. 66). Para a autora é preciso superar a distância entre a 

legislação e a realidade. Para ela “não se pode negar que o Brasil tem avançado 

muito em termos normativos, embora também exista uma reconhecida distância 

entre a lei e o ritmo das mudanças por ela sugeridas”. (GUARÁ, 2009, p. 66). 

A Educação Integral encontra amparo legal na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação - LDB 9394/96, em seu artigo 34, onde diz o seguinte: “A jornada 

escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho 

efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de 

permanência na escola”. Já o artigo 87, § 5º acrescenta: “Serão conjugados todos 

os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de 

ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral”. 

Cavaliere (2009), por sua vez, cita os anos 80 e os modelos datados desta 

época do Rio de Janeiro (Cieps) e de São Paulo (Profic)  como exemplos que 

foram se estendendo pelo país com algumas variantes aqui e acolá. No primeiro 
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as atividades são variadas e restritas ao espaço escolar, já o segundo também 

oferece atividades variadas inclusive fora do espaço escolar.  

Ambos os sistemas são integrais onde o aluno fica de alguma forma sob 

responsabilidade da instituição de ensino durante todo o dia.  

 

Sem pretender apresentar esses modelos como já cristalizados ou 
necessariamente antagônicos, e sim para provocar uma reflexão, 
nesse momento em que se investem recursos públicos em ambas 
as direções, nomearemos um modelo como escola de tempo 
integral e o outro como aluno em tempo integral.  No primeiro, a 
ênfase estaria no fortalecimento da unidade escolar, com 
mudanças em seu interior pela atribuição de novas tarefas, mais 
equipamentos e profissionais com formação diversificada, 
pretendendo propiciar a alunos e professores uma vivência 
institucional de outra ordem. No segundo, a ênfase estaria na 
oferta de atividades diversificadas aos alunos no turno alternativo 
ao da escola, fruto da articulação com instituições multissetoriais, 
utilizando espaços e agentes que não os da própria escola, 

pretendendo propiciar experiências múltiplas e não padronizadas. 
(CAVALIERE, 2009, p. 53).  

 

A interpretação a partir desta breve revisão histórica aponta para políticas 

públicas paliativas e fragmentadas, sem uma proposta coesa e eficiente nem ao 

menos em termos de aprendizagem, quanto mais em termos de emancipação 

humana. “Essa concepção pobre de educação orienta a nossa política 

educacional, orienta o MEC, as secretarias de educação, enfim, orienta a 

educação no Brasil”. (COELHO et al, 2009, p.14). 

Como Cavaliere (2009) coloca não se trata de negar a relevância da 

educação integral, nem de olhar negativamente os avanços, embora lentos, que o 

país vem alcançando: 

 

diversos municípios, especialmente das Regiões Sul e Sudeste, 
também desenvolvem projetos próprios, num lento processo de 
adequação à Lei nº 9.394/96. Neles, há experiências muito 
diferentes entre si, com matizes entre o modelo escola de tempo 
integral e o modelo aluno em tempo integral. (CAVALIERE, 2009, 
p. 55). 

 

 



131 
 

Tratemos, portanto de problematizar tais propostas para delas avançar e ir 

além traçando um modelo mais próximo o possível do ideal que culmine em 

avanços educacionais e sociais para todos. Como já citado a legislação aponta 

para este fim. 

 

A garantia legal é, portanto, uma salvaguarda relevante de 
promoção da eqüidade para os que se encontram mais 
prejudicados em sua cidadania, muitos dos quais também 
apresentam déficits de aprendizagem e vivem em famílias que 
não conseguem oferecer a seus filhos a atenção e a educação a 
que têm direito. (GUARÁ, 2009. p. 67). 

 

 

Estes caminhos abrem espaço para se repensarem os rumos do sistema 

escolar brasileiro, onde os temas educação, escola e tempo integral já são 

debatidos de longa data, cabendo a nós reavivá-los de acordo com o tempo e o 

espaço em que nos encontramos, afinal “muitas vezes, a idéia da proteção 

subsume o caráter educativo das atividades realizadas no horário expandido, 

dentro ou fora da escola”. (GUARÁ, 2009, p. 67). Cabe aqui a reflexão baseada 

nas informações cedidas pelos pais dos estudantes tendo em mente avaliar como 

que os mesmos percebem a educação integral em tempo integral no formato 

ofertado pela escola objeto de estudo.  Para eles não há motivos para manter os 

filhos ali por mais tempo, pois no seu entender a função educacional, no contra 

turno,  estaria voltada mesmo para este caráter de proteção e cuidado e não de 

ensino. A aprendizagem em jornada ampliada não é relevante. 

 

O aumento do tempo pode significar um aprofundamento de 
experiências cotidianas partilhadas, mas, para isso, o 
enriquecimento da vida intra-escolar e a estabilidade de seus 
quadros profissionais são fundamentais. Se houver uma excessiva 
fragmentação e inconstância na utilização do tempo suplementar, 
com oferta de atividades em vários locais e com agentes sem a 
preparação adequada, ele pode se transformar ou em mero 
"atendimento", com sentido limitadamente assistencialista 
(CAVALIERE, 2009, p. 58).  
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 Isto indica uma distância entre teoria e prática, pois os familiares não 

percebem a educação como promotora do desenvolvimento “intelectual, artística, 

esportiva, filosófica, profissional e, obviamente, política”. (COELHO, 2009, p. 88).  

Para melhor compreender esta realidade, buscou-se elementos na 

documentação da instituição. De acordo com dados fornecidos pela secretaria da 

instituição (2017), a escola atende os alunos da Educação Integral através de 

oficinas, sendo estas as abaixo elencadas: 

  Arte; 

  Educação Física; 

  Saúde e Qualidade de Vida; 

  Português; 

  Matemática; 

  Taekwon-Do; 

  Jogos De Mesa; 

  Jogos Matemáticos; 

  Literatura; 

  Teatro; 

  Dança; 

  Capoeira; 

Um dos fatores para a falta de interesse dos pais na educação integral 

pode estar no seu formato onde, apesar do trabalho pedagógico diferenciado, 

esse acréscimo de tempo não representa nenhuma forma de ruptura social. Os 

familiares, por sua vez, não estão alheios a isto, mesmo não tendo a clareza 

destes detalhes eles sentem este esfacelamento.  Portanto, 

 

há que se ter cuidado quando se fala de educação integral para 
não se confundir esse rico conceito com iniciativas que visam a 
ocupar o tempo das crianças com atividades “culturais”, mas que 
pouco contribuem com o projeto educacional das escolas. Essas 
críticas são feitas a certas experiências, chamadas de “educação 
integral” ou de “educação comunitária”, e que se limitam a cansar 
crianças e jovens que ficam perambulando pelas ruas e becos do 
bairro, freqüentando bares e cafés, grafitando muros, colocando 
cerâmicas nas paredes e realizando outras atividades pontuais e 
assistemáticas, sem qualquer vínculo com o projeto político-
pedagógico da escola e a política educacional da cidade. Essa 
concepção reducionista da atividade pedagógica contradiz a 
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concepção de educação integral que estamos defendendo aqui. 
(GADOTTI, 2009, p. 64). 

 

A visão educacional deve ser crítica, e por vezes, os próprios educadores 

se veem reféns de decisões que não envolvem sua opinião a respeito daquilo que 

se deseja implantar. Espera-se que nenhum educador seja contra a educação 

integral, principalmente pelo discurso ideológico e político forte que coloca como 

solução educacional e social a permanência da criança e do jovem por mais 

tempo na escola. Também não é proposta desta pesquisa assumir 

posicionamento contrário à educação em tempo integral. A contrariedade aqui é 

ao ideário político que envolve múltiplos formatos que retratam o formato 

educacional brasileiro atualmente. Tem-se como urgente e necessário um 

aprofundamento teórico com vistas ao amplo debate sobre o tema com vistas a 

superar as ciladas aqui descritas.  

 

Marx permite que se arrombem as portas da doxa, da adesão 
ingênua à experiência inicial; mas, por detrás da porta há um 
alçapão, e o meio–hábil que se fia no senso comum douto 
esquece-se de voltar a experiência inicial que a construção douta  
deve ter posto em suspenso. (BOURDIEU, 1989, p. 48). 

 

 

Destarte, o que se percebe sempre nos discursos de superação da 

pobreza, é que a escola seja a salvação. Que, neste sentido, o milagre aconteça 

de dentro para fora. “A escola não pode fazer tudo o que a sociedade não está 

fazendo; ela não pode substituir todas as políticas sociais. A escola precisa 

cumprir bem sua função de ensinar”. (GADOTTI, 2009, p. 30). É presumível, 

segundo o que se estudou aqui, que sem políticas públicas que promovam 

transformações internas e externas, a escola nada pode fazer ante o painel social 

do qual também faz parte.  

Diante do exposto pelos pais  onde eles relatam não ser importante manter 

os filhos o dia todo na escola, exceto para àqueles que trabalham,  é preciso 

definir melhor a função do tempo integral, afinal ele não pode estar pautado 

apenas no cuidado desviando-se de sua verdadeira função: a aprendizagem. 

“Uma educação de qualidade é uma educação cidadã, ativa, participativa, 
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formando para e pela cidadania, empoderando pessoas e comunidades”. 

(GADOTTI, 2009, p. 56).  

Esta noção de cuidado ficou evidente no depoimento de uma mãe:  

 

Sua filha participa do integral? Não.  Não foi ofertado? Foi 
ofertado quando ela começou a estudar.  Isso no segundo ou 
terceiro ano dela aqui.  Daí ela começou ir no integral, daí os 
maiores começaram a brigar com ela, não no integral. Aconteceu 
de brigar uma vez no integral, dai a pedagoga me chamou lá. Daí 
começaram a brigar dentro do ônibus. Ai eu fui e tirei, não mandei 
mais. O problema estava dentro do ônibus. [...] Se você tivesse 
oportunidade de por ela novamente no integral, você colocaria? 
Hoje não. Não. Porque eu não trabalho, não tem necessidade. 
Então você acha que é importante pra mãe que trabalha? Pra mãe 
que trabalha, se eu tô na casa minha filha pode ficar comigo. 
Porque eu vou tirar vaga de quem precisa ficar lá sendo que eu tô 
na casa, minha filha vai ficar lá fazendo o quê? 
E no integral? O que eles faziam? Você ia sempre lá? Eles faziam, 
atividades, faziam reforço, assistiam vídeos. As professoras 
davam aula de dança, de música. E você acha bom?  Eu acho, só 
que como eu falei, eu tirei ela pelas brigas e não pelo ensino. 
Porque lá ela estava estudando, estava aprendendo. Você acha 
que esse problema de brigas é um problema da escola?  Eu acho 
que é um problema dos alunos. Não da escola. Porque dentro da 
escola eles obedecem, eles tem respeito. O problema era dentro 
do ônibus porque eles não obedecem o motorista. Você acha que 
o fato de eles serem das vilas complica mais? Não complica. 
Complicar, não complica. O problema é que fazem isso pra tentar 
ameaçar as outras crianças. Há eu moro lá em tal lugar, há você 
tem que respeitar porque eu moro lá. Pra ameaçar? Usam o nome 
das Vilas, as vezes é uma criancinha de nada, mas pra te 
ameaçar te diz há eu moro lá.  

 

Ao pensar em uma educação integral em tempo integral que seja de 

qualidade precisamos considerar  a relação direta entre pobreza e educação, 

onde a definição usada, independente de qual seja   “vulnerabilidade” ou 

“pobreza” não muda o status quo das famílias. Entende-se aqui que  o termo em 

si não passa de eufemismo. Certo é que se o indivíduo sai de um espaço onde os 

familiares brigam constantemente por falta de itens básicos de sobrevivência 

como comida e vestuário; os desentendimentos afloram por contas de água e luz 

não quitadas;  a embriagues impera;  o uso de drogas e entorpecentes é contínuo 

e afeta a vida social de todos, os conteúdos escolares não lhes despertarão 
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interesse algum.  A reação da criança nesta situação será a mesma que teríamos 

nós ao cruzar com um extraterreste na esquina. 

Esta complexa teia fica mais nítida à luz de Bourdieu (1989) e de Marx 

(1996)  onde, de uso dos saberes destes intelectuais é possível compreender 

como o capital investe contra as populações mais carentes.  

Todos os elementos históricos, sociais, econômicos e culturais aqui 

levantados podem auxiliar na compreensão das origens dos altos índices de 

vulnerabilidade social no município de Mangueirinha e de suas consequências 

para a educação, onde capital, política e cultura são características entremeadas 

e usadas como meios de violência simbólica contra diferentes populações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao elaborar-se um projeto de pesquisa tem-se como proposta investigar 

determinado problema. Neste caso, nos propúnhamos a investigar como a 

vulnerabilidade social interfere nas relações que se estabelecem entre a família e 

a escola. Tínhamos como sujeitos da pesquisa pais, alunos, professores e 

gestores públicos de uma escola municipal de séries iniciais do ensino 

fundamental do Município de Mangueirinha- PR. 

O principal objetivo era compreender os processos de discriminação social 

e as suas influências sobre a comunidade escolar de determinado 

estabelecimento localizado na área urbana de Mangueirinha. Para isso procurou-

se contextualizar como se constituiu historicamente a formação social de 

Mangueirinha incluindo neste levantamento os dados de produção, distribuição de 

terras e renda e os índices de vulnerabilidade deste município a fim de esclarecer 

como a discriminação se concretiza cotidianamente nas relações 

escola/família/comunidade.  

Em busca de respostas ao  problema da pesquisa utilizou-se como 

instrumentos de análise a pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, 

observação, entrevistas entre outros.  Estes instrumentos foram aplicados junto 

aos pais de alunos, professores, direção, equipe pedagógica, secretária de 
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educação e prefeito. O aporte metodológico assentou-se nos estudos de  Flick 

(2009). 

O estabelecimento objeto de  pesquisa atende a população residente entre 

as vilas Nova Esperança, Gomes e Portugal, portanto é imprescindível pesquisar 

o modo de vida destas três comunidades, estabelecendo um vínculo entre os 

aspectos sociais e econômicos, próprios destas famílias, avaliando  como estes 

elementos interferem na relação com a escola. A localização geográfica delimita 

barreiras sociais impostas pelo modelo de sociedade capitalista colocando estes 

bairros em desvantagem social em relação ao conjunto total da população de 

Mangueirinha. 

Os diferentes intelectuais consultados ao longo desta pesquisa  

remeteram-nos para a necessidade de situar historicamente as comunidades a 

serem pesquisadas sem desvinculá-las de uma realidade mais ampla que 

interfere na sua constituição social. Neste sentido, deu-se destaque especial o 

sociólogo francês Pierre Bourdieu (1989; 1997; 2011; 2014), e em menor medida  

Marx, que contribuiu com sua teoria social para a compreensão dessa densa 

trama.  

Para Tonet (2013, p. 22) “o mundo é um conjunto de muitas partes. 

Todavia, ele não é um agregado aleatório de partes. É um conjunto de partes, 

articuladas, em constante processo de efetivação e reciprocamente 

determinadas”.  Portanto, para compreender como as partes deste imenso quebra 

cabeças  se ligam e estabelecem suas trocas  não basta considerar os elementos 

econômicos, culturais e sociais locais, precisa-se  avançar para além da realidade 

imediata para estabelecer vínculos com o mundo do capital, considerando que 

este pode ser o principal agente fomentador da vulnerabilidade social.  

Assim sendo, tratou-se, no primeiro capítulo, dos elementos históricos que  

ofereceram suporte para compreender as causas da vulnerabilidade social e 

econômica de parcela da população deste município. Contribuíram aqui os dados 

do IPARDES (2015), do IDH-M (2013) e do IBGE (2016) referentes à 

Mangueirinha e especialmente a obra de Oliveira (2001) “O Silencio dos 

Vencedores: Genealogia, classe dominante e o estado do Paraná”. 
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Neste sentido, não foi possível ignorar a existência da comunidade 

indígena neste município, fortemente marcada pelo aculturamento aos quais 

foram submetidos ao longo do tempo, especialmente durante o processo de 

colonização portuguesa e mais tarde durante a migração de alemães e italianos 

do Rio Grande do Sul motivados, principalmente, pela exploração da erva mate e 

pelo extrativismo madeireiro, onde, em seguida, surge a agricultura com força 

total.  Dentro da perspectiva da teoria proposta por Bourdieu caberiam novas 

pesquisas  voltadas para a compreensão de como se estabelecem a relação 

escola/comunidade desta população estudando a violência simbólica presente 

nas ações pedagógicas, no currículo, na seleção dos professores, na avaliação 

da aprendizagem destas crianças, entre outros.  

A migração de colonos do Rio Grande do Sul e Santa Catarina para o 

Paraná ditou novas regras sociais e culturais para o Estado. Impossível, diante 

deste aspecto da colonização, negligenciar o poder do agronegócio em um 

município essencialmente agrícola. Os dados  disponíveis em documentos oficiais 

do IPARDES (2016) e do Atlas Brasil (2013) ajudaram a entender a relação 

existente entre a alta concentração de terras e a monocultura da soja enquanto 

fatores geradores de  vulnerabilidade social, sendo  estes elementos 

fundamentais para compreender a exploração fundiária da região e suas 

implicações na construção social da exclusão. Este quadro se estendeu, ao longo 

da história, para os cargos de prefeito e vice-prefeito, aumentando ainda mais a 

exploração da comunidade pelos donos do capital. Essa concentração de renda e 

poder tem gerado alta disparidade social, onde os índices apresentados apontam 

para um distanciamento entre vulnerabilidade e produção.  

Ante a falta de condições básicas de sobrevivência, as pessoas recorrem a 

elementos culturais e religiosos como forma de suportar suas agruras. Um dos 

recursos utilizados pelas comunidades carentes para suportar seus estigmas tem 

sido a fé. Assim sendo o profeta João Maria aparece como um dos elementos 

centrais no imaginário popular. Sua fontes de água são famosas por toda a região 

sul, não sendo diferente em Mangueirinha, território que foi pertencente ao 

município de Palmas sendo este acolhedor de parte dos caboclos dissidentes da 

Guerra do Contestado. Ao acontecer as subdivisões territoriais de Clevelândia e 

Mangueirinha a fé e a esperança neste homem vieram juntos e são cultuadas até 
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hoje. São João Maria não foi apenas um profeta, foi um líder que atuou na defesa 

dos oprimidos levando a estes meios e táticas de defesa e resistência. Cabe aqui 

novamente apontar para a possibilidade de novas pesquisas que apontem outras 

perspectivas intelectuais surgidas a partir de temas como fé e educação.  

De acordo com informações fornecidas pelo INCRA, foi possível elencar o 

nome dos assentamentos de sem terra de Mangueirinha. O MST também teve 

seu espaço neste município agregando, em outros tempos, um dos maiores 

assentamentos do estado. A falta de estrutura financeira não ofereceu condições 

e nem organização para enfrentamento e resistência. Desta forma os pequenos 

proprietários foram se deslocando do interior para a cidade, realidade esta não 

diferente das demais regiões brasileiras. Esta migração do campo para a área 

urbana pode ter levado ao aumento da população nestas três comunidades mais 

carentes denominadas popularmente de vilas, que concentram o maior número de 

miseráveis e vulneráveis excluídos da participação social dos demais bairros e do 

centro da cidade. Esta exclusão se dá  por medo, preconceito e também pelo 

histórico de marginalização comum nestes ambientes.  

Ainda neste primeiro capítulo descreveu-se um pouco da história de cada 

uma das vilas e da escola. Utilizou-se como elemento de pesquisa a descrição 

dos próprios moradores que relataram oralmente a origem de cada uma das 

comunidades. Já para a apresentação do estabelecimento de ensino utilizamos 

dados do PPP (2009) da instituição.  

Diante de todo o contexto apresentado no I capítulo, uma das prováveis 

conclusões é a de que a vulnerabilidade social se torna um estigma, um sinal que 

machuca e marca a vida dessas pessoas, gerando limitações e restringindo a vida 

e a participação comunitária aos muros invisíveis que separam quem tem de 

quem não tem, ou, como ironiza Oliveira (2001) os “homens bons” dos “maus”.  

Em contrapartida, ali dentro se criam hábitos e atitudes próprios da comunidade, 

que é, de certa forma, um meio de se rebelar contra o sistema. 

Se o ferro marcava a brasa a pele dos escravos, a vulnerabilidade social 

marca o corpo, a alma e o espírito das populações remanescentes destes seres 

humanos, como é o caso das populações de nossas vilas. Tanto um como outro 

são as marcas do capital nas nossas vidas. 
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No capítulo II buscou-se aproximar ainda mais do contexto científico da 

pesquisa. Uma de nossas primeiras percepções aponta para uma realidade social 

comum à outras regiões paranaenses, brasileiras e mundiais.  Tal conclusão deu-

se a partir da leitura de estudiosos portugueses, argentinos e espanhóis dentre os 

quais destacamos Sanchez (2005); Salazar (2014); Busso (2012). Concluímos 

assim que a vulnerabilidade social não é uma cicatriz apenas para estas três 

vilas, é uma marca que vai muito além do espaço geográfico, que tem suas 

origens no acúmulo de capital. As delimitações, neste caso, são geradas pelo ter 

ou não dinheiro e seus produtos de consumo, ou seja, mais uma vez é o acúmulo 

de capital de um lado, e a escassez de outro, tornam-se a marca desta história.  

A partir da observação do ambiente conclui-se que, dentre as próprias Vilas 

existem diferenças de poder aquisitivo, sendo que duas tem uma aparência e uma 

estética mais agradável, já a Vila Esperança, por sua vez, tem o espaço físico 

mais degradado. Salientamos, porém, que os habitantes dos três bairros não 

fazem distinção entre si em função da localização geográfica, esta é uma 

percepção de quem mora fora dali, não há entre eles exclusão por morar nesta ou 

naquela vila. As condições de vida se assemelham e os conflitos sociais também.  

Dado o contato direto com estas comunidades, os dados e as leituras já 

citadas entendeu-se que o baixo nível de escolaridade, o desemprego e a 

precariedade habitacional são marcas da maioria das comunidades carentes, não 

sendo um problema apenas de Mangueirinha. Tal condição social aumenta a 

exposição ao uso de diferentes tipos de drogas, especialmente o álcool, tendo 

como consequência o aumento da violência.  

A luta pela sobrevivência cria ali uma cultura de estreita relação entre 

explorador/explorados. Tudo é negociável. Esta característica tomou corpo no 

capítulo III, sendo marca de nossas entrevistas, onde o prefeito citou a exploração 

vivida pelas famílias da Vila Nova Esperança que receberam uma casa no Bairro 

Tangará e acabaram vendendo por valor bem abaixo de mercado.  A diretora, por 

sua vez, relatou que a presença dos pais na instituição só ocorre através do 

suborno financeiro e  moral, onde estes somente comparecem quando algo é 

ofertado em troca. A escola, por sua vez, não tem outro recurso a não ser este 

para persuadir os familiares a participarem da vida escolar das crianças.  
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Neste capítulo abordou-se ainda nossas categorias de análise, sendo 

estas: 

a) Vulnerabilidade Social: A arquitetura como falseamento da realidade; 

b) Capital Cultural e Violência Simbólica: a relação entre a escola e a 

comunidade; 

c) Família e escola: retrato de uma relação vulnerável; 

d) Políticas Educacionais: a proposta pedagógica enquanto mecanismo de 

violência simbólica; 

e) Tempo Integral: Forma e conteúdo alienados da realidade. 

 Todos estes aspectos continuam a manter uma relação de afastamento 

entre pais e professores, pois os primeiros não se sentem parte do espaço 

educativo. A exclusão, o desprezo e o preconceito são marcas do cotidiano 

destas pessoas. A escola acaba por reforçar tais estereótipos, como coloca 

Bourdieu (2014). Uns herdam fortunas, outros instrução e outros ainda a 

exclusão. Concluiu-se que este é mais um dos sinais da força do capital que age 

de forma avassaladora na vida de todos nós.  

Estas comunidades precisam de mais, e este mais está para além dos 

muros da escola. Nem mesmo a educação em tempo integral tem se mostrado 

relevante diante deste quadro. Se o estado está a serviço do capital, ponto este 

indiscutível diante da análise a que nos propusemos, pautada nos estudos 

sociológicos de Bourdieu, não será somente pelas vias escolares, como coloca 

este intelectual, que superaremos tal contexto. 

Todo este quadro aponta para uma intensa luta de classes, que sai da 

escola e vai para a sociedade; sai da sociedade e vai para a escola. Neste vai e 

vem passa pela política, pelo poder, pelo domínio e pela exploração do homem 

pelo homem. É uma via de muitas mãos. É uma teia com conexões muito 

complexas. A escola precisa se posicionar formalizando o conhecimento científico 

que, de carta forma, rechaça a cultura popular. Já as famílias precisam lidar com 

o enfrentamento que acontece entre a cultura popular da qual fazem parte e a 

formalização escolar.  
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Se pais e alunos negarem a cultura popular do ambiente social ao qual 

pertencem serão discriminados no âmbito social, por outro lado, se não há a 

necessária adequação à cultura escolar, serão negligenciados por professores e 

dirigentes. Tal conflito foi identificado a partir das entrevistas. A busca de uma 

melhora nos meios de interação e comunicação entre pais e professores aponta 

para a superação de medidas paliativas, que é o que mais se vê na educação.  A 

aproximação  entre o erudito e o popular no melhor sentido freiriano é uma das 

melhores opções.  

Enfim, espera-se que este estudo  ajude a instigar outros pesquisadores no 

sentido de levantar questionamentos que levem a novas conclusões sobre como 

se processam as relações  entre família/escola e comunidade.  
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